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RESUMO 

Esta dissertação analisa a forma como o tema Fisiologia circulou na imprensa 

pedagógica e de variedades da Educação Física e como os atores e autores do 

período de 1930 a 1949 buscavam utilizar esse saber e os subtemas que lhe dão 

suporte, de modo especial, a Antropometria, para orientar o campo da Educação 

Física escolar. Investiga as lutas de representações nos impressos para entender os 

modos de transposição didática dos discursos e práticas das ciências fisiológicas para 

os seus usos escolares. Toma como referência o desenvolvimento do Método Francês 

como projeto pedagógico, que nasce no final do século XIX e início do século XX. 

Metodologicamente, utiliza o conceito de lutas de representações (Chartier), tática, 

estratégia e consumo (Certeau), o paradigma indiciário (Ginzburg) e a crítica 

documental (Bloch) para dar a ver o movimento de circulação e de apropriação dos 

discursos sobre a Fisiologia e a sua aplicação na escola. Como fontes, utiliza 

impressos, como o Regulamento nº 7 e os impressos pedagógicos e de variedades 

que circularam entre as décadas de 1930 e 1940, assim como as portarias e os 

decretos que regulavam o plano de ação das disciplinas escolares. Como hipótese, 

trabalha com a possibilidade de que as matérias produzidas sobre o tema Fisiologia, 

publicadas nas revistas, circulavam como um dispositivo para atender a uma 

inquietação expressa no Regulamento nº 7, qual seja, de que haveria dificuldade, por 

parte dos professores, de se apropriarem das proposições científicas e pedagógicas 

que o manual apresentava para a orientação da nova cultura escolar da Educação 

Física, o que fez com que vários impressos nascessem, a partir de 1932, para fazer a 

mediação entre a orientação oficial e o entendimento dos professores nas suas 

atividades de ensino e avaliação. Conclui que os usos escolares do Regulamento nº 

7 não foram um ponto pacífico entre os intelectuais do período, pois muitos atores 

buscaram tornar-se protagonistas do processo de transposição didática das teorias 

científicas em projetos de orientação das práticas dos professores, ocorrendo uma 

luta de representações entre autores que tinham diferentes propostas sobre os usos 

dos exames antropométricos e fisiológicos para a classificação dos alunos, a 

organização das turmas e a execução das aulas de Educação Física no recém-criado 

sistema educacional implantado por Getúlio Vargas e seus ministros. 

Palavras-chave: Educação Física; Fisiologia; grupamento homogêneo. 

 



 

 

ABSTRACT 

This dissertation analyzes how the theme Physiology circulated in the pedagogical and 

varieties press of Physical Education and how the actors and authors of the period 

from 1930 to 1949 sought to use this knowledge and the sub-themes that support it, in 

a special way, Anthropometry, to guide the field of school Physical Education. It 

investigates the struggles of representations in the printed materials to understand the 

modes of didactic transposition of the discourses and practices of the physiological 

sciences to their school uses. It takes as a reference the development of the French 

Method as a pedagogical project, it was created at the end of the 19th century and 

beginning of the 20th century. Methodologically, it uses the concept of struggles of 

representations (Chartier), tactics, strategy and consumption (Certeau), the indicative 

paradigm (Ginzburg) and the document criticism (Bloch) to show the circulation and 

appropriation movement of the discourses about Physiology and its application in 

school. As sources, it uses printed materials, such as Regulation No. 7 and the 

pedagogical and variety printed materials that circulated between the 1930s and 

1940s, as well as the ordinances and decrees that regulated the action plan of the 

school subjects. As a hypothesis, it works with the possibility that the materials 

produced on the theme Physiology, published in the magazines, circulated as a device 

to respond a concern expressed in Regulation No. 7, which is that there would be 

difficulty, on the part of teachers, to appropriate the scientific and pedagogical 

propositions that the manual presented for the guidance of the new school culture of 

Physical Education, which caused several printed materials to be created, from 1932 

on, to mediate between the official guidance and the understanding of teachers in their 

teaching and evaluation activities. It concludes that the school uses of Regulation No. 

7 were not a peaceful point among the intellectuals of the period, because many actors 

tried to become protagonists of the process of didactic transposition of the scientific 

theories in projects of orientation of the teachers' practices, occurring a fight of 

representations among authors who had different proposals about the uses of 

anthropometric and physiological exams for the classification of students, the 

organization of classes and the execution of the Physical Education classes, in the 

newly created educational system implemented by Getúlio Vargas and his ministers. 

Keywords: Physical Education; Physiology; homogeneous grouping. 
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INTRODUÇÃO  

 

A proposta deste estudo nasceu de um projeto maior,1 guarda-chuva, 

denominado “História e Memória da Educação Física e do Esporte Capixaba”. O 

projeto guarda-chuva tem como principal objetivo a compreensão do itinerário de 

desenvolvimento da História da Educação Física no Brasil, em particular no Estado 

do Espírito Santo, procurando compreender as formas como se desenvolveram a 

Educação Física e o Esporte, as instituições que tomaram para si o protagonismo da 

introdução das práticas corporais sistematizadas, relacionadas com a ginástica, a 

Educação Física e o Esporte no espaço urbano, assim como os atores e autores que 

se debruçaram sobre esse universo temático ao longo do final do século XIX e no 

século XX. 

O estudo busca analisar a história da área, por meio da imprensa periódica, 

principalmente entre as décadas de 1930 e 1940, para compreender a circulação dos 

saberes, em especial aqueles ligados ao campo da Fisiologia, na conformação das 

novas diretrizes estabelecidas para a organização das aulas de Educação Física 

escolar. 

Mais especificamente, procuro,2 com esta pesquisa, compreender os debates 

que estavam acontecendo na imprensa periódica da Educação Física, para entender 

as mudanças que ocorriam no cenário desse campo em desenvolvimento após a 

publicação do Regulamento nº 7,3 que introduz nova discussão na formação de 

professores especializados para ensinar nas escolas as práticas da Educação Física, 

que se tornaram obrigatórias no ensino secundário pelas reformas educacionais 

realizadas por Getúlio Vargas e seus ministros no ano de 1931. Essa obrigatoriedade 

foi estendida, a partir do ano de 1937, também ao ensino primário e normal. 

Interessa-me entender como os saberes sobre a Fisiologia, um conhecimento 

da área médica, passaram a ser incorporados aos discursos dos professores e os 

debates que aconteceram ao longo das décadas de 1930 e 1940, realizados por 

intelectuais (médicos, militares e professores de Educação Física) interessados nessa 

área do conhecimento.  

                                                           
1 Coordenado pelo professor Dr. Omar Schneider. 
2 Optei por deixar a introdução na primeira pessoa do singular por se tratar de informações pessoais. 
3 Conhecido também como Regulamento de Educação Física, esse documento pode ser encontrado 

em sua versão digital no site do Centro de Memória da Educação Física e do Esporte Capixaba 
(Cemefec), https://cemefec.org. 
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Inicialmente, ao ingressar no curso de mestrado do Programa de Pós-

Graduação em Educação Física (PPGEF) da Universidade Federal do Espírito Santo, 

não era essa a minha proposta de pesquisa e nem o meu objeto. Meu olhar estava 

voltado para uma perspectiva mais contemporânea, abordando a influência dos 

aspectos histórico-culturais na inserção da capoeira nas escolas do município de 

Itapemirim/ES. Porém, ao ter contato com as pesquisas em desenvolvimento no 

programa, houve a necessidade de uma mudança nessa proposta, por um objeto que 

se adequasse aos projetos historiográficos em andamento e pudesse dialogar com a 

minha formação inicial em Educação Física, permitindo-me revisitar as minhas 

experiências.  

No início do curso, passei a integrar o grupo de pesquisa do Centro de Memória 

de Educação Física e do Esporte Capixaba (Cemefec), criado em 2020, coordenado 

pelo professor Dr. Omar Schneider, que atua no Centro de Educação Física e 

Desportos (CEFD) da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). 

Logo, nas primeiras reuniões, fui orientado a iniciar meus estudos com a leitura 

de alguns autores e historiadores que dialogavam com a Nova História Cultural, como 

Marc Bloch, Michel de Certeau, Roger Chartier e Carlo Ginzburg, com o objetivo de 

adequar o meu olhar à História, acerca de suas metodologias, práticas, teorias e 

discursos sobre esse campo de conhecimento, adquirindo, assim, uma visão 

historiográfica para o novo objeto que passei a visualizar como projeto investigativo. 

Com base em estudos realizados sobre o Método Francês, com a adoção do 

Regulamento nº 7 pelas escolas de Educação Física, na década de 1930, e sobre a 

sua aplicação na formação dos primeiros professores do Curso de Educação Física 

do Espírito Santo, percebi a ocorrência de certas modificações no perfil da disciplina, 

sucedidas da mudança dos métodos ginásticos empregados nesse período. 

Mudanças nos discursos que norteavam os princípios da disciplina no âmbito escolar, 

como a sua relação com os conteúdos. Dentre as principais modificações ocorridas, 

atentei-me ao início da aplicabilidade da Fisiologia no campo da Educação Física 

Escolar, um conhecimento que se tornou obrigatório na formação dos professores e 

professoras naquele período e que deveria compor o novo discurso da Educação 

Física. 

Dentro dessa nova proposta e com um novo objeto em mãos, cujo tema 

perpassa a História da Educação Física Brasileira, o presente estudo busca realizar 
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uma análise sobre a circularidade desse saber, principalmente nos impressos 

pedagógicos e de variedades nas décadas de 1930 e 1940, para compreender como 

os intelectuais do período tratavam essa temática. Como ela era abordada como 

conteúdo teórico para significar a presença da Educação Física na escolarização? 

Quais assuntos se associavam à Fisiologia? Para quem as propostas eram 

direcionadas?  

Busquei, então, realizar um levantamento sobre o tema em artigos publicados 

em cinco revistas da Educação Física,4 periódicos lançados naquele momento. Os 

artigos foram localizados por meio do Catálogo de Periódicos de Educação Física e 

Esporte, presente no site do Instituto de Pesquisa em Educação e Educação Física 

(Proteoria),5 do CEFD/Ufes.  

A nova temática do projeto foi desenvolvida sem muitos percalços, visto que o 

estudo da Fisiologia já se encontrava como uma área de meu interesse, desde o 

período de minha graduação em licenciatura. É válido ressaltar que a grade curricular 

que contemplou minha formação acadêmica abarcava diversas disciplinas que 

compreendiam como eixo central o estudo da Fisiologia. Desse modo, autores como 

Jack H. Wilmore, David L. Costill, Barbara Herlihy, Nancy K. Maebius, William D. 

McArdle, Frank I. Katch e Victor L. Katch, entre outros, faziam parte do roteiro de 

leituras de diversas disciplinas, por exemplo, Estudos do Funcionamento Corporal, 

Desenvolvimento Humano e Desempenho Humano. 

É preciso salientar que a análise desenvolvida nesta pesquisa está distante de 

um quadro comparativo com as concepções contemporâneas sobre a Fisiologia, uma 

vez que os discursos desenvolvidos naquela época giravam em torno dos problemas 

que eles enfrentavam e dos recursos teóricos e técnicos à disposição, não existindo, 

assim, um discurso fora de seu tempo. Unicamente, condiz com o que naquele 

momento se produziu a respeito da Fisiologia e os engajamentos dos intelectuais na 

resolução de uma dificuldade encontrada no uso da proposta de o Método Francês 

ser o orientador da educação nacional. 

Para pensar a Fisiologia, busquei dialogar com estudos que pudessem me 

auxiliar a entender essa ciência no seu desenvolvimento histórico, principalmente na 

                                                           
4 Revista de Educação Física (do Exército) (1932), Educação Physica (1932), Boletim de Educação 

Física (1941), Revista Brasileira de Educação Física (1944) e Arquivos da Escola Nacional de 
Educação Física e Desportos (1945). 

5  www.proteoria.org 
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passagem do século XIX para o século XX, operando com representações que me 

permitissem analisar o uso do termo nas suas condições de possibilidades. 

A palavra Fisiologia, neste estudo, está vinculada ao seu processo de 

aproximação com as propostas conceituais instituídas no período estudado, 

direcionado para a sua aplicação no campo educacional. Assim, o termo não se aplica 

à Fisiologia do exercício nos moldes atuais, utilizada no treinamento, mas ao seu uso 

escolar, como recurso teórico para estabelecer parâmetros de avaliação e 

classificação dos alunos, com a aplicação prática desse conhecimento no campo do 

ensino para os professores.  

A Fisiologia aqui tratada faz referência a uma fase de transição, em que a sua 

base conceitual passa a se alimentar das teorias e dos ideais positivistas no 

desenvolvimento dos estudos científicos contra um conhecimento empírico e 

especulativo sobre o movimento humano. Conhecimentos que buscam ser superados 

por um saber desenvolvido por meio de estudos práticos e experimentais.  

Como aponta Gomes (2013), essa Fisiologia, implantada no Brasil no final do 

século XIX, refere-se a um campo de saber de modelo experimental, praticado nos 

laboratórios, que adquiriu, ao longo do século mencionado, ainda na Europa, um 

status de ciência prática, positiva e universal, com um objetivo investigativo, voltado 

para o estudo das funções dos corpos vivos e em estado dinâmico. Essas práticas 

laboratoriais buscavam tornar possível a demarcação de parâmetros biológicos entre 

o normal e o patológico, muitas vezes por meio das construções de gráficos e de 

curvas, uma disciplina exemplar para o ideal de ciência almejado no país (GOMES, 

2013). 

Nos impressos, procurei saber sobre o processo de pedagogização da 

Fisiologia na sua transposição didática6 necessária para que esse saber passasse a 

ser incorporado à cultura escolar7 daquele período, reorganizando as práticas de 

ensino e de avaliação desenvolvidas pelos professores. Naquela altura das 

intervenções propostas por Francisco Campos, ministro da Educação e Saúde 

                                                           
6 Segundo Chevallard (1991), o trabalho de transformar por meio de um conjunto de adaptações de um 

conteúdo de conhecimento, que foi designado como conhecimento a ser ensinado, em um objeto de 
ensino, é chamado de transposição didática. Em outras palavras, seria a transformação desse objeto 
de saber em uma versão didática do próprio objeto. 

7 Entendo a cultura escolar tendo como base o pensamento de André Chervel, autor que estuda a 

escolarização e os modos como essa cultura particular se desenvolveu institucionalmente. Assim, no 
estudo, trabalhei com o conceito de cultura escolar para me referir ao conjunto de normas, práticas e 
saberes transmitidos e incorporados de acordo com as diferentes finalidades escolares. 
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Pública, passou a ser obrigatório que os professores de Educação Física se 

tornassem especialistas, diferentemente do que ocorria nas décadas anteriores, em 

que, na escola, a ginástica era ofertada por professores generalistas formados nas 

Escolas Normais. 

No mundo dos impressos da Educação Física, que circularam entre as décadas 

de 1930 e 1940, procurei os artigos/textos que expressassem proposições que 

levassem em consideração representações relacionadas com os saberes do campo 

da Fisiologia e que buscassem aplicar esses conhecimentos ao campo pedagógico, 

remodelando, mesmo discursivamente, as práticas da Educação Física e os novos 

saberes que deveriam significar a sua presença na escolarização, modificando a sua 

forma de aplicação e de avaliação.  

Busquei, no processo de análise dos artigos localizados nos impressos 

selecionados, indícios de um debate que me permitisse compreender as práticas 

discursivas e as lutas de representações em torno dos saberes da Fisiologia e temas 

associados a ele, direcionados ao professor leitor, público-alvo das revistas, que 

poderiam capacitá-lo a ressignificar as suas práticas docentes na seleção dos 

conteúdos e na reflexão sobre os seus usos escolares. De modo especial, procurei 

direcionar a atenção para os exames fisiológicos e antropométricos utilizados como 

uma ciência prática e experimental dentro do ambiente escolar para a avaliação e 

classificação dos educandos. 

Assim, analisei o debate que está acontecendo nos impressos, realizados pelos 

intelectuais de diferentes extrações, que se colocavam como interessados e 

autorizados no assunto, observando nos seus discursos as prescrições sobre os usos 

da Fisiologia e da Antropometria para pensar uma Pedagogia de ensino da Educação 

Física. Nesse caso, voltei minha atenção para os discursos que estão circulando sobre 

as condições de possibilidades de uma transposição didática de um saber científico 

ligado à Fisiologia e daqueles associados a ela, para o campo escolar do ensino da 

Educação Física como disciplina que deveria estar presente na cultura da escola, 

tendo como base o Regulamento de Educação Física, também conhecido como 

Regulamento nº 7, fundamentado no Método Francês.8 

                                                           
8 Segundo Goellner (1992), o Método Francês ou a ginástica francesa da Escola Militar de Joinville-le-

Pont, cujo precursor foi Dom Francisco de Amoros y Ondeano, tendo sua continuidade no trabalho 
dos fisiologistas franceses, em especial Georges Demeny, foi o modelo ginástico importado pelo 
Brasil na segunda metade do século XIX. Sua origem esteve perpassada por objetivos nacionalistas, 
tais como, a intenção do aprimoramento da raça e o fortalecimento da nação, com a finalidade de 
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A tradução dos saberes científicos para os saberes ordinários da classe, 

conhecidos por transposição didática, não é autoexplicativa. Eles nascem como uma 

necessidade de adaptação de algo que é criado como teoria do ensino, uma 

epistemologia que busca capacitar o professor a fazer a seleção, ordenação, 

justificação e usos dos saberes científicos. Dessa forma, procurei entender os 

dispositivos discursivos utilizados pelos autores, as suas prescrições e os utensílios 

intelectuais para significar as suas escolhas para os professores leitores e o próprio 

Estado sobre as suas alternativas apresentadas. 

 

PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Como um estudo historiográfico que busca analisar como a Fisiologia era 

projetada e debatida pelos intelectuais, como um saber necessário para o 

desenvolvimento da área, procuramos focar o processo revelado pelo debate e as 

propostas que circulavam nos impressos no momento em que ainda não existia uma 

unanimidade em torno dos melhores usos que esse instrumental teórico poderia ter 

ao ser utilizado para a orientação dos professores. 

Logo, a necessidade de compreender esse fenômeno advém do momento em 

que o ensino da Fisiologia se posiciona na centralidade da formação do professor de 

Educação Física, uma vez que o ensino da Educação Física passou a ser orientado 

pelo Método Francês, também conhecido como Regulamento nº 7, que tinha a 

Fisiologia como eixo central. Essa era uma novidade na escolarização que traz outro 

vocabulário para a cultura escolar, a discussão sobre o aperfeiçoamento físico e a 

potência física, ou seja, a eficiência do movimento contra uma ideia anterior de uma 

formação que tinha como fim a estética corporal como um modelo ortopédico,9 cuja 

finalidade era refletir sobre um aperfeiçoamento corporal, um padrão a ser seguido de 

melhorias, tanto individuais quanto sociais, que poderiam expressar a modernidade 

que era perseguida. 

Percebemos que, com a implantação obrigatória do Método Francês, uma nova 

cultura escolar estava sendo proposta para a escolarização da Educação Física, 

                                                           
preparar a força de trabalho, buscando melhorias na condição de vida dos indivíduos e o progresso 
da nação. 

9 Sobre a correção ortopédica proposta pela ginástica sueca, ver o estudo de Schneider (2004) no artigo 

“Mutações no significado da Educação Física nas décadas de 1930 e 1940: um estudo a partir da 
revista Educação Physica”. 
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orientada pelo Regulamento nº 7, oriundo das Forças Armadas, do Exército, que 

possuía a sua escola de Educação Física e os seus estudos sobre a Fisiologia. O que 

procuramos saber é como essa proposta sobre a Fisiologia circulou nos impressos, 

pedagógicos e de variedades,10 e como foi traduzida para o ensino dos professores já 

formados e em formação, consumidores desses materiais que traziam as últimas 

novidades sobre o uso dos conhecimentos científicos para dar sentido às práticas da 

Educação Física no espaço da escolarização.  

No estudo, estamos considerando como impressos pedagógicos e de 

variedades as publicações: Revista de Educação Física (do Exército) (1932), 

Educação Physica (1932), Boletim de Educação Física (1941), Revista Brasileira de 

Educação Física (1944) e Arquivos da Escola Nacional de Educação Física e 

Desportos (1945). Revistas que foram lançadas entre o início da década de 1930 e 

final da década de 1940, responsáveis por circular e estabelecer uma nova cultura 

pedagógica para o campo da Educação Física. 

Buscamos, por meio dos impressos, compreender: o que se discutia sobre a 

Fisiologia e qual era a sua resposta de aplicabilidade no cenário escolar? Como se 

buscava pedagogizar a Fisiologia? Quais eram os autores que discutiam sobre esse 

tema? Quais teorias que foram empregadas para pensar e pedagogizar a Fisiologia? 

Nossas questões se fundamentam no fato de esse saber nascer no campo da 

Medicina e, ao adentrar o espaço escolar, necessita que a ele uma didática seja 

adicionada e um sentido prático seja administrado nos programas de ensino. Com 

base nessa constatação, perguntamos: como os autores fizeram a transposição 

didática do conhecimento científico/teórico para um saber que pudesse ser utilizado 

pelos professores e professoras na organização das suas aulas de Educação Física? 

Ao analisar a imprensa pedagógica e variedades, buscamos compreender 

como circulou nesses objetos culturais uma proposta fisiológica para a orientação da 

Educação Física, localizando as principais recorrências temáticas ligadas ao tópico 

                                                           
10 Os impressos pedagógicos são materiais voltados para os professores que trazem proposições 

didáticas para o ensino, como teorias sobre o ensino-aprendizagem de um conteúdo, propostas de 
práticas docentes, exemplos de planos de aulas e formas de avaliação, constituindo-se como uma 
política para a organização e orientação e um campo de conhecimento. As revistas de variedades 
objetivam veicular matérias sobre o cenário esportivo com uma diversidade de conteúdos que tratam 
do bem-estar, da qualidade de vida, das formas de se alcançar a saúde ou a melhoria estética dos 
corpos, além de procurar se aproximar da escola dialogando com os professores, mas não sendo 
eles os seus principais consumidores, mas um público geral interessado nas práticas corporais, no 
esporte e nas ginásticas. 



20 

 

investigado, como: a Antropometria, a Biotipologia, os exames físicos, fisiológicos e 

laboratoriais, a fisiologia da criança e da mulher, relacionada com o exercício físico, à 

nutrição, à saúde e aos sistemas celulares e orgânicos. Para nós esses são assuntos 

que dão visibilidade à circularidade da Fisiologia ao materializar, nas páginas dos 

impressos, uma ordem para a mudança de concepção na formação e nos objetivos 

da Educação Física. 

 

OBJETIVO GERAL 

 

a) Identificar as lutas de representações nos impressos da Educação Física, que 

circularam entre as décadas de 1930 e 1940, para compreender como foi 

realizada a transposição didática dos discursos e práticas das ciências 

fisiológicas para os seus usos escolares. Nesse sentido, analisamos os temas 

relacionados com a Fisiologia, os autores e as suas propostas de tradução dos 

saberes da Fisiologia para a cultura escolar em formação no período pós-

revolução pedagógica instituída pela Reforma Francisco Campos. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

a) Analisar a aproximação do discurso Médico/Fisiológico com a Pedagogia nas 

propostas de classificação das crianças para o processo de escolarização. 

b) Examinar os discursos e as propostas de atores e autores que, nos impressos, 

buscaram ser ouvidos e reconhecidos como autoridades sobre os melhores 

dispositivos científicos, que poderiam ser utilizados para avaliar e classificar os 

grupos de crianças e jovens dentro do sistema escolar. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Com a imposição do Método Francês no início da década de 1930, considerado 

o mais adequado para a população brasileira, em função da crença que perpassava 

sobre o seu potencial de formar indivíduos mais eficientes para o trabalho, a Fisiologia 

ganhou um lugar importante na proposta pedagógica para formação dos professores 

de Educação Física, uma vez que fornecia o embasamento teórico/prático para a 



21 

 

aplicação do método, servindo de suporte direcional para o bom emprego dos 

exercícios físicos em indivíduos com constituição fisiológica diferente (BRUSCHI, 

2015). 

Diante desse contexto, torna-se relevante um estudo acerca dos 

conhecimentos sobre a Fisiologia que se desenvolviam naquele período, sobre o que 

era possível pensar em torno de um conhecimento fisiológico aplicado à Educação 

Física em um momento de obrigatoriedade, a partir da promulgação da Portaria 

Ministerial nº 70, de autoria de Francisco Campos, ministro da Educação e da Saúde 

Pública do Governo de Getúlio Vargas. 

Apoiado nessas informações, procuramos, por meio dos impressos 

pedagógicos e de variedades, criados entre as décadas de 1930 e 1940, compreender 

esse processo de intencionalidade na circulação de informações nas revistas que, 

para nós, são práticas de representações produzidas por atores sociais que buscavam 

sistematizar uma nova perspectiva para a Educação Física brasileira que repercutirá 

no processo de formação de professores e no ensino dessa disciplina nas escolas do 

ensino primário,11 secundário e normal. 

Observando a lacuna encontrada no estado da arte, que mostra que não há 

investigações sobre os conteúdos de ensino nas suas especificidades, apesar de 

haver um grande interesse na imprensa pedagógica como fonte, ou objeto, os debates 

sobre os conteúdos de ensino na transposição didática, realizada entre o 

conhecimento científico e as proposições para o uso escolar, ainda não foram 

examinados pelos pesquisadores e historiadores ligados ao campo. 

Em relação aos trabalhos produzidos a respeito do tema e das mudanças 

políticas que moveram o período abordado, é válido salientar que não se conhece 

ainda, profundamente, como a Fisiologia foi introduzida como um conteúdo na 

formação dos professores de Educação Física e para qual propósito ela serviu.  

Em um levantamento realizado sobre os estudos voltados para a análise da 

imprensa periódica, utilizando os impressos como fonte para uma produção 

historiográfica relacionada com o período, podemos, a título de exemplificação, listar 

                                                           
11 A partir do ano de 1937, a Educação Física também se tornou obrigatória nas escolas do ensino 

primário, por meio da Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 10 de novembro de 1937. De 
acordo com o art. 131, “A educação física, o ensino cívico e o de trabalhos manuais serão obrigatórios 
em todas as escolas primárias, normais e secundárias, não podendo nenhuma escola de qualquer 
desses graus ser autorizada ou reconhecida sem que satisfaça aquela exigência”. 
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os trabalhos de Bermond (2007), Berto (2008), Schneider (2010), Assunção (2012) e 

Cassani (2018).  

Em sua dissertação intitulada “A educação física escolar na Revista de 

Educação Física (1932-1952): apropriações de Rousseau, Claparède e Dewey”, 

Magda Terezinha Bermond buscou compreender as relações das concepções 

pedagógicas de três autores, que aparecem como referências na Revista de 

Educação Física, e os conteúdos aplicados nas aulas de Educação Física escolar.  

Na sequência, Rosianny Campos Berto, em sua dissertação denominada 

“Regenerar, civilizar, modernizar e nacionalizar: a Educação Física e a infância em 

revista nas décadas de 1930 e 1940”, utilizando como fonte a Revista de Educação 

Física (do Exército) e a revista Educação Physica, buscou compreender os discursos 

sobre o projeto de Educação e Educação Física para a infância que circulavam nesses 

dispositivos, para fins escolares e extraescolares. Ao longo do seu estudo, faz menção 

ao jogo como um dos principais instrumentos educativos para a criança. Escreve 

também sobre a educação dos sentidos e sobre os discursos médicos em circulação 

nos impressos, sinalizando algumas informações pertinentes aos exames biométricos 

e à formação dos grupamentos homogêneos. 

Prontamente, Omar Schneider, em seu livro “Educação Physica: a arqueologia 

de um impresso”, buscou definir como um grupo de editores e intelectuais vinha se 

apropriando dos temas do campo da Educação, discutindo sobre eles, colocando-se 

como autoridades e utilizando esses discursos para significar o lugar da Educação 

Física e dos Esportes como um saber pedagógico pertencente à cultura escolar do 

período. 

Reafirmando a relação entre a Educação Física e o Esporte presente nos 

discursos em circulação nos impressos, Wallace Rocha Assunção, em sua 

dissertação denominada “Presença americana na educação física brasileira: padrões 

culturais na imprensa periódica (1932-1950)”, discutiu a circulação e as apropriações 

do americanismo12 com suas práticas esportivas e a sua aplicação na Educação 

Física escolar. Para esse estudo, toma como fontes principais a Revista de Educação 

Física (do Exército) e a revista Educação Physica, devido aos seus embates 

discursivos no campo editorial, mas também utiliza a revista Boletim de Educação 

                                                           
12 Warde, citado por Assunção (2012, p. 19), descreve o termo americanismo como “[...] um movimento 

político-cultural que nasce nos Estados Unidos da América e é posteriormente oferecido como 
síntese de modernidade econômica, política, educacional e industrial para outros países”. 
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Física, a Revista Brasileira de Educação Física e os Arquivos da Escola Nacional de 

Educação Física e Desportos para a análise da circulação de seu objeto. 

Por fim, Juliana Martins Cassani, em sua tese intitulada “Da imprensa periódica 

de ensino e de técnicas aos livros didáticos da Educação Física: trajetórias de 

prescrições pedagógicas (1932-1960)”, debate sobre o uso e apropriação da imprensa 

periódica como um dispositivo para a orientação didático-pedagógica dos professores 

de Educação Física que, a partir da década de 1930, passaram a atuar no interior das 

instituições educacionais.  

Assim como Assunção (2012), a pesquisadora Cassani (2018) desenvolveu um 

trabalho utilizando os cinco impressos, apresentando, principalmente, as prescrições 

e os conceitos didático-pedagógicos presentes nos periódicos. Analisou, ainda, as 

bases teóricas abordadas pelos articulistas: Pedagogia, Biologia, Filosofia, História, 

Psicologia, Sociologia e Antropologia. Dessas bases, as que apresentaram uma maior 

circularidade nos impressos foram Pedagogia e Biologia. Sobre esta última, é possível 

encontrar, no estudo de Cassani (2018), autores que discutiam conceitos fisiológicos 

e anatômicos para o ensinamento técnico-esportivo e que debatiam ideias 

antropométricas voltadas para a formação dos grupamentos homogêneos. 

Desse modo, observamos ser relevante a compreensão da Fisiologia, como 

proposta pensada na especificidade, na relação desse conhecimento com o mundo 

dos impressos e na circulação da cultura escolar, espaços de formação intelectual de 

professores e construção da sociedade, uma vez que esse conhecimento moveu as 

bases conceituais dos discursos proferidos durante o período, tanto aqueles 

relacionados com as concepções pedagógicas aplicadas nas aulas de Educação 

Física escolar, quanto os veiculados nos impressos na busca pela autoridade do 

campo educacional. 

Demonstra-se também apropriado um estudo acerca do discurso empregado 

sobre a Fisiologia no início século XX, uma vez que foi esse discurso que deu novo 

significado à Educação Física como disciplina escolar, após a exigência da sua 

obrigatoriedade, que fez com que se universalizasse como conteúdo discursivo e 

orientador de práticas, passando a ser, naquelas décadas, uma representação social 

hegemônica. Um discurso aplicado naquele período mas que, atualmente, move o 

campo da Educação Física nas discussões sobre o controle do peso corporal, 

melhoria do desempenho físico e da saúde, por exemplo, o fortalecimento do sistema 
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imunológico por meio das práticas dos exercícios físicos, tão discutido na atualidade. 

Ainda fomenta as discussões sobre o controle e a prescrição de atividades físicas 

compatíveis com a individualidade de cada sujeito para a melhor obtenção dos 

benefícios, minimizando os riscos de se aplicar uma intensidade ou um volume de 

treino a um praticante que não se encontra apto a essa prática. 

A periodização do estudo justifica-se por se tratar de um momento de intensos 

debates e mudanças no âmbito da Educação e da Educação Física, um período de 

transição metodológica e início da implantação do Método Francês. O método impôs 

aos professores um deslocamento de uma formação que passa de um campo de 

conhecimento higiênico e ortopédico, que objetivava a correção de deformações, para 

um campo que visava à eficiência e o rendimento.13  

 

REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

Ao enfocar o tema Fisiologia e o seu contato com a Pedagogia, na transposição 

didática necessária, para que esse saber adentrasse os muros da escola, buscamos 

indícios da aplicação desse conteúdo por meio de uma pesquisa historiográfica, 

recorrendo às ideias de Marc Bloch, Michel de Certeau, Roger Chartier e Carlo 

Ginzburg, no intuito de alcançar um aprofundamento da compreensão dos grupos de 

intelectuais interessados em transportar os conhecimentos da Fisiologia, 

principalmente das formas de avaliação e de classificação, e também os discursos 

sobre esse saber na constituição da nova cultura escolar que estava sendo 

desenvolvida, com a presença de um professor especialista para tratar de uma 

disciplina particular no cenário da escolarização.  

Em frente a esse objeto, procuramos desvendar nos discursos, repletos de 

significados, os motivos, as aspirações, as crenças, os valores e as atitudes dos 

homens no tempo com os seus problemas e condições de possibilidades de responder 

às demandas sociais, que passaram a existir após a obrigatoriedade da Educação 

Física no sistema de ensino implantado por Getúlio Vargas e seus ministros. 

Sobre a utilização de documentos na pesquisa, Bloch (2001) nos informa que 

a História só é produzida por meio de uma grande variedade de documentos e do 

                                                           
13 Apesar de aparecer nos impressos a busca de uma adequação discursiva, em consonância com a 

voz oficial do Estado, é possível perceber resíduos da tradição anterior, que levava em consideração 
uma proposta médica e ortopédica fundamentada nos princípios da eugenia.  
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emprego das técnicas necessárias. Desse modo, o autor salienta ser quase ilimitada 

a variedade dos testemunhos históricos, ressaltando que “[...] tudo que o homem diz 

ou escreve, tudo que fabrica, tudo que toca pode e deve informar sobre ele” (BLOCH, 

2001, p. 58). 

O autor nos informa, ainda, que o diálogo com os documentos só ocorre quando 

sabemos interrogá-los. No entanto, é preciso considerar que uma observação passiva 

jamais fomentará alguma novidade sobre os documentos para o campo estudado. Por 

outro lado, um questionário flexível e aberto a agregar novos tópicos será capaz de 

conduzir o pesquisador em seu caminho, tendo consciência da importância desse 

itinerário e a certeza de que esse curso não será literalmente seguido como 

previamente definido. Todavia, Marc Bloch (2001, p. 58) compreendia que “[...] toda 

investigação histórica supõe, desde seus primeiros passos, que a investigação já 

tenha uma direção”. 

De acordo com Bloch (2001), utilizando um método racional de crítica 

documental, devemos estar atentos aos créditos atribuídos aos relatos presentes nos 

documentos, não acreditando, precipitadamente, nos testemunhos históricos, pois 

nem todos são verídicos, uma vez que até mesmo os vestígios materiais podem ser 

falsificados.  

Para uma discussão acerca da introdução do Regulamento nº 7 na Educação 

Física brasileira e sobre como sucedeu a pedagogização da Fisiologia, tomaremos de 

empréstimo os conceitos de Chartier (2002) sobre lutas de representações, quando 

salienta haver sempre uma competição entre diferentes grupos pelo poder e 

dominação do mundo social. Para o autor “[...] as lutas de representações têm tanta 

importância como as lutas econômicas para compreender os mecanismos pelos quais 

um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores que 

são os seus, e o seu domínio” (CHARTIER, 2002, p. 17). 

Apesar de os impressos educacionais e de variedades e as documentações 

oficiais – o Regulamento nº 7, os Decretos e as Portarias Ministeriais – serem 

importantes, faz-se necessário reconhecer que tais fontes, assim como qualquer outra 

fonte, não são neutras. Desse modo, utilizaremos os conceitos de Chartier (2002) 

sobre a não neutralidade dos discursos, uma vez que se obtém a percepção de que 

esses discursos são repletos de estratégias e tendem a legitimar uma autoridade. 

Chartier (2002, p. 123) afirma que era preciso 
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[...] identificar a diversidade das leituras antigas a partir dos seus esparsos 
vestígios e reconhecer as estratégias através das quais autores e editores 
tentavam impor uma ortodoxia do texto, uma leitura forçada. Dessas 
estratégias, umas são explícitas, recorrendo ao discurso (nos prefácios, 
advertências, glosas e notas), e outras implícitas, fazendo do texto uma 
maquinaria que, necessariamente, deve impor uma justa compreensão. 

 

Na análise das revistas e do Regulamento nº 7, como fontes, consideraremos 

as contribuições de Ginzburg (1989, p. 177) a respeito do paradigma indiciário, em 

que o autor afirma “[...] se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas – sinais, 

indícios – que permitem decifrá-las”. 

Para compreender os sentidos das apropriações que poderemos encontrar nas 

análises dos impressos, utilizamos as reflexões de Certeau (1998, p. 99-100) e seu 

conceito de “estratégias e táticas”: 

Chamo de estratégia o cálculo (ou manipulação) das relações de forças que 
se torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder 
(uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica) pode ser 
isolado. [...] A tática não tem por lugar senão a do outro. E por isso deve jogar 
com o terreno que lhe é imposto tal como o organiza a lei de uma força 
estranha. Não tem meios para se manter em si mesma, à distância, numa 
posição recuada, de previsão e de convocação própria: a tática é movimento 
‘dentro do campo de visão do inimigo’, como dizia von Bullow, e no espaço 
por ele controlado. 

 

Com base nessas teorias e metodologias, buscaremos compreender o 

processo de produção de um discurso sobre a constituição da disciplina Educação 

Física e a sua relação com a Fisiologia e com a Antropometria na Escolarização, 

entendendo que o que está expresso nas revistas são vestígios e rastros14 do 

processo de configuração dos espaços e tempos15 que são disputados por atores 

sociais engajados nos problemas nacionais, educacionais e políticos. Muitas vezes, 

esses vestígios e rastros somente são percebidos entre as linhas dos textos, dos 

discursos e das representações.  

                                                           
14 De acordo com Bloch (2001, p. 53), “[...] o conhecimento de todos os fatos humanos no passado, da 

maior parte deles no presente, deve ser, [segundo a feliz expressão de François Simiand,] um 
conhecimento através de vestígios”. Ainda conforme Ginzburg (2007, p. 10), exclusivamente com 
base nos rastros do passado, emancipamo-nos e “[...] conseguimos, todavia, saber bem mais a seu 
respeito do que ele resolvera nos dar a conhecer”. 

15 Para Certeau (1998, p. 202), “[...] existe espaço sempre que se tomam em conta vetores de direção, 

quantidades de velocidade e variável tempo. O espaço é um cruzamento de móveis. [...] Espaço é o 
efeito produzido pelas operações que o orientam, o circunstanciam, o temporizam e o levam a 
funcionar em unidade polivalente de programas conflituais ou de proximidades contratais”.  
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Metodologicamente, buscaremos fazer as fontes falarem, mesmo nos seus 

silêncios, naquilo que foram pensadas para registrar, mas também nas lutas intestinas 

que revelavam a presença de autores e atores sociais muito bem posicionados no 

campo educacional, com intenções não muito claras, mas que nos permitem 

conjecturar sobre as lutas de representações, sobre determinada temática, que se 

colocava como uma problemática a ser resolvida e a premiar aquele que conseguisse 

produzir a “melhor resposta”, segundo a vontade de um Estado16 que buscava 

revolucionar as práticas de ensino e criar as condições de modernização da 

sociedade, mesmo de forma autoritária e obrigatória.  

 

ANÁLISE DOS DOCUMENTOS EM SUA MATERIALIDADE 

 

 Ao sabermos que a Educação Física passou a ser obrigatória, a partir do ano 

de 1931, no ensino secundário, e no ano de 1937, no ensino primário, buscamos 

fontes que nos permitissem entender o impacto dessas novas regulamentações para 

o ensino dessa disciplina e as modificações que essa obrigatoriedade produziu. 

O Regulamento nº 7, uma tradução literal do Règlement Général d’Éducation 

Physique, fundamentava-se nos conhecimentos fisiológicos para a orientação das 

aulas de Educação Física. Apresentava as teorias que forneciam a base pedagógica 

do método e oferecia uma pedagogia aplicada para esse campo que estava se 

desenvolvendo (BRUSCHI, 2019). Contudo, deixava de fora os ajustes necessários 

para o caso brasileiro e a sua constituição identitária e morfofisiológica. 

Para entender como essas prescrições estavam sendo apropriadas pelos 

intelectuais da área e como estavam sendo pensadas para o campo, buscamos, na 

imprensa da Educação Física, os produtos que poderiam nos indicar um debate sobre 

os temas que o Regulamento nº 7 introduziu na área, e como o Regulamento de 

Educação Física passava a ser um guia para os professores.  

Desse modo, os impressos pedagógicos e de variedades nas décadas de 1930 

e 1940 poderiam estar repercutindo, no formato de estudos e proposições, o uso da 

                                                           
16 Com Getúlio Vargas assumindo a presidência em um governo provisório, a partir de 1930, e com a 

instalação de um regime mais autoritário, o Brasil foi marcado por diversas mudanças nos setores 
econômico, social e educacional. Em oposição a uma economia de agroexportação, intensificou-se 
no país o desenvolvimento do setor industrial. Para a capacitação de indivíduos modernos, bem 
formados, aptos para atuar neste novo mercado e construir uma nova nação, a Educação em geral 
e a  Educação Física, de modo específico, foram vistas como peças fundamentais (BRUSCHI, 2015). 
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Fisiologia como um discurso que poderia significar a presença da Educação Física na 

escola, fazendo a transposição pedagógica do conhecimento científico, definido no 

Regulamento nº 7, e os seus usos nas escolas pelos professores, nas práticas de 

ensino, na seleção de conteúdos e nas formas de avaliar o desenvolvimento dos 

alunos. 

 A realização de um trabalho utilizando a imprensa periódica como fonte 

significa, conforme Chartier (2002, p. 17), entender que as 

[...] percepções do social não são de forma alguma, discursos neutros: 
produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a 
impor uma autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar 
[ou deslegitimar] um projecto reformador ou a justificar, para os próprios 
indivíduos, as suas escolhas e condutas. 

 

Segundo Luca (2005), no início da década de 1970, mesmo se reconhecendo 

a importância do impresso como fonte e objeto de estudo, ainda era pequeno o 

número de publicações que se valiam de tais fontes para a produção de uma 

historiografia brasileira. Assim, durante o século XIX e nas décadas iniciais do século 

XX, devido ao desinteresse de uma tradição de pesquisa dominante, positivista, 

atrelada ao desejo de uma busca pela verdade dos fatos, acreditava-se que a 

imprensa periódica não era o melhor lugar para se buscar e tratar as informações, 

desconsiderando a centralidade dos periódicos na produção do saber histórico, uma 

vez que presumiam que os impressos eram um repositório de opiniões e de debates, 

que refletia mais a política do que a ciência. 

Nesse contexto, Luca (2005, p. 112) explicita que 

 
[...] os jornais pareciam pouco adequados para a recuperação do passado, 
uma vez que essas "enciclopédias do cotidiano" continham registros 
fragmentários do presente, realizados sob o influxo de interesses, 
compromissos e paixões. Em vez [de] permitirem captar o ocorrido, dele 
forneciam imagens parciais, distorcidas e subjetivas. 

 

Ainda Luca (2005, p. 116), endossando as palavras do professor francês Jean 

Glénisson,17 descreve que, 

[...] ao comentar os procedimentos críticos demandados pelos jornais, 
Glénisson ponderou que estes se revestiam de ‘complexidade desanimadora. 
Sempre será difícil sabermos que influências ocultas exerciam-se num 
momento dado sobre um órgão de informação, qual o papel desempenhado, 

                                                           
17 Jean Glénisson, professor, historiador, arquivista e paleógrafo francês, autor do livro “Iniciação aos 

estudos históricos”, publicado no ano de 1961 e sucessivamente reeditado. 
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por exemplo, pela distribuição da publicidade, qual a pressão exercida pelo 
governo’. 

 

Em relação ao uso da revista como fonte de pesquisas historiográficas, Luca 

(2005) acentua sua importância para a compreensão da paisagem urbana, das 

representações e idealização sociais, porém alerta ao pesquisador que, ao utilizar 

esse tipo de fonte, ele deve estar atento às particularidades que circundam a 

materialidade dos impressos e dos seus suportes. 

 Paralelamente à análise da materialidade e dos conteúdos, a autora salienta 

sobre a importância do pesquisador em atentar para os aspectos que estão além das 

páginas do impresso. Luca (2005, p. 140) frisa sobre a relevância de se 

[...] identificar cuidadosamente o grupo responsável pela linha editorial, 
estabelecer os colaboradores mais assíduos, atentar para a escolha do título 
e para os textos programáticos, que dão conta de intenções e expectativas, 
além de fornecer pistas a respeito da leitura de passado e de futuro 
compartilhada por seus propugnadores. Igualmente importante é inquirir 
sobre suas ligações cotidianas com diferentes poderes e interesses 
financeiros, aí incluídos os de caráter publicitário. 

 

Em contrapartida, ainda em uma concepção de História Clássica, entendia-se 

que um dos melhores lugares para a busca de informações sobre o período, era o 

Arquivo Oficial.  

Por sua vez, no Arquivo Oficial, os técnicos que decidem sobre a sua 

organização também detêm o controle sobre o discurso que deve ser preservado, 

revelando certa neutralidade discursiva. Nessa concepção histórica, o Estado deve 

ser entendido como neutro e impessoal, e os discursos produzidos nesses arquivos e 

guardados nesses locais também devem ser compreendidos como neutros e 

impessoais. Por meio dessa impessoalidade, seria garantida a cientificidade. 

Conforme Luca (2005, p. 112), na busca da verdade dos fatos por intermédio dos 

documentos, o historiador, 

[...] livre de qualquer envolvimento com seu objeto de estudo e senhor de 
métodos de crítica textual precisa, deveria valer-se de fontes marcadas pela 
objetividade, neutralidade, fidedignidade, credibilidade, além de 
suficientemente distanciadas de seu próprio tempo. 

  

Em uma concepção clássica, permeia-se a crença de que o melhor lugar para 

a busca da verdade, da impessoalidade e neutralidade dos discursos seria um lugar 

de controle, em um arquivo público e que estivesse sobre o poder do Estado. Porém, 
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atualmente, por meio dos estudos com a nova História Cultural, sabemos que nenhum 

desses discursos são realmente neutros, todos são carregados de intencionalidades 

e de políticas – que não são neutras – e existe uma luta de poder para se constituir o 

próprio arquivo.  

Teorias empregadas por historiadores da nova História Cultural buscaram 

ampliar o entendimento e o reconhecimento do sentido do arquivo público, privado ou 

institucional, estabelecendo-os não apenas como lugares de memórias, mas também 

de políticas e de luta de representações. Da mesma forma, o jornal, a revista e o livro 

seriam vistos como lugares de lutas, marcados por políticas e espaços em que se 

busca a autoridade com lutas de representações e negociações do capital simbólico. 

A imprensa periódica aqui analisada, ou seja, os artigos publicados nas revistas 

de Educação Física são fontes privilegiadas na busca de pistas para se compreender 

os discursos que circulavam durante as décadas de 1930 e 1940.  

Porém, é preciso ficar atento, pois os registros nesses documentos são mais 

do que pistas; eles são frutos de uma intencionalidade, de um discurso que traz as 

marcas do seu tempo, de uma política de formação que se quer implantar e suplantar 

um discurso anterior, considerado ultrapassado e com baixa capacidade de ajudar o 

Brasil a se tornar a potência econômica que, na visão dos editores, militares e 

políticos, ele deveria se tornar. 

Ao utilizarmos como fonte o Regulamento nº 7, um instrumento didático que 

teve sua base teórica fundamentada no Método Francês, devemos estar atentos às 

suas estratégias de escrita e à sua forma, não somente ao seu conteúdo, uma vez 

que esse é um dispositivo de poder que se configura como um símbolo do Estado, 

que tornou obrigatório o seu uso para todo o território nacional, prescrevendo os 

saberes permitidos à formação dos professores e também o seu uso no espaço da 

escolarização. Naquele momento, ele era considerado como o portador da teoria mais 

moderna sobre o ensino da Educação Física, comportando três partes e quatro 

anexos, sendo publicado pelo Estado-Maior do Exército apenas a primeira parte, 

composta por três títulos: bases fisiológicas, bases pedagógicas e pedagogia 

aplicada.  

Diante desse instrumento, devemos estar atentos ao abordar o seu conteúdo e 

discutir sua aplicabilidade. Primeiramente, precisamos nos ater ao fato de esse guia 

ter a sua origem nos estabelecimentos militares, portanto não se tratava apenas da 



31 

 

realização de uma leitura do material e uma simples adaptação ao espaço escolar 

desprovido de intencionalidade. Para Chartier (2002, p. 17):  

As representações do mundo social assim construídas, embora aspirem a 
universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são sempre 
determinadas pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, para cada caso, 
o necessário relacionamento dos discursos proferidos com a posição de 
quem os utiliza. 

 

Logo, nenhum discurso é isento de interesse, sendo necessário um olhar atento 

entre as linhas do documento e também em relação ao contexto político e social que 

permitiu que o Regulamento nº 7 fosse adotado, tornando-se um guia do trabalho dos 

professores e professoras nas décadas de 1930 e 1940. Um trabalho que passou 

também a ser orientado pelos impressos e suas proposições para o uso escolar das 

teorias contidas naquele artefato cultural. 

Para tal, entendemos que as fontes aqui analisadas, tanto o Regulamento nº 7, 

quanto a Revista de Educação Física (do Exército) (REF), a Educação Physica 

(EPHY),18 o Boletim de Educação Física (BEF), a Revista Brasileira de Educação 

Física (RBEF) e os Arquivos da Escola Nacional de Educação Física e Desportos 

(AENEFD), são um espaço de politização, um espaço em que as pessoas e os grupos 

deixaram registrados seus interesses e revelaram as lutas políticas. Não se trata 

apenas de um lugar do senso comum. É um lugar de convencimento de pessoas por 

meio de um discurso de autoridade, que serve como um lugar de demonstração ou 

ocultação de sentidos. 

Percebemos esses periódicos em circulação dentro do campo acadêmico como 

fontes distintas, que exerceram uma forte influência e uma referência marcante tanto 

na formação dos novos professores, como no seu fazer pedagógico, na aplicação do 

método em suas respectivas áreas de atuação. Eles põem em circulação publicações 

acerca dos discursos dominantes do campo acadêmico, vindo de instrutores dos 

cursos preparatórios, oficiais, médicos, professores e entusiastas da Educação Física 

e do Esporte. 

Com base nesse entendimento, e por meio das teorias propostas pelo nosso 

referencial metodológico, acreditamos que a imprensa periódica é um bom lugar para 

                                                           
18 Durante o processo de desenvolvimento do estudo, optamos por preservar a grafia original dos 

documentos nas citações diretas, mesmo o nome da revista foi mantido após ter sido modificado por 
seus editores, já que o título do impresso o diferencia de outro que circula no mesmo período. 
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se buscar e tratar das informações. Assim, consideramos a centralidade dos 

periódicos na produção do saber histórico, uma vez que eles guardam as vozes dos 

homens no tempo, os seus embates políticos e filosóficos sobre o cotidiano, no nosso 

caso, a escola, os seus saberes e as suas práticas. 

No entanto, devemos nos precaver em relação aos discursos que circulam nos 

documentos, pois, como diria Bloch (2001, p. 64), “[...] com tinta, qualquer um pode 

escrever qualquer coisa”. Agiremos com tática, como o caminhar em um território 

inimigo ao lidar com o uso dos impressos como fontes de informação, não buscando 

apenas os discursos em circulação, mas também o seu sentido em um fluxo de 

informações que procuram moldar um campo de lutas e representações. Captaremos 

esses discursos em suas materialidades. Toda narrativa possui uma prática de 

representação, um objeto que carrega materialidade, portanto devemos estar sempre 

atentos à intenção da narração, uma vez que ele próprio pode demonstrar ser uma 

prática de representação. 

Para problematizar as fontes, as informações coletadas nos impressos 

pedagógicos e de variedades nas décadas de 1930 e 1940, utilizaremos a crítica 

documental, observando questões internas e externas ao documento. No que tange 

às discussões sobre a crítica documental, Bloch (2001, p. 65) evidencia que “[...] a 

crítica, ‘essa espécie de archote que nos ilumina e conduz pelas estradas obscuras 

da Antiguidade, [...] [faz-nos] distinguir o verdadeiro do falso’ [...]”.  

Essa forma de conceber a história demonstrada por Bloch (2001) evidencia 

uma necessidade de direcionarmos nosso olhar para além das informações explícitas 

nos textos e indagar as fontes fazendo-as falar, mesmo a contragosto, extraindo delas 

informações aparentemente invisíveis para a maioria dos leitores e usuários do 

arquivo.  
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PLANO DE EXPOSIÇÃO  

 

 A dissertação foi planejada e organizada em três capítulos que se 

correlacionam pela sua temporalidade e pelo uso da imprensa periódica como objeto 

e fonte, o que nos permite compreender os discursos produzidos no período, a fim de 

responder aos questionamentos apresentados, fornecendo contribuições ao campo 

de estudo da História da Educação Física.  

Os capítulos mantêm uma conexão entre seus conteúdos. Optamos, ainda, por 

uma estruturação distinta entre eles. O primeiro foi desenvolvido como uma 

fundamentação contextual para os demais, que assumem, nesta proposta, o formato 

de artigos. 

 No primeiro capítulo, intitulado “Construindo um problema de pesquisa: a 

Educação Física nas décadas de 1930 e 1940”, buscamos por meio de revisões 

bibliográficas, descrever pontos importantes que marcaram o contexto político e 

educacional durante as décadas de 1930 e 1940, assim como o período que o 

antecede. Analisamos, no Capítulo 2, estudos que nos ajudaram na compreensão dos 

discursos e dos significados das práticas físicas e avaliativas em circulação nesse 

momento de transição metodológica, como também demonstraram a importância do 

uso dos impressos como dispositivos para o entendimento da História da Educação 

Física brasileira. 

 No segundo capítulo, denominado “A pedagogização da Fisiologia: propostas 

fisiológicas e antropométricas como discurso da Educação Física (1930-1940)”, 

apresentamos o levantamento realizado acerca dos artigos relacionados com a 

Fisiologia, a recorrência do aparecimento dessa temática e as formas como vinha se 

apresentando nos impressos. Evidenciamos, também, as primeiras propostas 

produzidas por médicos e fisiologistas para a transposição didática da Fisiologia para 

dentro do ambiente escolar e como elas vinham ao encontro do projeto de aplicação 

do novo método de Educação Física imposto na década de 1930. Para entendermos 

e fazermos uso da imprensa periódica como fonte, utilizamos as ideias de Bloch 

(2001) sobre os documentos, o paradigma indiciário de Ginzburg (1989) e, 

principalmente, os conceitos de lutas de representações de Chartier (2002) para a 

análise dos artigos e dos discursos veiculados nos impressos. 
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 No terceiro capítulo, sob o título “O eterno problema do grupamento 

homogêneo: lutas de representações em impressos da Educação Física (1930-1940)”, 

analisamos os debates ocorridos dentro do campo educacional veiculados por meio 

da imprensa periódica, que dá continuidade ao tema tratado no segundo capítulo, 

buscando evidenciar os discursos, algumas vezes  contraditórios e desenvolvidos por 

diferentes atores que procuravam assegurar a sua autoridade, como meio de avaliar 

e classificar os sujeitos escolares. Para este capítulo, tomamos de empréstimo o 

conceito de Bloch (2001) sobre a crítica documental, de Certeau (1998), nos seus 

usos dos conceitos de estratégias e táticas, assim como de Chartier (2002), para dar 

visibilidade às lutas de representações dentro do campo, em construção, da Educação 

Física, no período estabelecido na investigação. 
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1 CONSTRUINDO UM PROBLEMA DE PESQUISA: A EDUCAÇÃO FÍSICA NAS 

DÉCADAS DE 1930 E 1940 

  

 O papel desempenhado pela imprensa periódica como fonte para a produção 

historiográfica não deve ser desconsiderado. A imprensa é uma testemunha viva da 

história e também instrumento da construção da própria história, pois ela ajuda a dar 

forma às narrativas que faz circular. O impresso é um objeto cultural que, ao longo do 

final do século XIX e no século XX, vem dando voz e registrando o que grupos de 

pessoas interessadas no campo pedagógico pensam sobre o processo da 

escolarização dos saberes. Dessa forma, os impressos são entendidos como um 

material privilegiado para analisar os debates políticos e pedagógicos sobre a escola 

e a escolarização. Conforme Schneider (2010, p. 29), o uso dos impressos 

[...] possibilita desvelar o campo educacional em diferentes dimensões: 
informa sobre os sistemas escolares e processos educativas; sobre os modos 
peculiares de articulação entre teoria e prática e, por conseguinte, sobre a 
formação do professorado em diferentes períodos; dá a ver as polêmicas, 
debates e discussões que compõem o processo de constituição do campo 
educacional. 

 

Logo, as revistas especializadas da Educação Física de natureza oficial, assim 

como as chamadas revistas de variedades são dignas de serem analisadas com 

serenidade. Como descreve Luca (2005), esse impresso, denominado 

estrategicamente como “de variedade”, buscava a apresentação de um conteúdo 

diversificado com o objetivo de agradar diferentes leitores. No entanto, a autora orienta 

o pesquisador para estar atento às armadilhas que ele pode conter, pois, mesmo se 

autodenominando “de variedades”, “[...] é possível distinguir a intenção de atingir 

públicos diversificados. Eram revistas de variedades, mas ao mesmo tempo 

femininas, masculinas, infantis, esportivas, pedagógicas e educacionais [...]” (LUCA, 

2005, p. 122). 

Ao utilizamos as revistas especializadas sobre Educação Física no Brasil, 

publicadas inicialmente durante décadas de 1930 e 1940, estamos penetrando em 

uma linha da História da Educação que, segundo Bermond (2007, p. 21), “[...] vem 

utilizando o impresso pedagógico como possibilidade para a compreensão do campo 

educacional”.  

 Durante a década de 1930, ocorreu uma grande mudança no cenário da 

Pedagogia e da Educação Física no Brasil, porém esses movimentos já vinham sendo 
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gestados em períodos anteriores. Assim, inteirar-se com o contexto que antecede a 

década de 1930 torna-se de suma importância para a compreensão deste estudo.  

Após a proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, nasce no 

Brasil a primeira escola seriada denominada Grupo Escolar.19 Esse novo modelo de 

organização educacional veio como uma revolução na forma de pensar o cenário 

pedagógico, criando, nesse momento, a graduação para os alunos e a ampliação da 

escolarização por meio da inclusão de novas disciplinas, passando a ser conhecido 

como o Projeto Republicano para a Educação. 

Durante a Primeira República, por meio do grupo escolar, buscou-se 

institucionalizar o ensino primário. A escolarização da infância no Brasil, como aponta 

Schneider (2013, p. 85): “[...] iniciou um processo de reestruturação educacional que 

envolveu a abertura de escolas primárias e de escolas normais, para a formação de 

professores”. Esse é um período marcado por inúmeras reformas, que intervieram na 

organização do ensino em diversos Estados.  

Posteriormente, na década de 1920, um novo evento marcou a historiografia 

da educação no Brasil em um plano nacional. Segundo Goellner (1992) e Schneider 

(2013), um movimento educacional identificado como “otimismo pedagógico”20 

solidificou um amplo entusiasmo pela educação. O nacionalismo compondo o clima 

social alcançou a educação, abarcando as campanhas de alfabetização, a produção 

literária escolar e os programas de ensino das escolas primárias, como descreve Rosa 

Fátima de Souza21 em seus trabalhos desenvolvidos sobre a educação das classes 

populares na Primeira República. 

Dentre as inúmeras reformas educacionais, ocorridas nos Estados brasileiros 

durante a década de 1920, sobreleva-se, nesse período, devido às suas 

características marcantes, a Reforma da Instrução Pública do Estado de São Paulo, 

conhecida como Reforma Sampaio Dória. Segundo Souza (1991) e Berto (2013), as 

                                                           
19 De acordo com Schneider (2013), os grupos escolares foram implantados principalmente nas capitais 

brasileiras, tendo surgido no corpo das leis de 1893, em São Paulo e no Rio de Janeiro, com uma 
proposta de reunir as escolas isoladas. Foram instalados a partir de 1894, no Estado de São Paulo 
e, posteriormente, “[...] nos Estados do Rio de Janeiro (1897), do Maranhão e do Paraná (1903), de 
Minas Gerais (1906) e do Espírito Santo (1908) e, nos outros Estados do Brasil, até o início da década 
de 1970” (SCHNEIDER, 2013, p. 75). 

20 Nagle, citado por Schneider (2013, p. 77), descreve que o otimismo pedagógico, assim como o 

entusiasmo pela educação, caracteriza as décadas de 1920 e 1930, como “[...] uma atitude que se 
desenvolveu nas correntes de ideias e movimentos político-sociais e que consistia em atribuir 
importância cada vez maior ao tema da instrução, nos seus diversos níveis e tipos”. 

21 Ver Rosa Fátima de Souza (1991), na dissertação “Classes Populares e Educação Popular na 

Primeira República: problemas, valores e lutas”. 
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ideias nacionalizadoras exerceram uma forte influência sobre esse movimento, tendo 

como alvo a erradicação do analfabetismo e a difusão de um modelo escolar de 

educação básica capaz de promover a formação do cidadão republicano. 

Berto (2013) salienta que Dória utilizava, como seu referencial teórico, a 

pedagogia spenceriana, que tinha como base uma educação intelectual, moral e 

física, aproximando-se também dos discursos postos em circulação pelos ideários 

escolanovistas.22  

Por outro lado, Souza (1998) destaca, ainda, que um discurso contraditório era 

proferido por certos educadores e autoridades do ensino da época. Descreve que 

[...] ao enfatizar a necessidade inadiável da educação popular tal discurso 
colocava-se claramente a favor do povo. No entanto, essas mesmas posições 
favoráveis à democratização do ensino eram fundamentadas em argumentos 
preconceituosos sobre a população em geral. Ou seja, o mesmo discurso que 
exaltava os atributos da educação e sua relevância social produziu o estigma 
contra o analfabeto desqualificando-o para a vida política e social; isso 
contribuiu para a produção de um imaginário que reforçava a marginalização 
da maioria da população brasileira. Essa visão negativa do homem pobre 
perpassava o próprio entendimento do tipo de educação a ser dada ao povo 
(SOUZA, 1998, p. 32). 

  

 Essa relação proximal entre educação e cidadania era utilizada nesse momento 

para justificar a exclusão da cidadania popular, pois, ao elegê-la como um pré-

requisito para a participação política, observou-se que a maioria da população não 

possuía quesitos mínimos de instrução escolar para exercer seu papel de cidadão e 

sujeito político, “[...] neste momento, o regime republicano admitia apenas a cidadania 

abstrata”23 (SOUZA, 1998, p. 33). 

 De acordo com Souza (1998), no regime republicano, a cidadania foi mais 

assimilada como uma igualdade de deveres e menos como igualdade de direitos, por 

consequência, articulada com o sentido de valor moral. A característica mais 

acentuada da educação moral, segundo a autora, “[...] não recaiu sobre o uso da 

liberdade de direitos, mas especialmente, sobre os deveres do cidadão e a atitude 

                                                           
22 De acordo com Souza (1998), nos anos 20, o Escolanovismo significou um esforço de elaboração de 

um projeto político-pedagógico liberal reformador que, partindo da premissa “progresso dentro da 
ordem”, almejaria responder qual deveria ser o papel da educação em uma sociedade em mudança. 

23 Souza (1998), ao enfatizar a vinculação entre educação e cidadania, elegendo a educação com uma 

precondição para a participação política, aponta o fato como uma justificativa da exclusão da 
cidadania popular, uma vez que a grande maioria da população era formada por analfabetos. Ao se 
estabelecer uma cidadania abstrata para a população, entende-se por uma cidadania teórica, que, 
na prática, não fornecia condições para o indivíduo exercer seus direitos e deveres de cidadão e 
sujeito político. 
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positiva frente ao convívio na sociedade, isto é, o apreço pela ordem e pela harmonia 

social” (SOUZA, 1998, p. 33). 

 Desse modo, compreendemos que a educação a ser ministrada para esse 

cidadão deveria enfatizar uma educação cívica, promovendo a formação de um 

carácter nacionalista, como parte de uma educação moral, dada não apenas como 

uma disciplina na escola, mas trabalhada em todas as situações no ambiente escolar, 

desenvolvendo em si o apresso pela ordem e a noção de seus deveres como cidadão. 

Segundo a autora, esse ideal pode ser observado nas palavras de Sampaio Dória 

como representante da Liga Nacional de São Paulo, na Conferência Interestadual do 

Ensino Primário, na qual assim expressa: 

‘É pela educação popular que se faz do homem o inimigo da transgressão da 
ordem pública, em lugar de um coagido pela repressão e pelo temor da polícia 
(...). É, ainda, pela educação popular, que o povo produz, criando a riqueza 
particular e avolumando a riqueza pública’ (DÓRIA, 1921, apud SOUZA, 
1991, p. 17). 

  

A preocupação com a formação desse cidadão republicano, ao que tudo indica, 

advinha de um momento de grande incentivo ao setor industrial, uma fase de transição 

de um modelo econômico da agroexportação, que migrava para o setor industrial, 

devido ao nascimento de uma nova expressão política que, ao investir muitos dos 

recursos oriundos das atividades agrárias nesse setor, buscava a formação de uma 

mão de obra mais bem preparada para atuar no novo plano econômico que emergia 

(GOELLNER, 1992). 

O final da década de 1920 foi marcado por intensas dificuldades no plano 

econômico do país, ainda no governo do então presidente Washington Luís Pereira 

de Sousa, quando ele, como descreve Goellner (1992, p. 129), precisou recorrer “[...] 

para a moratória em 1927, tentando adiar o pagamento da dívida externa e, assim, 

encontrar um equilíbrio para a economia nacional”. Ainda de acordo com a autora, a 

situação econômica do país 

 

[...] se agravou com o desenrolar dos fatos pós-guerra, que ocasionaram a 
crise mundial de 1929, e que refletiu diretamente na balança comercial 
brasileira através da redução das importações efetuadas pelos Estados Unidos 
- nosso maior comprador e consumidor - gerando a conhecida ‘crise do café’, 
que totalizava 70% das nossas exportações. Essa queda provocou um 
profundo desequilíbrio na economia e o governo, que tinha apoio da oligarquia 
agrícola, se viu pressionado por não encontrar medidas capazes de 
equacionar essa situação (GOELLNER, 1992, p. 129). 
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Em função das acusações contra Washington Luís, de não conseguir encontrar 

soluções para os problemas econômicos que afetavam o país, o presidente foi 

deposto em 1930, assumindo a Presidência da República, com um forte respaldo das 

Forças Armadas, o gaúcho Getúlio Vargas. Prontamente, no início de seu governo, 

Vargas, por meio de uma obtenção de crédito, comprou o excedente da produção de 

café, realizando também permutas por trigo americano e, inclusive, queimando uma 

boa parte da produção cafeeira, tentando manter uma regulação do preço de mercado 

(GOELLNER, 1992). 

Esse golpe de Estado foi denominado, no contexto historiográfico brasileiro, de 

“Revolução de 1930”, marcando o desfecho do período compreendido como Primeira 

República (1889-1930)24 e o início do período da Nova República, também conhecido 

como a Era Vargas (1930-1945).  

Em seu Governo Provisório, Getúlio Vargas nomeou interventores para que 

governassem os Estados brasileiros, seguindo as ordens de seu governo Central 

(BRUSCHI, 2015). Nascia, pois, uma nova expressão política, acarretando diversas 

transformações no cenário nacional, não apenas voltadas para mudanças políticas, 

mas também econômicas, sociais e educacionais. 

 Em oposição a uma economia agrária com base na cafeicultura de exportação, 

o desenvolvimento do processo de industrialização se intensificou após a Revolução, 

fazendo com que o sistema educacional sofresse significativos processos de 

adequação às novas características da sociedade, em frente ao cenário político e 

econômico desta nova nação (BRUSCHI, 2015).  

 O governo de Getúlio Vargas, com base nas análises de Bruschi (2015), volta 

uma atenção especial para o sistema educacional, uma vez que Vargas acreditava 

estar na educação a chave para a modernização do país. Portanto, investir na 

educação do cidadão brasileiro contribuiria para a formação de uma população mais 

bem instruída, controlada e produtiva, de acordo com o que se esperava de uma 

sociedade moderna. 

Conforme as palavras de Vieira (1992), ao longo da década de 30 e no decorrer 

do Estado Novo (1937-1945), as Forças Armadas 

                                                           
24 A Primeira República Brasileira, conhecida como República das Oligarquias, ou também como 

República Velha, é a primeira fase da República brasileira. Foi um período iniciado após o fim da 
Monarquia, com a Proclamação da República em 15 de novembro de 1889, e seu período se 
estendeu até a Revolução de 1930. 
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[...] assumiam papel cada vez mais relevante no cenário político brasileiro, 
também concebiam a educação como um meio primordial para a veiculação 
de seu ideário autoritário e nacionalista. Procurou-se articular, através da 
educação, um amplo projeto de mobilização nacional, o que se harmoniza 
com o imaginário político apoiado nas concepções organicistas [...]. Através 
da prática educacional, pretendia-se incorporar os diversos setores da 
sociedade brasileira em torno da construção da nacionalidade. A educação 
faria o vínculo da sociedade política com as gerações mais novas, assim 
como os sindicatos e a legislação trabalhista contribuiriam como elementos 
de formação ideológica das classes trabalhadoras (VIEIRA, 1992, p. 86). 

  

Com base nos apontamentos realizados por Vieira (1992), é possível observar 

que o envolvimento do Estado no cenário educacional, por meio de um processo 

instrutivo militar, visava à preparação do cidadão brasileiro dentro das concepções 

organicistas, que pressupunham o estabelecimento de um “centro coordenador” 

aliado a uma visão de conjunto orgânico para atuar na sociedade civil, ampliando, 

assim, os mecanismos de controle político das classes mais novas por meio da 

educação, e das classes dos trabalhadores por meio dos sindicatos e das leis 

trabalhistas. 

Observamos, ainda, no discurso empregado, a adoção de princípios liberais do 

escolanovismo agregado ao ideário político autoritário difuso no período em questão. 

Nessa perspectiva, Vieira (1992, p. 87) descreve que 

[...] na implementação desse projeto de educação racional e disciplinadora, 
com o objetivo de moldar o ‘novo homem’, impulsionado por ideais 
nacionalistas e pela concepção da autoridade e da força como instrumentos 
políticos primordiais, o corpo ocupou um papel de destaque. 

  

Contudo, essa preocupação com o corpo por parte dos militares já advinha de 

períodos anteriores dentro da própria caserna. Logo, é importante aludir que, entre os 

anos de 1905 e 1945, conforme Ferreira Neto (1999, p. 36), sempre existiu nas 

diferentes concepções dos Regulamentos do Ensino no Exército, 

[...] um componente curricular de Instrução Física, Ginástica ou mesmo 
Educação Física, observando-se que, às vezes, a Instrução Física aparece 
na seção teórico-prática dos diversos cursos oferecidos pelo sistema de 
ensino militar. Por sua vez, a Ginástica e a Educação Física sempre 
aparecem na seção prática. 

 

Segundo Ferreira Neto (1999), a proposta para o Exército da criação de um 

sistema de ensino militar decorria do anseio de uma modernização interna, presente 

desde a virada para o século XX, momento em que, mesmo com o envio de oficiais 

brasileiros para a realização de uma formação na Alemanha, se fez necessária a 
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intervenção da Missão Militar Francesa (MMF) para auxiliar na reconstrução do campo 

de ensino e proporcionar um aperfeiçoamento profissional (BRUSCHI, 2019). 

 A MMF, durante vinte anos (1919-1940), marcou profundamente o 

desenvolvimento do Exército, coordenando toda a instrução militar teórica e prática 

(BRUSCHI, 2019). Nesse sentido, implantou uma doutrina pedagógica pela Educação 

Física fundamentada na prática racional e metódica de exercícios físicos, 

proporcionando aos praticantes uma disciplina dos movimentos e a aquisição de 

capacidades físicas úteis e eficientes para a vida cotidiana. Essa concepção se tratava 

distintamente do Método Francês, um sistema desenvolvido por meio do 

conhecimento prático do homem em movimento, que visava, metodologicamente, ao 

desenvolvimento equilibrado e ao mais adequado aproveitamento de suas qualidades 

físicas e morais (FERREIRA NETO, 1999). 

Em novembro de 1930, como demonstra Castro (1997), o Governo Provisório 

de Getúlio Vargas criou o Ministério da Educação e Saúde Pública (MES). 

Prontamente, no ano de 1931, com a Reforma Francisco Campos (BRASIL, 1931a),25 

foi realizada uma formatação do ensino em âmbito nacional, transcorrendo 

implicações que influenciaram significativamente a escolarização da Educação Física. 

A primeira delas foi a obrigatoriedade da Educação Física, imposta para todas as 

classes do ensino secundário, estipulada pelo Decreto nº 19.890,26 de 18 de abril de 

1931 (ANEXO A). Posteriormente, a adoção do Método Francês, pela Portaria 

Ministerial nº 70,27 de 30 de junho de 1931 (ANEXO B), designou-o como o sistema 

oficial de ensino da Educação Física em todo o território nacional (SCHNEIDER, 

2013). 

                                                           
25 Segundo Cassani (2018), Getúlio Vargas, no primeiro ano de seu Governo Provisório, em 1930, ao 

criar o MES, nomeou Francisco Campos como seu primeiro titular. Este, por sua vez, ocupava 
anteriormente o cargo de secretário do Interior de Minas Gerais, período em que realizou a reforma 
do ensino daquele Estado, em 1927. A Reforma de Francisco Campos determinou as matérias que 
fariam parte da grade curricular do ensino secundário, dividido em dois cursos: fundamental e 
complementar, instituiu uma homogeneização do ensino e da avaliação para cada disciplina, além 
de definir a obrigatoriedade da prática de exercícios da Educação Física para todas as classes. A 
Reforma foi estabelecida pelo Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931 (ANEXO A). 

26 O Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931 (ANEXO A), que dispõe sobre a organização do ensino 

secundário, forneceu, com base nos termos do art. 10, o respaldo legal para a expedição dos 
programas do curso do ensino secundário pelo MES. 

27 A Portaria nº 70 está incluída como anexo da dissertação. Optamos por recortar o documento de 23 

páginas, deixando no nosso estudo apenas a página 12405, que introduz ao documento, e as 
páginas 12126 e 12127, que tratam da especificidade da Educação Física no cenário escolar. 



42 

 

É de suma importância salientar que, antes da instituição da Portaria Ministerial 

nº 70, de acordo com as informações contidas no Decreto nº 19.890, a Educação 

Física, no ensino secundário, não aparecia como uma disciplina que integrasse a 

grade curricular do curso, seja na etapa fundamental, seja na complementar. No 

entanto, de acordo com o art. 9º do Decreto, ficou expedido que, nos estabelecimentos 

de ensino secundário, haveria exercícios de Educação Física obrigatórios para todas 

as classes. 

Conforme Schneider (2013, p. 94), no período anterior à Revolução de 1930, a 

Educação Física escolar no Brasil tinha como influência o Método Sueco de ginástica, 

entendido como “[...] o sistema que poderia cumprir o papel de regenerar física e 

moralmente o homem, construindo a perfeição e a harmonia, higienizando e 

preparando a infância para uma vida de ordem e progresso [...]”.  

Todavia, devido ao aparecimento das novas exigências educacionais, o Método 

Sueco não atendia mais às perspectivas voltadas para a instrução e preparo dos 

sujeitos (BRUSCHI, 2015). Neste novo período, em que o Brasil passa a se 

modernizar, entrando em um modelo capitalista de produção, além da eugenização 

da raça, necessitava-se de formar o indivíduo para que atendesse às novas demandas 

do mercado de trabalho. Para tanto, cabia à Educação Física desenvolver as 

potencialidades e as capacidades físicas dos alunos e não mais apenas, como 

propunham as teorias eugênicas, curar defeitos e moléstias dentro de uma concepção 

ortopédica. 

Segundo Goellner (1992, p. 136), o Método Francês continha os elementos 

apropriados para tal proposta, pois “[...] privilegiava um caráter nacionalista em defesa 

do engrandecimento da Pátria, do fortalecimento da raça e da formação do trabalhador 

industrial e produtivo”. 

Com base na análise de Bermond (2007, p. 39), 

[...] a ‘causa da Educação Física’ era um projeto articulado por vários 
segmentos da sociedade brasileira da época (militares, civis – educadores, 
intelectuais, juristas, esportistas – e governo) em prol da disseminação de 
uma ‘cultura física’, com objetivos diversos, como a formação de um povo 
racialmente aperfeiçoado, de uma população sadia e de homens fortes, úteis 
tanto nas fábricas quanto na guerra. 

 

Como orientação, passou a ser objetivo da Educação Física, como disciplina 

escolar, o comprometimento de proporcionar uma boa preparação física e moral da 

população brasileira, dando maior ênfase à promoção da saúde por meio das 
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atividades físicas, utilizando dessa ideologia como estratégia para o aperfeiçoamento 

do indivíduo em suas condições biológicas e sociais (GOELLNER, 1992). 

 No entanto, apesar de os elementos do Método Francês estarem respaldados 

em uma concepção científica dos métodos ginásticos europeus, embora seus 

elementos estivessem enquadrados com as propostas deliberadas pela Escola 

Nova28 e, nos termos da lei, a Portaria nº 70 sancionasse a adoção do Método Francês 

em todo o território nacional, existiam escolas que não aderiram imediatamente ao 

método em suas práticas de Educação Física e se ancoraram em outros referenciais 

(BRUSCHI, 2019). 

 Tomando como base os estudos de Linhales (2009) e Bruschi (2019), 

observamos que o período referente ao início da década de 1930 é marcado por 

intensas disputas pela representatividade e pelo controle pedagógico da Educação 

Física. De um lado, um grupo militar favorável ao Método Francês, tendo como 

conteúdo as práticas de flexionamentos, os exercícios educativos, as aplicações, os 

jogos e os esportes; e, de outro lado, a Associação Brasileira de Educação (ABE), que 

se apresentou como um lugar de resistência à militarização da Educação Física, 

defendendo a proposta praticada pela Associação Cristã de Moços (ACM), que tinha 

como base os jogos, os esportes e a ginástica. 

 Em 1937, com a reestruturação dos trabalhos desenvolvidos pelo MES, sob a 

direção de Gustavo Capanema, foi instituída a Divisão de Educação Física (DEF), 

vinculada ao Departamento Nacional de Educação. De acordo com Castro (1997), no 

dia 19 de abril de 1937, Capanema escreveu para o então ministro da Guerra, Eurico 

de Gaspar Dutra, solicitando a indicação de um militar para presidir a nova instituição. 

Logo, o major Barbosa Leite, indicado ao cargo de dirigente da DEF, sugeriu a 

Capanema solicitar a Dutra a extensão do número de vagas para a formação de maior 

número de professores civis, em menor tempo, na Escola de Educação Física do 

Exército, objetivando a uniformização do método no país.  

Com a instauração do Estado Novo, decorreram importantes modificações no 

campo da Educação Física. De acordo com Castro (1997) e Bruschi (2019), com base 

no art. 131, da Constituição Brasileira de 1937, foi definitivamente estabelecida a 

obrigatoriedade da Educação Física nas escolas primárias, secundárias e normais. 

                                                           
28 A Escola Nova, conforme Berto (2013, p. 236), estava “[...] fundada num saber fazer cuja finalidade 

era a preparação para o trabalho e para a vida adulta e, em alguma instância, para ser o novo homem 
de que a sociedade precisava”. 
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Logo, por meio do art. 132, foram instituídas as duas principais finalidades incididas 

para a Educação Física: “[...] disciplina moral e adestramento físico, ambas inter-

relacionadas de maneira a preparar os jovens a cumprir seus deveres com a economia 

e a defesa da Nação” (BRUSCHI, 2019, p. 26). 

A hegemonia militar chega a seu ponto mais alto dentro do campo da Educação 

Física durante o Estado Novo. Como ressalta Castro (1997, p. 17), “[...] grande parte 

dos professores eram militares; outros, civis formados pelos militares, na Escola de 

Educação Física do Exército ou em cursos especiais ministrados em diversos 

estados”. 

Posteriormente, como demonstra Castro (1997), no dia 1º de agosto de 1939, 

foi instalada, na Universidade do Brasil,29 a Escola Nacional de Educação Física e 

Desportos (ENEFD) (instituída pelo Decreto-Lei nº 1.212, de 17 de abril de 1939). O 

ensinamento e a circulação do Método Francês foram atribuídos à nova escola. 

Com os investimentos aplicados na rápida profissionalização dos professores 

e com a intensa fiscalização executada pela DEF, ocorreu, em curto tempo, a adoção 

do Método Francês por diversos estabelecimentos de ensino secundário, sucedendo 

uma adoção praticamente integral até o ano de 1941. Ao mesmo tempo, saíam de 

circulação os outros métodos existentes, como o Método Sueco e o Método Alemão 

(CASTRO, 1997). 

 O Método Francês, que teve sua expansão pelo Brasil em 1930, quando 

implantado, tinha como propósito a sua permanência na Educação Física brasileira 

até que fosse elaborado um Método Nacional de Educação Física. No entanto, desde 

sua adoção, já se enfatizava a necessidade de futuramente substituí-lo por um método 

que envolvesse elementos efetivamente característicos da cultura brasileira. 

Com base na análise dos discursos postos em circulação pela REF,30 Bruschi 

(2019) destaca que, a partir de 1940, a própria área já vinha assumindo um perfil 

eclético, com a inserção do esporte dentro do processo de escolarização para as 

crianças e para os adolescentes. Essa implicação não procedia de acordo com o 

discurso manifestado pelo Método Francês, mas “[...] exteriorizava o desejo de ver 

                                                           
29 De acordo com Fávero (2006), a Universidade do Brasil foi instituída no ano de 1937 pela Lei nº 

452/37, mantida e dirigida pela União, tornando-se um modelo padrão de instituição e, sob todos os 
pontos de vista, com uma função de caráter nacional.  

30 Segundo Bruschi (2019), a Revista de Educação Física é um impresso criado no ano de 1932, 

envolvido na propaganda da Educação Física no Brasil e na divulgação dos conhecimentos teóricos, 
pedagógicos e do estudo da Medicina Desportiva. 
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criado um Método Nacional Brasileiro, também ganhando espaço, uma cultura 

esportiva” (BRUSCHI, 2019, p. 199). 

Em dezembro de 1940, após a derrota da França na Segunda Guerra Mundial31 

e com o ex-chefe da missão no Brasil, o general Maurice Gamelin, derrotado e feito 

prisioneiro, a MMF encerrou suas atividades no Brasil. Entretanto, mesmo com a 

França perdendo seu prestígio internacional, Bruschi (2019) ressalta que os 

articulistas da REF continuavam a defender o Método Francês como modelo oficial. 

Todavia, para aliviar a tensão estabelecida, “[...] os articulistas do impresso previram 

a possibilidade de inserir outras práticas sem, contudo, confrontar com a teoria do 

modelo por eles defendido” (BRUSCHI, 2019, p. 199). 

 Entendia-se, ainda, segundo uma concepção militar, que o Método Francês 

representava uma importante matriz para a elaboração do Método Nacional, “[...] pois 

havia uma vinculação direta entre método de educação física e temperamento 

nacional” (CASTRO, 1997, p. 18). 

Castro (1997) esclarece que, em novembro de 1942, foi lançado um “Inquérito” 

sobre o Método Francês. Quanto às premissas redigidas na inquirição, o autor nos 

chama a atenção para o item nº 36, o qual constava que 

[...] a experiência havia tornado clara a necessidade de um método adequado 
ao nosso país. O Método Francês deveria ser estudado e adaptado, assim 
como outros métodos estrangeiros, dos quais deveriam ser extraídas as 
partes mais apropriadas às nossas necessidades (CASTRO, 1997, p. 19). 

  

Posteriormente, nos anos de 1943 e 1944, a DEF promoveu dois concursos de 

trabalhos, com o intuito de obter novas ideias que contribuíssem para a elaboração 

do Método Nacional de Educação Física. No entanto, logo em seguida, com o fim do 

Estado Novo e com a desagregação do regime autoritário, no ano de 1945, o Método 

Francês perdeu sua exclusividade como matriz inspiradora na construção do Método 

                                                           
31 Para Ferraz (2005), a Segunda Guerra Mundial, devido à sua amplitude demográfica e ao seu grande 

volume de recursos humanos e materiais implicados, foi considerada a maior da história da 
humanidade. Embora tenha tido início oficialmente com a invasão da Polônia pelas tropas alemãs, 
as causas desse conflito estão enraizadas aos resultados da denominada “Grande Guerra” (1914-
1913), aos conflitos tensionados por interesses estratégicos e econômicos das principais potências 
capitalistas e ao confronto entre os defensores do comunismo e os que eram contra o regime. Em 
meio ao conflito, no ano 1940, a França foi conquistada pela Alemanha de Hitler, como relata Ferraz 
(2005, p. 12): “[...] em uma ofensiva ousada, a Alemanha invadia os Países Baixos e a França, 
forçava a rendição dos franceses e obrigava as tropas inglesas a retirarem-se atravessando o Canal 
da Mancha”. 
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Nacional, e as iniciativas oficiais para sua criação foram abandonadas (CASTRO, 

1997). 

 Ainda conforme Castro (1997), é válido salientar que foram realizadas algumas 

tentativas para a criação de um método eclético, durante a gestão do capitão Antônio 

Pereira Lira como diretor da ENEFD (1944-1946). Essas tentativas envolveram, além 

dos elementos do Método Francês, os elementos das ginásticas acrobáticas, 

calistênica, dinamarquesa e sueca, entre outras, que, por sua vez, “[...] passaram a 

ser utilizados por cerca de dois mil professores de Educação Física que atuavam no 

país” (CASTRO, 1997, p. 20). 

 É no decorrer de um período de extremos embates, ou seja, nas décadas de 

1930 e 1940, que o presente estudo, por meio do uso da imprensa periódica, busca 

identificar e compreender os discursos médicos/fisiológicos em circulação, juntamente 

com a aplicação de práticas antropométricas de avaliação que serviriam como 

referência para a avaliação e classificação de desenvolvimento dos alunos. Almeja 

também descobrir como, pedagogicamente, essas práticas avaliativas foram 

direcionadas e trabalhadas dentro do ambiente escolar e para que fins se destinavam, 

assim como quais as lutas de representação foram empregadas nos novos discursos 

em circulação.  

 Na busca por estudos que utilizaram a imprensa periódica para compreender a 

Educação Física no período proposto, tomamos como base dois trabalhos,32 entre 

outros, já citados como exemplos do estado da arte. O primeiro deles se refere à 

dissertação e obra publicada de Omar Schneider, intitulada “Educação Physica: a 

arqueologia de um impresso”, defendida em 2003, no Mestrado em Educação: História 

Política Sociedade, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, e publicada em 

2010 pela editora da Universidade Federal do Espírito Santo (Edufes). 

Nesse estudo, com base na análise de um impresso comercial, a revista 

Educação Physica, o autor procurou definir como um grupo de editores formado por 

professores, técnicos e entusiastas dos esportes se apropriou dos temas do campo 

                                                           
32 Optamos por selecionar esses dois trabalhos, em frente aos outros descritos na justificativa desta 

dissertação, em função das contribuições importantes que eles nos oferecem para a compreensão 
contextual e discursiva do objeto desta pesquisa. Enquanto Schneider (2010), trabalhando dentro 
desse momento de transição metodológica, demonstra as mudanças no contexto educacional, social 
e os objetivos almejados na implantação da nova metodologia para a Educação Física, Bermond 
(2007) nos ajuda a perceber a preocupação da utilização dos exercícios físicos no desenvolvimento 
físico e intelectual dos educandos, assim como o uso dos exames biométricos, antropológicos e 
biotipológicos para aferir esse desenvolvimento.  
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da Educação, discutidos em períodos anteriores à década de 1930, e como esses 

editores passam a fazer uso desses saberes, entre as décadas de 1930 e 1940, para 

significar o lugar da Educação Física e dos Esportes, dentro e fora da escola, como 

uma prática capaz de transformar e constituir um novo padrão de civilidade, voltado 

para um aperfeiçoamento físico que superasse as ideias pessimistas que eram 

atribuídas ao homem típico brasileiro.  

 Conforme Schneider (2010), no final do século XIX, teorias eugênicas sobre o 

branqueamento da população eram objetos dos discursos dos intelectuais brasileiros, 

apontando que esse caminho levaria o Brasil a se tornar um país moderno e livre da 

degenerescência. Logo, na década de 1920, os novos intérpretes do Brasil, 

reconsiderando essas teorias, instituíram a crença de que a higiene e a educação 

seriam os fatores capazes de regenerar a população, diminuindo o pessimismo que 

ainda existia sobre as características do homem brasileiro, principalmente aqueles 

ligados ao mundo rural.  

Ao longo desse período, o autor demonstra ter ocorrido uma leve mudança no 

discurso educacional do Brasil. A ortopedia, como arte de correção da deformação, 

entendida como uma prática moderna, experimental e científica, começa a  perder 

espaço no campo pedagógico, que passou a se projetar nos termos da eficiência. 

Assim, com os novos ritmos da sociedade e com as inovações projetadas pela 

pedagogia da escola nova, o professor passa a direcionar o seu aluno de modo que 

ele pudesse produzir o máximo, em relação ao trabalho físico e intelectual, com o 

mínimo de tempo e esforço perdido. 

Esse discurso da eficiência toma um maior fôlego a partir da Revolução de 

1930 que, ao proporcionar uma intensificação do capitalismo industrial no Brasil, 

novas exigências impuseram modificações na Educação e na Educação Física. Com 

relação a esta última, Schneider (2010, p. 170) demonstra que, por efeito da adoção 

do Método Francês como o sistema de exercitação oficial,  

 

[...] o objetivo principal não era mais curar os defeitos ou moléstias, eliminar as 
taras, frutos dos males de origem. As aulas passavam a ser projetadas para 
serem realizadas em função da economia das forças, não mais para eliminar 
os traços de um povo degenerado, mas desenvolver/descobrir as 
potencialidades/capacidades físicas dos alunos. 

 

 De acordo com Schneider (2010), os esportes emergiram como um conteúdo 

privilegiado neste novo modelo de aula, visto que, em meio a uma sociedade projetada 



48 

 

para ser competitiva, havia a necessidade de um sistema educacional que formasse 

homens mais eficientes e otimistas. O autor salienta que a revista Educação Physica, 

passa a fazer parte desse movimento de reorientação dos discursos da Educação 

Física, divulgando o esporte como o meio mais racional de exercitação, difundindo 

ideias sobre o aperfeiçoamento da raça por meio das atividades esportivas e do 

preparo do novo homem para uma sociedade mais moderna e industrializada. 

O autor ainda observa a existência da autoridade exercida pelos militares 

durante os anos de circulação da revista, uma vez que eram eles os responsáveis por 

direcionar os rumos que a Educação Física deveria seguir e, principalmente, 

responsáveis pelos assuntos acerca da formação dos professores. Conforme 

Schneider (2010), como tática, os articulistas que se encontravam na periferia desse 

poder, buscavam “[...] aproveitar-se do capital simbólico que uma publicação poderia 

oferecer, uma vez que por meio dela se poderia interferir de forma concreta na 

formação dos professores” (SCHNEIDER, 2010, p. 210). 

Em sua análise, o autor foca a atenção na reconfiguração dos discursos, 

trabalhando com as pistas que sinalizavam os objetivos e o direcionamento que a 

Educação Física, em um plano pedagógico, deveria seguir. Também, buscou 

investigar o plano de ação dos editores em promover um campo de poder na intenção 

de transformar o impresso, revista Educação Physica, em um instrumento instrutivo e 

de modificação de costumes em relação ao esporte e à cultura física na sociedade. 

Sobre essa proposta, fundamentada em um método interpretativo, direcionada à 

análise dos vestígios, Ginzburg (1989, p. 150) alude que “[...] pistas talvez 

infinitesimais permitem captar uma realidade mais profunda, de outra forma 

inatingível”. 

Certamente, não se busca, nesta breve análise, o aprofundamento deste ou do 

próximo trabalho que virá a seguir, mas é possível observar, neste estudo, que tratar 

a revista Educação Physica apenas como um instrumento de informação seria 

subestimar seu grande potencial como um objeto na produção de uma historiografia 

da Educação Física. Saber dialogar com as fontes pode nos levar a uma nova 

historicidade e revelar campos inesperados. Como descreve a antropóloga, 

historiadora e professora Lilia Moritz Schwarcz, na apresentação à edição brasileira 

do livro “Apologia da História ou o ofício de historiador”, “[...] nenhum objeto tem 

movimento na sociedade humana exceto pela significação que os homens lhe 
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atribuem, e são as questões que condicionam os objetos e não o oposto” (BLOCH, 

2001, p. 6). 

 O segundo trabalho se refere à dissertação de Magda Terezinha Bermond, 

intitulada “A Educação Física Escolar na Revista de Educação Física (1932-1952): 

apropriações de Rousseau, Claparède e Dewey”, apresentada e aprovada no ano de 

2007, no Mestrado em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal 

de Minas Gerais. Nesse estudo, a autora tem como objetivo compreender, com base 

no impresso Revista de Educação Física, criada e editada pela Escola de Educação 

Física do Exército (E.E.F.E.), em maio de 1932, as relações entre as concepções 

pedagógicas de Jean-Jacques Rousseau, Edouard Claparède e John Dewey com as 

propostas e os conteúdos desenvolvidos durante as aulas de Educação Física 

Escolar. 

 Para tanto, a autora, nesse trabalho, realiza o mapeamento e a análise dos 

artigos presentes no impresso. Segundo ela, foi criado com o intuito de difundir o 

pensamento militar sobre a Educação Física no Brasil, trazendo prescrições e 

orientações sobre as propostas pedagógicas dos militares para as aulas de Educação 

Física escolar. 

Em sua análise, Bermond (2007) encontra o indício de referências teórico-

pedagógicas dos autores Jean-Jacques Rousseau, Edouard Claparède e Jonh 

Dewey, cujas ideias ou concepções educacionais foram supostamente apropriadas e 

utilizadas na revista pelos articulistas que escreveram sobre Educação Física escolar. 

 Segundo a autora, Jean-Jacques Rousseau é o autor estrangeiro que mais 

aparece dentro do período analisado, e “Emílio” é sua única obra encontrada com 

referência. Logo, os princípios educativos do autor, abarcados pelos articulistas, 

tomavam como base a ideia de que o desenvolvimento físico seria a essência do 

desenvolvimento mental. Segundo Bermond (2007, p. 68), entre as ideias e 

concepções de Rousseau apropriadas pelos autores, estão 

[...] as relações entre o desenvolvimento físico e o mental, a necessidade de 
se adequar o ensino a cada fase do desenvolvimento da criança, a proposta 
de uma ‘educação negativa’, a ideia de que o corpo é a ‘porta’ para a entrada 
do conhecimento e a ideia de que os exercícios físicos fortalecem o corpo 
física e moralmente. 

  

Nas discussões sobre Educação Física escolar, percebemos, ainda, a 

presença de Edouard Claparède devido à aparição de suas ideias e concepções nos 
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artigos que explicitavam orientações ou recomendações aos programas de ensino, 

entre outros conceitos empregados pelo autor, na produção de algumas obras, como, 

“A educação funcional” (1931), “A escola sob medida” (1920) e “Psicologia da criança 

e Pedagogia experimental” (1905) (BERMOND, 2007).  

 De acordo Bermond (2007, p. 87), as principais ideias desse autor apropriadas 

pelos articulistas em suas produções foram 

[...] as concepções educativas desenvolvidas por Claparède sobre as 
relações entre crescimento físico e desenvolvimento mental e suas 
repercussões para o trabalho escolar; a função da imitação na vida da 
criança, a utilização do jogo na educação, a função do brinquedo, as relações 
entre jogo e trabalho, a evolução dos interesses no desenvolvimento da 
criança e do adolescente e a necessidade de adequar o ensino a essas 
diferentes fases. 

  

É válido salientar, ainda, a importância que Claparède demonstra quanto ao 

desenvolvimento moral e físico do aluno. Ressalta a necessidade de se desenvolver 

qualidades morais e hábitos saudáveis, para o corpo e para a mente, cabendo tanto 

à Educação quanto à Educação Física a responsabilidade com a educação moral, ou 

seja, com a educação da vontade (BERMOND, 2007).  

 Como demonstra Bermond (2007), também é possível encontrar em 

determinados artigos sobre Educação Física Escolar ou, ainda, em artigos que 

relacionam Educação e Educação Física, ideias e concepções educacionais de Jonh 

Dewey. Nesses artigos, percebemos a apropriação dos articulistas em algumas 

concepções do autor, tais como 

[...] interesse, educação social, ligação entre o conteúdo do ensino e a vida 
do educando, a relação entre experiência e aprendizagem, as articulações 
entre teoria e prática, a moral no processo educativo e a formação de hábitos 
(BERMOND, 2007, p. 87). 

 

Em resumo, as concepções pedagógicas de Dewey estariam ligadas a dois 

termos-chave, o “interesse e a experiência”. Bermond (2007) discorre, em sua análise, 

sobre a obra do então redator-chefe da revista e primeiro-tenente, João Ribeiro 

Pinheiro, que, no ano de 1933, fez a publicação de um artigo intitulado “A Pedagogia 

e a Educação Física”. Nessa publicação, o autor apresentou alguns conceitos 

utilizados por Dewey que se articulam com as concepções pedagógicas da Educação 

Física, entre eles, a experiência dentro do processo educativo e a importância de 
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preconizar a atração e o interesse dos alunos para o desenvolvimento eficiente dos 

impulsos naturais e hábitos adquiridos (BERMOND, 2007). 

Outro pesquisador que, conforme Bermond (2007), teve suas ideias publicadas 

no periódico foi Alfred Binet. No entanto, a autora salienta que a forma como seus 

pensamentos foram apropriados pelos militares se difere do modo como ele era 

utilizado no período pelos autores que se autodenominavam “escolanovistas”. Os 

militares não buscaram fazer uso das ideias dos “testes de inteligência” desenvolvidos 

por Binet e Théodore Simon, mas, em seus artigos sobre Educação Física Escolar, 

apropriaram-se das descobertas efetuadas por Binet, fundamentadas na Fisiologia, 

sobre as relações entre a atividade física e o desenvolvimento mental. Bermond 

(2007) ainda aponta que as mensurações dos educandos, mesmo sendo provenientes 

da Biometria, da Antropologia e da Biotipologia, mantinham uma forte relação com a 

Psicologia. 

Com base no mapeamento realizado por Bermond (2007), percebemos que a 

Educação Física Escolar, nos discursos presentes na revista, constituía-se como uma 

disciplina de natureza multidisciplinar, integrando saberes de diversas áreas, como 

Pedagogia, Psicologia, Antropometria, Medicina, Biotipologia e Ginástica. 

Em síntese, a autora observa que a inserção de conhecimentos da Pedagogia 

em propostas práticas para a Educação Física escolar e a apropriação das ideias dos 

autores de referência feita pelos articulistas foram uma forma de desenvolver uma 

base racional e científica relacionada com o ideário escolanovista na Educação Física 

brasileira, proporcionando uma autoridade a esse discurso em meio às discussões 

educacionais do período. Assim, reproduziam taticamente dentro do campo esses 

discursos, de acordo com os seus interesses na escolarização dessa disciplina, com 

o objetivo de promover e consolidar suas ideias (BERMOND, 2007). 

 Tomando como base os discursos pedagógicos apontados por Bermond 

(2007), observamos a adoção de uma proposta fisiológica que sustentava a relação 

existente entre o desenvolvimento intelectual, ocorrendo em paralelo ao 

desenvolvimento físico do indivíduo. Desse modo, os resultados obtidos pelos 

dispositivos de avaliação antropométricos e fisiológicos utilizados poderiam refletir 

também o nível  de desenvolvimento intelectual dos educandos. 

Podemos constatar, em ambos os trabalhos, que nas revistas havia a 

circulação de um discurso associado a uma Educação Física capaz de gerar saúde, 
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moralizar e aperfeiçoar o aluno para o campo do trabalho, o que sinaliza que, para o 

período estudado, os desenvolvimentos físico, moral e intelectual poderiam caminhar 

juntos e indiciar a normalidade do indivíduo, o qual poderia se constituir como a 

representação do homem novo que se buscava construir. Esses discursos são para 

nós pistas que sinalizam o grau de importância dos exames antropométricos e 

fisiológicos aplicados para a classificação e a verificação do desenvolvimento dos 

educandos. 

 O início da implantação de um novo método para a Educação Física e a 

mudança no sentido das aulas, adentrando uma concepção fisiológica apresentada 

por Schneider (2010) e Bermond (2007), marcam o momento da necessidade da 

utilização de novos conceitos norteadores para as aulas de Educação Física Escolar. 

Diante dessa necessidade, percebemos a presença das revistas postas em 

circulação, mediando os sentidos e os significados das práticas corporais, com o 

intuito de orientar o trabalho pedagógico dos professores no ambiente escolar.  

Nesta breve análise, é importante ressaltar o interesse que os autores 

apresentaram pelo uso da imprensa periódica como principal fonte utilizada nas 

produções historiográficas, como forma de produção na área para se compreender o 

período. Percebe-se, então, a importância do impresso não apenas como um registro 

do que aconteceu, mas, principalmente, como um elemento integrante do 

acontecimento (SCHNEIDER, 2010). 

 Conforme Schneider (2010), não se deve desconsiderar a utilização da 

imprensa periódica na composição de uma dada realidade, pois ela tem a capacidade 

de dar forma ao que por ela é registrado. Muito além de apenas veicular informações, 

a imprensa molda olhares auxiliando os leitores na interpretação dos acontecimentos. 

As novas técnicas de produção e consumo por meio da utilização dos 

impressos abriram muitas possibilidades para os estudos da História, em especial 

para as análises e trabalhos históricos voltados ao campo da Educação Física, 

vinculados às teorias propostas pela Nova História Cultural33 por meio da apropriação 

de seus conceitos, visando a compreender o desenvolvimento dessa área de 

conhecimento.  

  

                                                           
33 Conforme o historiador britânico Peter Burke (2005), a Nova História Cultural é a forma dominante 

de História Cultural praticada atualmente e se desenvolveu com base na Antropologia histórica, a 
qual detinha sua preocupação voltada para o cotidiano e para a sociedade. 
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2 A PEDAGOGIZAÇÃO DA FISIOLOGIA: PROPOSTAS FISIOLÓGICAS E 

ANTROPOMÉTRICAS COMO DISCURSOS DA EDUCAÇÃO FÍSICA (1930-1940) 

 

Resumo: Este capítulo busca analisar a imprensa periódica e as proposições dos 

intelectuais para a Educação Física escolar, na década de 1930 e início de 1940, para 

compreender a circulação do discurso médico/fisiológico/antropométrico e a sua 

relação com uma proposta pedagógica para a Educação Física. Objetiva analisar a 

aproximação do discurso médico/fisiológico com a Pedagogia nas propostas de 

avaliação do desenvolvimento das crianças no processo de escolarização. Utiliza 

como fontes as matérias em circulação na imprensa periódica – impressos 

pedagógicos e de variedades da Educação Física – publicadas nas décadas de 1930 

e 1940, observando o seu papel formativo para os professores de Educação Física e 

interessados nessa temática. Como referencial teórico, faz uso das proposições de 

Bloch (2001), Ginzburg (1989) e Chartier (2002), para entender os documentos em 

sua materialidade, as pistas como vestígios capazes de informar sobre o passado e 

as lutas de representação para dar visibilidade às disputas pela autoridade no campo 

pedagógico. Com a adoção do Método Francês e com a necessidade da formação 

dos grupamentos homogêneos, os exames antropométricos e fisiológicos tornaram-

se o alvo da atenção médica na busca por uma metodologia pedagógica que 

atendesse às demandas científicas, escolares e governamentais. As diversas 

soluções colocadas em circulação nos impressos, advindas de conceitos 

antropológicos, antropométricos, tipológicos e fisiológicos, deixaram-nos indícios da 

ocorrência de uma luta pela autoridade sobre o discurso médico dentro do campo 

educacional, possivelmente, na busca pela autonomia do campo e do controle do 

discurso médico/fisiológico para a escolarização da disciplina. 

 

Palavras-chave: Educação Física; Fisiologia; imprensa periódica. 
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2.1 Introdução 

  

 O Método Francês, difundido pelos militares brasileiros no país, possuía como 

dispositivo de orientação o Regulamento de Educação Física, conhecido também 

como Regulamento nº 7. Esse instrumento funcionava como um manual que auxiliava 

na “[...] organização das aulas dos professores de Educação Física civis e dos 

militares, indicando finalidades, modelos de aulas, conteúdos e formas de realizar a 

avaliação” (BRUSCHI, 2019, p. 26). 

Segundo as concepções do Método Francês, visivelmente disponíveis nas 

bases pedagógicas do Regulamento nº 7, a prática racional e metódica da Educação 

Física proporcionaria ao homem atingir seu mais alto grau de aperfeiçoamento físico. 

No entanto, possuir saúde, força e harmonia das formas não seria um indicador seguro 

de que o indivíduo já teria atingido o seu aperfeiçoamento total. Seria necessário, 

segundo os autores do método, que ele tivesse aprendido a utilizar “[...] todas essas 

qualidades na vida quotidiana, e que assim, adquira um aumento de valor e energia 

que lhe permita dar o seu máximo de rendimento ao trabalho com o mínimo de 

despêsa e fadiga” (ESTADO-MAIOR…,1934, p. 20).34 

De acordo com o Regulamento nº 7, a Educação Física deveria ser norteada 

por princípios anatomofisiológicos, tendo em vista, preferencialmente, a idade 

fisiológica dos indivíduos – ao invés da idade cronológica – na classificação dos 

grupos que seriam submetidos a um determinado plano de exercício para as aulas de 

Educação Física. Em linhas gerais, esses agrupamentos estavam divididos em: 

Educação Física Elementar, para crianças dos 4 aos 13 anos, subdivididos em quatro 

grupos; Educação Física Secundária, para adolescentes, rapazes e moças dos 13 aos 

18 anos, subdivididos em dois grupos; Educação Física Superior para adultos de 

ambos os sexos dos 18 aos 30/35 anos; e Ginástica de conservação para a idade 

madura, para pessoas acima dos 35 anos (ESTADO-MAIOR…, 1934). 

  Essa classificação estaria relacionada com a  preocupação quanto ao perigo 

da imposição de um determinado quadro de exercícios idênticos a pessoas com um 

perfil fisiológico diferente. Nessas condições, estariam sujeitas ao risco de 

                                                           
34 O que será reforçado no texto nas páginas 33 e 34 do Regulamento, quando afirma que o objetivo 

do método seria, ao ser aplicado na escolarização, “Ensinar a utilizar economicamente [...] [a] 
energia” (ESTADO-MAIOR…, 1934).  



55 

 

desenvolver uma estafa, devido à “[...] exigência de uma atividade muscular superior 

às capacidades fisiológicas do indivíduo [...]” (ESTADO-MAIOR…, 1934, p. 11). 

 O exame fisiológico35 era realizado por um médico no início do ano escolar, 

quando ele determinava em que grupo as crianças deveriam ser incluídas, assim 

como quais delas deveriam ser poupadas do trabalho físico ou de algum exercício 

específico. Eram indicados até mesmo os exercícios mais recomendados para a 

melhoria do estado físico de cada aluno em particular. Os respectivos resultados 

dessas e de outras avaliações constariam em uma ficha individual que acompanharia 

o aluno até a sua vida adulta (ESTADO-MAIOR…, 1934). 

 Para os indivíduos mais jovens, os exames fisiológicos eram suficientes para 

definir a sua classificação; e para os alunos nas proximidades e acima dos 13 anos 

de idade, eram incluídos exames práticos, com provas individuais e sem 

competidores, variando o número de provas de acordo com o grau fisiológico dos 

indivíduos (ESTADO-MAIOR…, 1934). 

 Além dos exames realizados no início do ano, os alunos da Educação Física 

Elementar e Secundária eram submetidos a uma verificação periódica em dois 

momentos, antes das férias de julho e antes das férias de dezembro. A avaliação era 

realizada pelo médico e pelo instrutor, com exames fisiológicos e práticos. Na 

Educação Física Superior, essa verificação era somente do ponto de vista fisiológico, 

embora também acontecesse em períodos de treinamento com mais frequência e 

realizada com maior cautela, principalmente em relação aos exames fisiológicos e 

práticos (ESTADO-MAIOR…, 1934). 

 No Regulamento nº 7, por se tratar de uma tradução integral do Règlement 

Général d'Éducation Physique Francês (RGEP),36 realizada pela Escola de Educação 

Física do Exército, já era prevista, inicialmente, em sua adoção, a possibilidade de 

passar por adaptações e melhorias condizentes ao elemento nacional, assim como 

                                                           
35 Também entendido como exame médico, envolvia uma série de observações clínicas e fisiológicas, 

como a verificação dos caracteres exteriores, das funções fisiológicas dos órgãos internos e dos 
órgãos dos sentidos de cada indivíduo. O exame fisiológico indicava as condições físicas de cada 
educando, fornecendo ao instrutor, em termos de comparação, medidas sobre a altura, o peso, a 
capacidade vital e a força muscular, entre outros elementos avaliados. Obs.: Esses dados foram 
compilados com base em informações localizadas nos documentos oficiais e nos artigos em 
circulação. 

36 Ver Bruschi, Eller e Schneider (2020), no estudo “A criação do Método Francês: as disputas em torno 

de um objeto de ensino da educação física”. 



56 

 

também era pressentido o enfrentamento de possíveis dificuldades em sua aplicação, 

conforme descrito no preâmbulo do próprio Regulamento nº 7: 

 

Não sendo, pois um regulamento nacional, a sua aplicação irá encontrar certas 
dificuldades que a Escola de Educação Física do Exército na medida de suas 
possibilidades e com a pratica já adquirida procurará remover respondendo ás 
consultas que lhe forem feitas e publicando em anexos doutrinas que for 
colhendo. [...] Para mais estreita colaboração a E. E. F. E. manterá qualquer 
correspondencia com os interessados, que deverão se dirigir ao Departamento 
Técnico (ESTADO-MAIOR…, 1934, p. 5). 

 

Tendo como base essas informações, é possível presumir que o impresso REF 

foi taticamente instituído pela E. E. F. E., em maio de 1932, com o intuito de promover 

e divulgar os informativos e as novidades referentes à aplicação do novo método 

estabelecido para a Educação Física Escolar. Como descreve Bruschi (2019, p. 193), 

a REF representava “[...] um dispositivo no qual se propagavam os fundamentos para 

a sistematização da Educação Física”. Assim, por esse dispositivo, era possível a 

edição e a publicação de novas propostas sugeridas pelos colaboradores, tornando-

se ainda um meio para a comunicação dos editores que, por sua vez, eram militares 

com o seu público-alvo composto, principalmente, por médicos, instrutores, 

professoras e professores de Educação Física, atuantes ou em formação. 

Devido à necessidade de se fornecer aos leitores um dispositivo didático-

pedagógico que os auxiliassem no seu processo formativo e na compreensão dos 

novos conteúdos para a aplicação do método no âmbito educacional, os artigos, por 

diversas vezes, assumiram um formato instrutivo, como um tipo de manual, 

descrevendo minuciosamente como deveria ser, por exemplo, a aplicação de uma 

prova prática, ou até mesmo a realização de exames antropométricos e fisiológicos 

nos gabinetes escolares. 

É possível perceber no impresso a presença de ilustrações feitas à mão, 

fórmulas e tabelas desenvolvidas pelos especialistas, supostamente, na tentativa de 

sanar as possíveis dúvidas dos leitores e realizar o processo de transposição didática 

dos assuntos científicos para dentro do campo pedagógico. Como descreve Bruschi 

(2019, p. 192), os colaboradores, ao dissertarem sobre os mais variados assuntos no 

impresso, “[...] transformavam as teorias a que tinham acesso em proposições 

didático-pedagógicas. Facilitava-se, dessa forma, a compreensão dos conhecimentos 

[científicos], e servia de orientação aos alunos em formação nas escolas de Educação 

Física que se criavam”.  
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Como concorrente da REF no campo editorial, observamos, nesse mesmo 

período, a criação de um impresso comercial denominado EPHY, que teve o seu 

primeiro número publicado em maio de 1932, pela Companhia Brasil Editora. 

Conforme Bruschi (2019), dentro de um contexto historiográfico, ambos podem ser 

considerados materiais de orientação pedagógica para os professores de Educação 

Física, uma vez que foi constatada a presença desses impressos nas bibliotecas das 

escolas de Educação Física. 

De acordo com Schneider (2010), o impresso EPHY foi produzido mediante a 

iniciativa de dois professores de Educação Física, o professor Paulo Lotufo, formado 

pelo Instituto Técnico das Associações Cristãs de Moços Sul-Americana, e o professor 

Oswaldo Murgel Rezende, advogado e consultor jurídico do Ministério da Guerra e ex-

professor de Educação Física da ACM, do Rio de Janeiro. Ambos foram os primeiros 

diretores e editores da revista, que teve seu último número publicado em outubro de 

1945. 

A formação recebida por esses professores, promovida por um grupo de civis 

(a ACM) que, conforme os estudos de Linhares (2009) e Bruschi (2019), disputava 

com os militares a autoridade sobre os discursos que moviam o processo de 

escolarização da Educação Física, tinha como base conteúdos e metodologias 

diferentes do plano difundido pelos militares, uma vez que estavam fundamentados 

em um projeto de educação esportiva. Essa diferença nos chama a atenção para a 

ocorrência de possíveis divergências nos discursos produzidos e editados entre os 

impressos dirigidos por militares e pelos civis. 

Em 1941, como demonstra Cassani (2018), na necessidade de criar um 

periódico que reproduzisse a voz oficial do Governo e que materializasse as metas 

direcionadas ao ensino da Educação Física, “sem privilegiar este ou aquele grupo”, 

instituiu-se, na DEF do MES, o impresso BEF, que teve seu primeiro editorial 

publicado em junho do ano supracitado, encerrando seus trabalhos em dezembro de 

1958. 

O impresso BEF teve como seu primeiro diretor e principal editor um oficial do 

Exército, o major Barbosa Leite, um indício que, conforme Cassani (2018), sinalizava 

o tipo de concepção de Educação Física assumida pelo impresso. De acordo com os 

relatos da autora, o corpo editorial do BEF reconhecia seu lugar de autoridade em 

meio aos discursos relacionados com a Educação Física, não tendo como objetivo a 
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disputa pelo mercado editorial com os outros impressos em circulação. Para Cassani 

(2018, p. 84), o BEF reservava-se a 

 

[...] veicular as realizações da DEF, como: os decretos e leis referentes às 
normas federais e estaduais regulamentadoras da Educação Física; 
prescrições para a atuação dos inspetores no ensino secundário, 
especialmente em relação aos espaços físicos nas escolas; condições para a 
realização das sessões, programas da Educação Física e frequência dos 
alunos; e critérios para a realização dos grupamentos homogêneos. 

 

Diferente dos impressos REF e EPHY, o BEF não se preocupava com a 

publicação de matérias que fornecessem ao professor dispositivos que o auxiliassem 

em seu processo didático-pedagógico, mas difundia possibilidades de atuação 

conforme a legislação imposta para a Educação Física.  

Como descreve Cassani (2018), o BEF se dedicava à divulgação das ações do 

Governo, em prol do desenvolvimento da Educação Física. Em razão dessa 

característica, muito se aproximava dos conteúdos produzidos pelo periódico RBEF 

que, por sua vez, também buscou assumir tal finalidade. Os dois periódicos, 

apresentaram também semelhanças em seus corpos editoriais, tendo ambos, como 

primeiro diretor, o major Barbosa Leite, entretanto não há evidências de que suas 

atividades possuíssem relações entre si. 

O impresso RBEF, como demonstra Schneider (2010) e Cassani (2018), 

tratava-se de uma revista comercial, produzida pela editora “A Noite”, com início em 

janeiro de 1944, e teve seu último fascículo publicado em dezembro de 1952. A 

disparidade desse impresso, em relação ao BEF, pode ser observada nas 

características de sua apresentação visual. O BEF, por se tratar de um impresso 

destinado à distribuição gratuita, sua impressão era mais simples e não havia 

publicidade em suas partes, enquanto a RBEF “[...] era publicada com capas 

ilustradas, publicidade diversificada e artigos que interessavam a um público mais 

amplo, que não fossem os professores [...]” (CASSANI, 2018, p. 85). 

De acordo com as pretensões listadas pelo major Barbosa Leite, descritas por 

Cassani (2018, p. 86), a RBEF intencionava 

 

[...] oferecer aos leitores, em cada número, noticiário conveniente dos órgãos 
federais, estaduais e municipais, das escolas de educação física, um editorial, 
um excerto de autor clássico estrangeiro ou nacional, outro de autor moderno 
em semelhantes condições, além de valiosa colaboração distribuída pelas 
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secções filosófica, técnico-pedagógica, técnico-biológica, técnico-desportiva 
[...].  

 

O major Barbosa Leite, por atuar como diretor do DEF, tinha a consciência das 

necessidades da área, promovendo no impresso RBEF a divulgação de ideias que 

satisfizessem “[...] os insistentes [...] pedidos de informações por parte de professores 

e técnicos sobre publicações especializadas em Educação Física” (CASSANI, 2018, 

p. 87). 

Posteriormente, a partir de outubro de 1945, foi criado o AENEFD, um impresso 

editado pela ENEFD e instalado na Universidade do Brasil. Esse periódico, como 

demonstra Cassani (2018), materializava a exigência explicitada no art. 41 do 

Decreto-Lei nº 1.212, de abril de 1939, que tratava da criação da ENEFD na 

Universidade do Brasil. De acordo com o que consta no art. 41, “Será publicada, pela 

Escola Nacional de Educação Física e Desportos, uma revista, que deverá sair pelo 

menos duas vezes por ano, destinada à divulgação dos resultados de suas 

realizações no terreno do ensino e da pesquisa” (BRASIL, 1939). 

Segundo Melo (2005), nos Arquivos foram publicados mais do que os 

resultados dos trabalhos e das pesquisas realizadas no âmbito da universidade. É 

possível observar em suas páginas os registros de acontecimentos e iniciativas 

desenvolvidos pela ENEFD, assim como discursos de paraninfos, de catedráticos, de 

representantes do Diretório Acadêmico, entre outros. 

Sobre os tipos de artigos encontrados no impresso, Cassani (2018) relata que 

alguns deles forneciam informações para a orientação dos professores, enquanto 

outros estavam voltados mais para um viés científico de análise e interpretação de 

dados. Melo (2005, p. 35) nos chama a atenção para o “perfil científico” diferenciado 

dos Arquivos no cenário nacional “[...] adquirido mediante a divulgação de informações 

obtidas a partir de pesquisas que extrapolavam as usuais revisões da literatura ou 

simples relatos de determinadas experiências práticas”. 

A revista AENEFD foi o primeiro periódico sobre as chancelas das 

universidades e das sociedades científicas, associado a uma instituição de formação 

profissional de carácter civil, que produziu conhecimentos para o campo da Educação 

Física (CASSANI, 2018). 

Embora, no decreto-lei, fosse estabelecida a publicação de dois números 

anuais, até o ano de 1949, foi lançado apenas um número por ano, ocorrendo, ainda, 
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de 1950 a 1952, uma interrupção das atividades, retornando em janeiro de 1953 e 

encerrando definitivamente seus trabalhos em dezembro de 1966 (MELO, 2005). Não 

há como confirmar as causas dessa interrupção, porém, conforme os relatos de Melo 

(2005), os motivos possivelmente estariam ligados a um menor envolvimento da 

direção, a um boicote dos professores à gestão atuante no período ou até mesmo a 

um conturbado momento vivido pela Escola. Esta última suposição é a hipótese que 

o autor julga mais assertiva. 

A revista, inicialmente, esteve sob a direção do capitão Antônio Pereira Lira, 

reafirmando, mais uma vez, a autoridade dos militares nos lugares de referência 

dentro do processo de escolarização da Educação Física. Contou com um Conselho 

de Redação formado pelos professores João Peregrino da Rocha Fagundes Júnior 

(médico, advindo das cadeiras “teóricas”), Alfredo Colombo (professor de Educação 

Física, ligado às cadeiras “práticas”) e Cecília Stramandinoli (professora de uma 

cadeira intermediária, “teórica”, mas não estritamente médica).37 Essa constituição do 

Conselho proporcionava um equilíbrio no impresso, com a editoração de um 

percentual de artigos de médicos, de professores de Educação Física e relatórios do 

diretor (militar), podendo esse modelo ser percebido em praticamente todos os 

números do periódico (MELO, 2005). 

Os militares, ao assumirem cargos de diretores em instituições como a DEF e 

a ENEFD, conquistaram outros espaços de referência que fortaleciam a sua 

autoridade na área e a propagação de seus discursos para a escolarização da 

Educação Física. Como integrantes do corpo editorial dos periódicos REF, BEF, RBEF 

e AENEFD, forneciam orientações aos professores e promoviam os conteúdos a 

serem ministrados no processo de formação dos alunos.  

Essa movimentação dos militares e suas atuações nos diferentes espaços, 

como descreve Cassani (2018, p. 90), “[...] fez com que o projeto de Educação Física 

pensado pelo Exército oferecesse os alicerces para as possibilidades de práticas 

pedagógicas veiculadas no BEF, RBEF e AENEFDs – periódicos que se inspiraram 

nos artigos publicados na REF”. A autora ainda sinaliza que, por sua vez, a EPHY 

                                                           
37 Segundo Melo (1995), o quadro docente inicial da ENEFD era composto basicamente por médicos e 

militares, muitos formados, inclusive, na E.E.F.E., ficando os médicos encarregados de ministrar as 
disciplinas mais diretamente ligadas à teoria, por exemplo, Anatomia e Fisiologia, enquanto os 
militares se encarregavam das disciplinas práticas, como Treinamento Esportivo, Esportes, Lutas 
etc. 
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reconheceu a influência da REF em frente aos discursos autorizados, publicando 

artigos de autores formados no Exército. 

Como podemos perceber, a imprensa periódica, nesse período, representou 

um eficiente veículo para a circulação das ideias relacionadas com as teorias e as 

práticas propostas pelo novo método de Educação Física, adotado pelo governo e 

imposto para as escolas do Estado brasileiro.  

 A seguir, vamos nos debruçar sobre o estudo dos cinco impressos, 

apresentando dados quantitativos e qualitativos sobre a sua circulação e possíveis 

relações estabelecidas nesse campo editorial. Também observaremos a flutuação e 

o desenvolvimento das temáticas que se associavam à Fisiologia e às práticas 

avaliativas pertinentes à disciplina Educação Física, na busca de vestígios e pistas 

que nos possibilitem entender os sentidos dessas práticas em difusão dentro do 

campo pedagógico. Posteriormente, por meio da análise das proposições dos 

intelectuais para a Educação Física Escolar, na década de 1930 e no início de 1940, 

buscaremos compreender a circulação do discurso médico/fisiológico/antropométrico 

e a sua relação com a proposta pedagógica estabelecida para a escolarização da 

Educação Física. 

 

2.2 A circulação das revistas e a distribuição da Fisiologia como temática da 

Educação Física ao longo das décadas de 1930 e 1940 

 

Nos anos que se seguem à Reforma Francisco Campos, com a estipulação da 

obrigatoriedade da Educação Física no ensino primário e secundário, percebemos, 

por meio do estudo de Bruschi (2019), o nascimento de uma série de instituições de 

formação de professores em várias regiões do país que, segundo a autora, 

originaram-se para suprir a demanda de professores especializados para tratar a 

disciplina na sua introdução na cultura escolar forjada pelo Governo Vargas. Nesse 

momento, constatamos também a criação de várias publicações periódicas que 

nasceram para propagar as diretrizes da Reforma, assim como fornecer 

interpretações oficiais sobre a ciência que deveria estar na base da ação pedagógica 

dos docentes. 

Esse universo de revistas, lançadas entre as décadas de 1930 e 1940, permite-

nos compreender a circulação dos saberes entendidos como necessários aos 
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professores de Educação Física, nas suas atividades de organização do ensino e das 

classes. Dessa forma, a distribuição das matérias nos impressos de ensino e de 

variedades nos oferecem pistas sobre o desenvolvimento do campo editorial em 

formação, apresentando o interesse dos atores (militares e civis) na luta pela voz 

autorizada sobre os discursos e práticas da Educação Física, no seu processo de 

significação no espaço da cultura escolar.  

No desenvolvimento deste item, serão apresentados um quadro e dois gráficos, 

gerados com base nos resultados dos levantamentos realizados nos periódicos. O 

Quadro 1 mostra o ritmo de produção e circularidade dos impressos ao longo dos 

anos. O Gráfico 1 apresenta a distribuição quantitativa dos artigos relacionados com 

a Fisiologia publicados em seus respectivos anos e os impressos que os veiculavam. 

Logo em seguida, o Gráfico 2 demonstra a distribuição dos assuntos em relação ao 

objeto investigado, de acordo com a categorização por temáticas. 
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Quadro 1 – Circularidade das revistas de Educação Física nas décadas de 1930 e 
1940 
 

Fonte: Elaboração própria.  

 

Quando nos dedicamos a analisar a temática nesse período, percebemos uma 

flutuação e variação nos ritmos de produção e publicação das revistas. É possível 

observar a tentativa da REF de manter uma regularidade de publicações mensais, em 

alguns anos da década de 1930, no entanto sempre com uma periodização muito 
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instável e com uma grande queda de produção durante a década de 1940. A ausência 

de publicação em 1941 e a paralisação de 1943 a 1946, como indica Cassani (2018), 

ocorreu por consequência da Segunda Guerra Mundial, retornando em novembro de 

1947 e mantendo-se em atividade até os dias atuais. 

A principal concorrente da REF no mercado editorial, a revista EPHY, não teve 

seu primeiro número datado, mas, segundo Schneider (2010), na ficha técnica do 

impresso, publicada na edição de setembro de 1939, foi mencionada a data de 

publicação do primeiro fascículo, em maio de 1932. Em relação aos longos períodos 

de intervalos entre uma produção e outra, apresentado pela revista nos seus três anos 

iniciais, Schneider (2010, p. 91), descreve como “[...] um período de experiência, 

porquanto, ao que tudo indica, o projeto ainda estava sendo gestado”.  

Após a paralisação ocorrida em 1935, a EPHY volta a circular em 1936 com 

uma nova organização em seu corpo editorial, com aumentos significativos nos 

números publicados, chegando por cinco anos consecutivos a obter uma 

periodicidade mensal em sua produção (CASSANI, 2018). No entanto, assim como a 

REF, a EPHY também sofreu com os impactos da Segunda Guerra Mundial, 

principalmente por se tratar de um período de instabilidade econômica internacional. 

Houve dificuldade na importação de matéria-prima para a confecção do periódico, o 

que pode ter motivado, entre outros fatores, o encerramento das produções 

(SCHNEIDER, 2010). 

Schneider (2010) relata que a concorrência com outras revistas, como a REF 

e o BEF, pode também ser indicada como um fator que provocou a quebra da 

estabilidade da EPHY. Em contrapartida, descreve ainda que não seria esse um 

motivo suficiente, pois a REF havia parado de circular no momento em que a EPHY 

diminuiu a sua periodicidade, enquanto o BEF, apesar de ser um impresso de 

distribuição gratuita para escolas e clubes esportivos, não adotou uma periodicidade 

mensal que pudesse se equiparar com a EPHY. Como é possível visualizar no Quadro 

1, a sua média era, no máximo, de três publicações anuais. 

Observamos, ainda nesse quadro, uma interrupção nas atividades do periódico 

BEF que, após a publicação do seu fascículo n.12, em abril de 1945, retorna com seus 

trabalhos apenas no ano de 1955. Cassani (2018) aponta que, embora o BEF não 

informe o motivo da paralisação, ele está relacionado com as mudanças no cenário 

político brasileiro ocorridas naquele momento com a queda do Estado Novo. A autora 
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explica que, por se tratar de um órgão oficial, “[...] o BEF passou por reformulações, 

assim como a própria DEF” (CASSANI, 2018, p. 188). 

Os indícios apontam que, possivelmente, uma forte concorrente no mercado 

editorial para a EPHY, na segunda metade da década de 1940, foi a RBEF. Como 

podemos visualizar no Quadro 1, esse impresso buscou manter um nível de 

periodicidade mensal em suas publicações, justamente em um momento de 

desestabilidade da EPHY e que marcou o seu fim. A RBEF, assim como a EPHY, 

tratava-se de um impresso comercial, que buscava ser atraente visualmente aos olhos 

do leitor, com a produção de um conteúdo relevante sobre as temáticas da Educação 

Física, da saúde e do esporte.  

Outra característica que marca a semelhança da RBEF com a EPHY é a busca 

pela autoridade dos discursos sobre a Educação Física, percebida nas páginas do 

impresso. Como demonstra Cassani (2018, p. 87), estrategicamente, o major Barbosa 

Leite, diretor e editor da revista, “[...] fazia referência a Getúlio Vargas para reafirmar 

o lugar de autoridade ocupado por ele no Governo, como diretor do DEF”, o que 

convencia o seu público leitor da importância desse periódico diante dos outros. 

 Quanto ao AENEFD, descrito por Melo (2005) e Cassani (2018) como um 

impresso de importante representatividade científica para o período, embora sua 

periodicidade tenha sido estabelecida por lei para duas publicações anuais, é possível 

visualizar no quadro as ponderações feitas por Melo (2005) que sinalizavam a 

publicação de apenas um fascículo anual até 1949. 

 Como podemos observar no Quadro 1, existe, dentro da periodização 

estabelecida, a circulação de cinco revistas especializadas sobre a Educação Física, 

todas elas publicando, com maior ou menor ênfase, matérias que traziam proposições 

sobre a inserção dessa disciplina no sistema de escolarização fundamentado no 

Regulamento nº 7, que enfatizava os conhecimentos da Fisiologia e os saberes que 

lhes davam suporte teórico e prático para significar a Educação Física no cenário da 

escolarização. 

Entre os anos de 1932 e 1949, por meio de um levantamento realizado no 

Catálogo de Periódicos de Educação Física e Esporte, presente no site do Proteoria, 

identificamos uma diversidade de artigos que faziam menções à Fisiologia. Nesse 

levantamento, tendo como base o estudo dos cinco impressos postos em circulação 

no período, constatamos uma apuração de 353 artigos pertinentes ao assunto, 
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resultantes da análise de um montante de aproximadamente 795 artigos averiguados, 

levando em conta seus respectivos títulos. 

É válido salientar que, no momento da busca e do contato com essas fontes, 

no CEFD/Ufes, determinados volumes da Revista Brasileira de Educação Física não 

se encontravam presentes no Arquivo do Laboratório do Proteoria, portanto não 

passaram pela leitura e análise da pesquisa e, consequentemente, deixaram de 

compor a listagem das fontes presentes neste estudo. Especificamente, os volumes 

listados para a averiguação que não foram encontrados condizem com as edições: n. 

7 publicada em julho de 1944; n. 10 de outubro de 1944; n. 41 de agosto de 1947; n. 

54 de setembro de 1948; n. 56 de novembro de 1948; e a edição n. 57 publicada em 

dezembro de 1948. 

O Gráfico 1, a seguir, apresenta a distribuição dos artigos relacionados com a 

Fisiologia, publicados em seus respectivos anos, ao longo das décadas de 1930 e 

1940, e os impressos que os veiculavam. 
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Gráfico 1 – Levantamento de artigos relacionados com a Fisiologia de acordo com o 
tipo de impresso e o ano de publicação (1932-1949) 
 

 

Fonte: Elaboração própria. 

   

 Ao analisarmos os resultados obtidos nesse levantamento, constatamos um 

elevado crescimento do número de publicações a respeito dos assuntos referentes à 

Fisiologia, por parte da REF, no ano de 1933. Supostamente, o interesse referente ao 

crescimento de tais publicações estaria taticamente ligado à intenção de alcançar uma 

maior circulação dos discursos fisiológicos que, diante da imposição do Regulamento 

nº 7, passaram a organizar uma narrativa autorizada para o campo da Educação 

Física. 
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 Observamos que o ápice do quantitativo de publicações referentes à Fisiologia 

ocorreu no ano de 1939, com mais de cinquenta artigos publicados ao todo. Manteve-

se uma margem não muito diferente nos três anos seguintes. Esse grande número de 

publicações no período foi alcançado devido aos esforços da revista EPHY, que 

chegou a atingir 45 publicações anual, com textos que abordavam temáticas 

fisiológicas. 

 Diante do crescimento quantitativo de publicações sobre o tema, demonstrado 

pela revista EPHY, recorremos às observações realizadas por Schneider (2010, p. 

155), para compreender esse movimento e as mudanças ocorridas no impresso:  

[...] o periódico muda sua designação a partir do décimo terceiro número, 
deixando de ser conhecida como uma revista technica de sports e athletismo 
para ser reconhecida como uma revista technica de sports e saude, para 
depois [no número seguinte, publicado em janeiro de 1938] suprimir o termo 
technica e ser conhecida apenas como uma Revista sobre Educação 
Physica, sports e saude. 

  

O décimo terceiro número descrito pelo autor teve sua publicação realizada em 

dezembro de 1937. Posteriormente, com a supressão do termo “technica”, pôde ser 

observada maior ênfase, a partir desse número, aos assuntos relacionados com a 

saúde. É válido ressaltar que, nesse mesmo ano, em 1938, a revista EPHY, pela 

primeira vez, lidera o ranking de publicações sobre o tema Fisiologia, superando a 

margem de quase cem por cento a mais do número de publicações realizadas pela 

REF sobre o assunto. 

De acordo com Schneider (2010), logo na publicação do primeiro editorial da 

revista EPHY, seus editores apontavam que o periódico atuaria como um instrumento 

para o desenvolvimento esportivo no Brasil, especialmente para o refinamento técnico 

e educacional do esporte. Ainda conforme o autor, a revista, em suas perspectivas 

iniciais, carregava “[...] a intenção de ser reconhecida como órgão orientador da 

Educação Física nacional [...]” (SCHNEIDER, 2010, p. 60). 

Com a supressão do termo “technica”, a revista EPHY diminui a ênfase a ser 

dada à aplicação do refinamento técnico-esportivo. Inicialmente, em seu lançamento, 

e ao incorporar taticamente o termo “saúde” à sua designação, ao que tudo indica, 

passou a se dedicar mais aos estudos fisiológicos, supostamente para obter uma 

maior proximidade com os discursos oficiais, tendo maior chance de ser reconhecida 

como um órgão orientador. 
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 Para Schneider (2010), a concordância dos editores dessa revista com os 

critérios oficiais difundidos nos discursos pode se caracterizar como uma tática em 

que o mais fraco, com o menor capital simbólico, busca se apropriar dos discursos 

oficiais para conseguir o reconhecimento do público leitor e dos órgãos oficiais. Dessa 

forma, iguala-se, pelo menos discursivamente, àqueles que detêm o poder de decidir 

sobre o que os leitores deviam consumir como cultura física e projetos de ensino. Ou 

seja, tomam para si “[...] a tarefa de remodelar o imaginário da população e dos 

homens do poder em relação à Educação Física e às práticas pedagógicas que lhe 

davam sustentação” (SCHNEIDER, 2010, p. 214). 

 Observamos, com referência ao final da década de 1940, um decréscimo muito 

grande no quantitativo de publicações referentes à Fisiologia, mesmo com o aumento 

da circulação do número de impressos ligados ao campo da Educação Física. Supõe-

se que esse evento esteja vinculado à perda da exclusividade do Método Francês 

como matriz inspiradora na construção do Método Nacional, por consequência do fim 

do Estado Novo e da dissolução do regime autoritário em 1945 (CASTRO, 1997).  

 Outros fatores, possivelmente, influenciaram a redução dos artigos associados 

à Fisiologia. Em primeiro lugar, foi o fim da revista EPHY em outubro de 1945, um 

impresso que, ao longo de sua permanência no campo editorial, muito se dedicou às 

publicações a respeito do tema. Em segundo lugar, o fato de a revista BEF ter seu 

espaço restrito à divulgação de informações oficiais e o periódico AENEFD objetivar 

a publicação de pesquisas internas, não demonstrando “interesses” na concorrência 

pelo campo editorial, com a divulgação de matérias para um público mais amplo, ou 

da publicação de artigos sobre o tema com fins didático-pedagógicos para os 

professores, além de possuir uma menor periodicidade em comparação com os 

demais impressos. Nesse levantamento, ganhou mais visibilidade, durante o período, 

o impresso RBEF, com um maior número de publicações referentes ao tema.  

Ao nos apropriarmos dos impressos para montarmos o banco de dados do 

estudo, percebemos que o termo Fisiologia aparece muitas vezes de forma indireta 

nos títulos dos artigos catalogados. Dessa forma, foi necessário estender a busca aos 

temas que possuíam afinidade com o objeto, analisando o conteúdo de cada artigo. 

Desse levantamento, sete foram as temáticas encontradas que fazem menção e se 

relacionam direta e indiretamente com o objeto, quando nos apoiamos nos discursos 

desenvolvidos dentro de cada matéria, observando as teorias mobilizadas para 
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propor, explicar, argumentar, relatar ou justificar algo sobre o assunto tratado na 

circulação de ideias.  

Em nosso novo levantamento, conseguimos categorizar sete temáticas que 

estão associadas ao nosso objeto: T1 - Antropometria, biotipologia, exames físicos, 

fisiológicos e laboratoriais; T2 - Fisiologia da criança; T3 - Fisiologia da mulher; T4 - 

Fisiologia do exercício; T5 - Nutrição; T6 - Saúde; T7 - Sistemas orgânicos e celulares. 

No gráfico a seguir, é possível perceber de forma visual a distribuição das 

temáticas ao longo da periodização estabelecida pela pesquisa. 

 

Gráfico 2 – Levantamento de temáticas fisiológicas em circulação nos impressos nas 
décadas de 1930 e 1940 
 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Perante o exposto no Gráfico 2, é possível identificar que a temática nº 1 (T1), 

correspondente às práticas avaliativas, ou seja, pertinente à Antropometria, 

biotipologia, exames físicos, fisiológicos e laboratoriais, possui uma maior circulação 

entre as temáticas associadas à Fisiologia. Logo, o impresso que mais veiculou artigos 
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referentes a essa temática foi a REF, criada pela E.E.F.E., encarregada da divulgação 

dos conhecimentos teóricos, pedagógicos e do estudo da Medicina Desportiva. 

A “T1” é a única que está presente nos cinco impressos, o que nos leva a supor 

que possui um grau de importância maior, quanto à sua circularidade em frente aos 

demais temas associados à Fisiologia, principalmente, nos impressos oficiais. 

Percebemos, em quatro dos cinco impressos em circulação, um maior número de 

artigos inerentes a esse tema. O BEF é um impresso marcado exclusivamente pela 

“T1” em seus artigos conectados ao objeto.  

Possivelmente, a maior circularidade da “T1” nos impressos ocorreu em função 

do seu grau de importância. É entendida como “ferramenta” dentro do ambiente 

escolar, indispensável para a classificação dos alunos em seus grupos, tendo em vista 

que essa classificação contemplava preferencialmente a idade fisiológica dos 

indivíduos, como determinava o Regulamento nº 7. 

Observamos que a revista EPHY possui um alto número de publicações nos 

mais variados temas associados à Fisiologia, liderando o ranking de suas publicações 

os artigos relacionados com a “T7”, seguidos pela “T6”, ou seja, o seu maior número 

de publicações esteve voltado para as matérias cujos assuntos eram pertinentes ao 

funcionamento dos sistemas orgânicos e celulares. Em seguida, tratou de matérias 

referentes às práticas de saúde individual e coletiva, nas quais os conceitos 

fisiológicos apareciam apoiando científica e teoricamente os assuntos tratados. 

De acordo com as investigações e com os levantamentos realizados para a 

construção do quadro dos dados dos autores (APÊNDICE A), identificamos que 

grande parte dos articulistas e colaboradores da revista EPHY eram médicos, tendo 

um grande percentual desses autores uma nacionalidade estrangeira, oriundos dos 

Estados Unidos, da Alemanha, da Argentina, da França, da Itália, do Canadá, dentre 

outros países. Ao que tudo indica, esse fato justificaria o altíssimo número de 

publicações voltadas para a área médica/fisiológica em circulação nesse impresso de 

variedades.  

 A “T4” e a “T5” demonstraram também uma grande circularidade na revista 

EPHY, apresentando mais de trinta publicações de cada uma, dentro da periodização 

do estudo. A preocupação dos editores com a publicação dessas temáticas, 

possivelmente, ocorreu em função de o perfil do público leitor não ser apenas 

composto por professores, mas também, como demonstra Schneider (2010), por 
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técnicos de Educação Física, diretores de colégios, médicos, alunos de Cursos de 

Educação Física, atletas e simpatizantes aficionados pelos esportes, tendo, em muitos 

casos, seus interesses voltados para os assuntos associados à melhora do 

rendimento atlético/esportivo, debruçando-se sobre os conhecimentos fisiológicos 

durante os exercícios e nas técnicas supostamente corretas de alimentação 

conhecidas naquele momento. 

 A REF ainda lidera o ranking de publicações sobre a “T2”, que se refere à 

fisiologia da criança, o que, por conjectura, aponta uma preocupação por parte dos 

militares com o desenvolvimento infantil, com o funcionamento desse organismo, com 

a sua individualidade biológica e com as alterações provocadas pelo exercício nesse 

público em especial. 

 Contudo, um fator preponderante que muito nos chama a atenção diz respeito 

ao baixo quantitativo de publicações voltadas para a “T3”, ou seja, artigos relacionados 

com o estudo da fisiologia da mulher, uma vez que o próprio Regulamento de 

Educação Física dirige uma atenção especial para a Educação Física feminina dentro 

de seus princípios fisiológicos. O baixo número de publicações referentes ao tema nos 

leva a entender que, possivelmente, nesse período, os pesquisadores demonstravam 

pouco interesse pelos estudos sobre o perfil fisiológico feminino, sobre as orientações 

e os efeitos que os exercícios proporcionavam a esse grupo, mas supostamente 

poderia ser também que aqueles que produziam os textos para a publicação, em sua 

maioria homens, não investiam nessas discussões por serem médicos/fisiologistas 

filiados ao Exército, espaço institucional proibitivo à presença feminina até o ano de 

1943, quando as mulheres puderam se alistar para exercer funções como enfermeiras 

na Segunda Guerra Mundial. 

 Para darmos seguimento a este estudo, buscamos focar nossa atenção na 

análise da T1, em função de sua representatividade como uma ciência experimental38 

que mobilizou os discursos médicos e fisiológicos do final do século XIX e início do 

século XX. Por meio dos exames antropométricos, fisiológicos, biotipológicos e físicos, 

a Fisiologia se aproximou do campo pedagógico, ganhando espaço nos discursos 

educacionais, indo ao encontro da formação dos instrutores, professores e 

                                                           
38 Ver Ana Carolina Vimieiro Gomes em seu livro “Uma ciência moderna e imperial: a fisiologia brasileira 

no final do século XIX (1880-1889)”, publicado em 2013. 
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professoras da Educação Física, movendo suas práticas e reconstruindo o modo de 

pensar a disciplina.  

As outras temáticas que categorizamos, embora importantes para retratar o 

nível de conhecimento alcançado no período sobre assuntos ligados à Fisiologia, não 

são tratadas de forma a serem pensadas para resolver os problemas educacionais. 

Portanto, não faziam parte do vocabulário do professor leitor da revista, não 

configurando uma transposição didática, um dos objetos que perseguimos no estudo 

para entender a circulação das temáticas científicas relacionadas com os usos da 

Fisiologia no contexto da escolarização da Educação Física, entre as décadas de 1930 

e 1940. 

 

2.3 A Fisiologia e a Antropometria na imprensa periódica: modelos em 

circulação em impressos da Educação Física  

 

Ao analisar os textos publicados nos impressos, na busca por pistas que 

demonstrassem a aproximação das ideias desenvolvidas no campo da Fisiologia com 

as propostas de escolarização, foi possível perceber que essa aproximação, 

provavelmente, aconteceu por meio da imprensa periódica, tanto da considerada de 

ensino, quanto daquela que era voltada para temáticas mais variadas, associadas aos 

esportes e práticas culturais.  

As pistas e os indícios encontrados nos artigos, como as tabelas e as propostas 

para a avaliação, classificação e divisão dos grupos, demonstram que havia uma 

busca, por parte dos intelectuais, de traduzir as expectativas sobre o método adotado 

em relação às suas possibilidades e aplicabilidade no espaço escolar. Ou seja, os 

instrumentos elaborados eram dispositivos utilizados para tornar inteligíveis para os 

professores e professoras os usos possíveis da aplicação da teoria no campo da 

escolarização. 

A introdução dos princípios fisiológicos no direcionamento das aulas de 

Educação Física nos estabelecimentos de ensino ocorreu mediante o plano de 

aplicação do Método Francês, sustentado legalmente pela Portaria Ministerial nº 70, 

de 30 de junho de 1931. Por meio desse documento, o ministro de Estado da 

Educação e Saúde Pública, Francisco Campos, expediu os programas de curso 
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fundamental do ensino secundário. Logo, quanto ao desenvolvimento do programa de 

Educação Física, lista-se a exigência de que 

[...] os alunos sejam distribuídos segundo grupos homogeneos, de 
necessidades organicas equivalentes, para que se realize uma criteriosa 
adaptação do trabalho, de acordo com a constituição média de cada um, 
cujos resultados devem ser apreciados periodicamente. O grupamento deve 
ser orientado por um medico e pelo instrutor, ambos com curso de 
especialização na materia, adotando-se, de preferencia as normas e 
diretrizes do Centro de Educação Física do Exercito (BRASIL,1931, p.12426). 

  

De acordo com a Portaria Ministerial, a distribuição dos alunos em grupos 

homogêneos seria feita por meio de exames fisiológicos e práticos, realizados 

periodicamente no início e no final do ano letivo, assim como nas férias de junho, 

atribuindo a divisão dos grupos mais ao desenvolvimento físico do que à idade 

cronológica, como estabelecido pelo Regulamento nº 7. 

 Ao observar os preceitos instituídos pela Portaria, apoiada nas concepções 

ideológicas e científicas do Método Francês, observamos que, para dar conta de 

elucidar as dúvidas sobre o deslocamento do sentido tomado pelos discursos que 

norteavam o campo da Educação Física, diversos articulistas, colaboradores e 

editores responsáveis pelas publicações na imprensa periódica voltaram seus 

trabalhos para o aprofundamento teórico e para o aprimoramento das práticas em 

consonância com as concepções instrutivas apontadas no Regulamento de Educação 

Física. 

 Diante da preocupação com as possibilidades de implantação do Método 

Francês no ambiente escolar, quanto à utilização dos conceitos fisiológicos para a 

classificação e distribuição dos indivíduos nos respectivos grupamentos homogêneos, 

observamos, nos impressos, diversas contribuições a respeito do tema. No entanto, 

buscamos utilizar os principais autores, dentro de uma ordem cronológica, que 

estiveram presentes no debate que estamos, com base no nosso referencial teórico, 

considerando como a transposição didática da Fisiologia para o campo educacional.  

Assim, podemos tomar como exemplo a participação do capitão, médico e 

instrutor de biometria da E.E.F.E., Dr. Augusto Sette Ramalho,39 pioneiro nas 

publicações sobre os estudos biométricos, principalmente os relacionados com a 

                                                           
39 O autor publicou, ao longo das décadas de 1930 e 1940, um conjunto de 22 artigos que tratavam 

sobre os temas da Fisiologia e Biometria e sobre o grupamento homogêneo. Desse modo, 
destacava-se, naquele momento, como o autor que mais se debruçou sobre o estudo da temática e 
com maior número de contribuições. 
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escolarização, presentes nos impressos de Educação Física. Ramalho foi autor de 

uma série de artigos associados à “T1”, destacando-se como o especialista que mais 

publicou nos impressos sobre essa temática, como é possível observar no quadro 

com os dados dos autores40 tendo um número relevante de artigos publicados na REF 

e algumas publicações na EPHY e na RBEF. 

 Tendo em vista a realização dos exames biométricos e fisiológicos como 

essenciais para a classificação dos indivíduos, Dr. Augusto Sette Ramalho a princípio 

se posiciona a favor da constituição de um gabinete biométrico nos estabelecimentos 

de ensino. Em um artigo publicado na REF, em julho de 1932, denominado “O 

Gabinete Biométrico na Educação Física Moderna”, o articulista ressalta sobre o 

importante papel desse laboratório antes, durante e depois de um ciclo educativo. 

 De acordo com Ramalho (1932, s. p.),  

[...] não podemos classificar em grupos homogeneos os alunos sem que 
tenhamos o conhecimento de seu verdadeiro valor físico; não podemos 
controlar os exercícios sem a verificação periodica aqui realizada, onde 
veremos si ha progresso ou si ha estagnação, não perceberemos os 
resultados finais visados sem que aqui verifiquemos o novo valor que 
representa o aluno após o período escolar. 

  

O gabinete biométrico seria, no entanto, o “cérebro” que ordena e coordena 

todo o sistema educativo da Educação Física, utilizado não somente para classificar 

os indivíduos, mas também para acompanhar o seu desenvolvimento, quer seja 

quanto a seu crescimento e aproveitamento esportivo, quer seja quanto às suas 

deficiências que necessitam ser corrigidas na busca de seu avanço atlético/esportivo 

no momento adequado (RAMALHO, 1932). 

 O posicionamento do Dr. Sette Ramalho, em favor da constituição do gabinete 

biométrico, apresenta-se em conformidade com as exigências estabelecidas pela 

Portaria nº 70. Segundo essa portaria, a execução do programa de Educação Física, 

entre outros quesitos, necessitaria de “[...] um pequeno gabinete destinado aos 

exames fisiologicos indispensaveis á organização das fichas o de observações de 

ordem estatistica e biotipologicas [...]” (BRASIL,1931, p.12426).  

 No que tange à Educação Física Infantil e à organização de uma ficha de 

avaliação morfológica, exclusivamente para crianças, o Dr. Sette Ramalho, em uma 

publicação realizada na REF, em maio de 1933, denominada “Fichas para crianças”, 

                                                           
40 Ver APÊNDICE A. 
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aponta não ser uma tarefa fácil, porque o instrumento tem que atender, além das 

verificações associadas à Educação Física, às observações relacionadas com o 

fenômeno do crescimento. É válido ressaltar que esse artigo, supostamente em 

consequência da grande relevância de suas informações para o período, foi 

republicado em duas edições da EPHY – a primeira parte na Edição nº 41, em abril de 

1940, e a segunda parte na Edição nº 43, em junho desse mesmo ano – porém, nessas 

edições, não foram publicados seus modelos de fichas como contempla sua primeira 

apresentação.  

Nesse artigo, o autor, além de pontuar os principais dados a serem mensurados 

em uma ficha de avaliação voltada ao público infantil, como em um manual de 

instruções, buscou descrever a forma e a sequência da realização das aferições, a 

listagem dos recursos materiais necessários, o formato de organização e de divisão 

para a execução da tarefa em grupo, além de trazer sugestões para a organização de 

equipes de medidores especializados que dariam suportes nas escolas.  

O Dr. Sette Ramalho apresenta, ainda, a organização de dois modelos de 

fichas. O primeiro modelo (Figura 1), um instrumento que incluía um número 

considerável de medidas importantes para a análise do crescimento e o controle da 

aplicação de exercícios especiais. Com um roteiro de medidas mais detalhado, este 

primeiro modelo de ficha trazia consigo um exame morfológico e fisiológico 

acompanhado de uma extensa série de dados, listando, além dos resultados das 

medidas encontradas em cada dado mensurado, os limites mínimo e máximo para o 

perfil que se encontrava o educando. 

Para este primeiro modelo de ficha, no exame morfológico, deveriam ser 

mensurados dados, como: peso; altura; busto; membros inferiores; envergadura; 

medidas do crânio (comprimento, largura e altura); distâncias (vértico jugular,41 júgulo-

xifoidea,42 abdominal superior,43 abdominal inferior,44 xifo-pubiana45); altura do 

                                                           
41 Distância do vértex (extremidade superior da cabeça) ao meio da fúrcula esternal (depressão que se 

nota na parte superior do corpo do esterno) (RAMALHO, 1933a). 
42 Distância do ponto jugular ao apêndice xifoide (extremidade inferior do esterno) (RAMALHO, 1933a). 
43 Distância do apêndice xifoide ao ponto em que se cruzam uma linha horizontal (passando pela borda 

inferior das décimas costelas) e uma vertical (passando pelo apêndice xifoide e umbigo) (RAMALHO, 
1933a). 

44 Distância do ponto do entrecruzamento de linhas, descrito na medida do abdômen superior e o meio 

do bordo superior do púbis (RAMALHO, 1933a). 
45 Soma das duas medidas do abdômen (superior e inferior) (RAMALHO, 1933a). 
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umbigo; diâmetros (torácico - sagital46 e transverso,47 “bi-acromial”,48 “bi-crista”,49 “bi-

troncanteriano”50 e hipocondríacos – transverso51 e sagital52); ângulo de Charpy;53 

perímetros (escapular, torácico – repouso, inspiração e expiração –, abdominal, 

pélvico, braço direito e esquerdo, antebraço direito e esquerdo, punho direito e 

esquerdo, coxa direita e esquerda, perna direita e esquerda e tornozelo direito e 

esquerdo).  

No exame fisiológico, deveriam ser aferidos os dados referentes: à função 

respiratória (elasticidade torácica54 diametral – sagital e transversa – e a elasticidade 

torácica perimetral, capacidade vital,55 força expiratória bucal,56 “apnéia voluntária” e 

a frequência respiratória); ao número de batimento cardíaco; à força (manual direita, 

manual esquerda, escapular – pressão e tração – e a lombar de tração); à reação 

psicomotora (visual, auditiva e tátil);57 ao sentido muscular58 e à velocidade (tempo de 

uma corrida de 50 metros). 

                                                           
46 Utilizando o compasso de espessura, avalia-se em uma linha horizontal, possuindo como referência 

o ponto do apêndice xifoide no corpo do esterno (RAMALHO, 1933a). 
47 Utilizando o compasso de espessura, mensura-se tangendo o ponto mais externo das costelas na 

linha axilar (RAMALHO, 1933a).  
48 Com o compasso de espessura, afere-se a distância de um acrômio (porção óssea mais alta do 

ombro) ao outro (RAMALHO, 1933a). Optamos por manter a grafia original das palavras, destacando-
as por meio da utilização de aspas. 

49 Com o compasso de espessura, afere-se a distância de uma crista ilíaca à outra (RAMALHO, 1933a). 
50 Com o compasso de espessura, afere-se a distância de um grande trocanter (parte superior do fêmur) 

ao outro (RAMALHO, 1933a). 
51 Com o compasso de espessura, afere-se a distância de dois pontos ligando uma linha imaginária 

horizontal que passaria no meio da distância abdominal superior e terminaria lateralmente na linha 
axilar (RAMALHO, 1933a). 

52 Com o compasso de espessura, afere-se a distância em uma linha horizontal do meio da distância 

abdominal superior até a coluna vertebral (RAMALHO, 1933a). 
53 Utilizando um compasso ou um goniômetro, aplica-se o vértice sobre ponto do apêndice xifoide no 

corpo do esterno, abrindo o compasso e acompanhando a abertura das costelas (RAMALHO, 
1933a). 

54 Verifica-se a diferença entre as medidas mensuradas em inspiração e expiração forçada (RAMALHO, 

1933a). 
55 Exame que era feito com o uso do espirômetro, em que a pessoa que está sendo examinada realizava 

uma expiração forçada precedida de uma inspiração profunda (FICHA, 1933). 
56 Consistia em soprar com toda força no bocal de um manômetro ou pneumo manômetro, evitando a 

intervenção das bochechas (RAMALHO, 1933a).  
57 Como descreve Ramalho (1933a), para a avaliação do sentido visual, observava-se o tempo em que 

a criança demorava para deter o movimento de uma agulha, tão pronto o veja manifestar-se; na 
avaliação auditiva, a criança deveria apertar o pressor manual no instante em que ouvisse o som do 
martelo batendo sobre a mesa; a avaliação tátil era semelhante à auditiva, no entanto a criança 
deveria sentir o martelo tocar em sua mão. 

58 Para a avaliação do sentido muscular, o indivíduo deveria estar encostado ao quadro mural, tocando-

o com a parte posterior de seu corpo e com o diâmetro horizontal do quadro logo abaixo de suas 
axilas. O avaliando, ao comando do operador, com os olhos fechados, deveria elevar o braço 
esquerdo até uma altura qualquer do quadro de graduação, acima do ombro e com o dorso da mão 
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Além dos exames morfológicos e fisiológicos, o primeiro modelo de ficha 

proposto por Ramalho (1933a) apresentava ainda um espaço para a descrição das 

relações do índice ponderal,59 do busto/membros inferiores,60 do coeficiente 

pulmonar61 e para as fórmulas individuais de crescimento. Assim como também 

comportava um espaço para as anotações ortopédicas referentes à escoliose, cifose, 

lordose, pés tortos, joelhos tortos e outras anomalias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
virado para a parede, deixando nessa posição durante dez segundos. Posteriormente, abaixar o 
braço e, depois de dez segundos, elevar o braço novamente à posição em que se encontrava. Nesse 
momento, o operador registraria quantos números de graduação faltaram para o avaliando atingir a 
primeira posição (ANEXO C). 

59 Segundo Ramalho (1933a), para encontrar o índice ponderal, o examinador deveria tomar a raiz 

cúbica do peso, multiplicá-la por 100 e dividir o resultado pela altura. 
60 Para encontrar a relação busto-membros, bastava dividir a medida do busto pela medida dos 

membros inferiores, ambas as medidas em centímetros (RAMALHO,1933a). 
61 Para encontrar a relação do coeficiente pulmonar, era necessário dividir o valor da capacidade vital 

em centímetros pelo valor do peso em quilogramas (RAMALHO, 1933a). 
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Figura 1 – Ficha morfofisiológica para crianças  
 

 

Fonte: Revista de Educação Física, maio de 1933. 

 

Prontamente, o segundo modelo de ficha (Figura 2) seria uma proposta 

minimamente reduzida, a fim de atender às necessidades da escola, dispondo de 
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pouco tempo e pouco recurso. Esse instrumento não apresentava, como o modelo 

mais completo, colunas para a especificação dos valores máximos e mínimos, mas 

disponibilizava uma única coluna para os registros de observações, caso necessário. 

Dividido basicamente em duas partes, contendo na primeira os dados morfológicos e 

na segunda parte os dados fisiológicos, esse modelo de ficha trazia ao final dos 

registros um espaço para as observações ortopédicas e as indicações que, 

possivelmente, o médico viria a descrever. 

As informações colhidas referentes ao exame morfológico compreendiam a 

mensuração dos dados: peso, altura, busto, membros inferiores, diâmetros (“bi-

acromial”, “bi-crista” e “bi-trocanteriano”) e perímetro torácico (repouso, inspiração, 

expiração e elasticidade). Para o exame fisiológico, seriam apenas aferidos cinco 

dados: capacidade vital, força expiratória bucal, frequência de pulso, corrida de 50 

metros e o índice ponderal, como demonstra a Figura 2. 
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Figura 2 – Ficha morfofisiológica para crianças: modelo reduzido 
 

 

Fonte: Revista de Educação Física, maio de 1933. 

 Para ambas as fichas, foram utilizadas propositadamente duas colunas para os 

registros, o que possibilitaria que apenas duas mensurações fossem registradas para 
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cada ano de idade, uma vez que as medidas seriam semestrais. Segundo Ramalho 

(1933a), a ideia de poucos registros em uma única ficha, em primeiro lugar, evitaria 

danificar o documento, poupando-o de constantes manuseios e, em segundo lugar, 

caso ocorresse um erro de registro que inutilizasse a ficha, seria mais fácil para o 

examinador passar os dados a limpo, evitando um demasiado trabalho, com mínimas 

chances para a ocorrência de novos erros. 

 Os dois modelos de fichas apresentados, de acordo com Ramalho (1933a), 

exibiam dados importantes a serem utilizados para a construção de tabelas que, 

posteriormente, serviriam para estudos antropológicos das crianças no Brasil. O 

articulista, ainda em sua publicação, solicitou aos profissionais encarregados de tais 

mensurações, que enviassem uma cópia de suas fichas com os resultados obtidos 

para seu Gabinete de Biometria, onde ele estaria elaborando os quadros de máxima, 

mínima e média para as crianças de diferentes idades e medidas. 

Além das publicações voltadas para a classificação e agrupamentos de 

crianças, o Dr. Augusto Sette Ramalho se preocupou com o estudo dos corpos de 

tropa,62 assim como outros profissionais do Departamento Médico da E.E.F.E., como 

o Dr. Washington Augusto de Almeida, o Dr. Oriot Benites de Carvalho Lima, o Dr. 

José Almeida Neves, entre outros. Ele também se interessou pelo estudo do público 

adulto. Descreveu, detalhadamente, como se daria a organização de dados 

biométricos em uma ficha de Educação Física para adultos, analisando e adaptando 

o modelo que, em sua concepção, seria o mais relevante e apropriado para o trabalho 

do examinador. 

Em uma publicação realizada na REF, em agosto de 1933, intitulada “Das 

fichas biométricas: técnica para a escolha e organização de dados biométricos e sua 

disposição em uma ficha de Educação Física”, o Dr. Sette Ramalho nos chama a 

atenção sobre a necessidade prévia de um exame médico, tanto para a classificação 

de um tipo ou subtipo biológico do indivíduo, como também para a localização de 

possíveis deformações ou lesões já existentes nos alunos. 

                                                           
62 O termo “corpos de tropa”, nas revistas, era normalmente utilizado como sinônimo de “corpo de 

Exército” ou, ainda, “corpos de tropa do Exército”, servindo para designar um grande quantitativo de 
militares integrantes do quartel do Exército. 
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Segundo Ramalho (1933b, p. 4), para a Educação Física, o exame prévio com 

uma coleta de dados biométricos deveria ir além de uma classificação da biotipologia 

humana,63 concentrando-se na busca de  

[...] elementos que nos digam sôbre as asimetrias passíveis de correção com 
o exercício; elementos que nos digam sôbre deficiências, em porções do 
corpo humano, passíveis de melhoria; elementos de contrôle sôbre o efeito 
dos exercícios, afim de que possamos acompanhar, com exames periódicos, 
o desenvolver de nosso educando. Elementos, finalmente, que visem 
fornecer relações numéricas capazes de completar o juizo morfológico, com 
dados não atingidos com a classificação biotipológica. 

  

O articulista, nesse trabalho, elucida não ser a favor de fichas impressas para 

os exames, pois dificilmente se poderia presumir todos os casos de perturbações 

possíveis. Para tentar ser a mais completa possível, a ficha incluiria elementos 

desnecessários para uns, enquanto, para outros, poderia não reservar um espaço 

suficiente para o registro de demais patologias existentes. Desse modo, Ramalho 

(1933b) se posicionava a favor da implantação de uma “Caderneta de Saúde” que, 

segundo ele, “[...] acompanharia o interessado em toda sua vida, na qual todo os fátos 

concernentes ás alterações de sua saúde fosse rigorosamente anotado, ao lado de 

deformações encontradas ou perturbações interdecorrentes” (RAMALHO, 1933b, p. 

3). 

 Com referência à instituição de uma “Caderneta de Saúde”, percebemos a 

implicação de um ideal eugenista nas concepções do Dr. Augusto Sette Ramalho, 

visivelmente demonstrado em seu artigo intitulado “Cadernetas de Saúde”, publicado 

mais adiante na REF, em dezembro de 1935. Nesse artigo, Ramalho (1935) ressalta 

que o ideal seria que, logo no nascimento da criança, pudesse ser dado início a seus 

registros em sua caderneta de saúde, que a assistiria durante toda a sua vida. Dentre 

as finalidades expostas para tal documento, Ramalho (1935, p. 33) salienta que ele 

poderia incluir “[...] o juízo pre-nupcial, não permitindo casamentos de indivíduos cuja 

caderneta de saúde contivesse informes que os incapacitassem para fornecer uma 

prole sadia”.  

                                                           
63 De acordo com Thomaz (2013, p. 74), “[...] foi [Nicola] Pende o responsável pela criação do termo 

‘biotipologia humana’, compreendendo-a como a ciência que se ocupa do complexo de 
manifestações anatômicas humorais, funcionais e psicológicas próprias de cada indivíduo”. Ainda, 
segundo Pende (1939, p. 1), descrito por Thomaz (2013, p.74), o “[...] objetivo dessa nova ciência 
seria conhecer o conjunto dos caracteres particulares que diferenciam um indivíduo de outro e o 
afastam do tipo humano abstrato ou genérico e convencional do homem espécie descrito pelos 
anatomistas, os fisiologistas, os psicólogos e os estatísticos”. 
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Quanto à organização de uma ficha biométrica destinada ao exame prévio de 

candidatos para a prática da Educação Física, Ramalho (1933b) propõe a elaboração 

de uma ficha atribuída ao público adulto, enfatizando que, dentro de seus limites, fosse 

a mais completa possível. Assim, sugere que a ficha deveria ser composta por seis 

partes distintas: morfológica (anatômica); funcional (fisiológica); psicológica 

(psíquica); relações numéricas (para as medidas que precisassem ser calculadas); 

provas de controle do exercício; e resultados obtidos em campo nas provas atléticas. 

Para a escolha e organização dos numerosos dados da primeira etapa da ficha, 

correspondentes à avaliação “Anatomo-Morfológica”, Ramalho (1933b) se concentra 

nas medidas essenciais e mais praticáveis, baseando-se em um modelo criado na 

“Escola Constitucionalista Italiana”,64 produzido pelo médico e professor italiano Mário 

Barbara, discípulo do Dr. Giacinto Viola (1870-1943) e do Dr. Nicola Pende (1880-

1970).65 

 Após uma criteriosa análise de cada elemento a ser inserido nesta etapa 

avaliativa, Ramalho (1933b) encerra a sua publicação com a relação de dados 

biométricos bem definidos, porém foi somente na edição seguinte, publicada em 

outubro de 1933, que o articulista realizou o processo de ordenação desses dados.  

 Com a conclusão da organização dos dados, a relação de elementos 

compondo a sua ficha de avaliação “Anatomo-Morfológica” ficou da seguinte forma: 

estatura (ou altura); busto; comprimento dos membros inferiores (direto e indireto);66 

comprimento dos membros superiores; envergadura; altura, comprimento e largura do 

crânio; altura e largura da porção nasal; altura e largura da porção bucal; distância 

                                                           
64 Sagrado (1991), citado por Thomaz (2013, p. 74), relata que “[...] ainda na Itália, Achille di Giovanni 

(1838-1916) deu origem a um movimento conhecido como ‘escola constitucionalista italiana`. Di 
Giovanni abordava os processos de adoecimento sob a ótica da teoria da evolução, considerando 
que as variações individuais eram o resultado das modalidades da evolução ontogenética dos 
sujeitos. A desproporção morfológica, baseada na Antropometria, demonstraria os ‘erros evolutivos` 
relativos a uma noção de proporção equilibrada baseada em um ideal abstrato”. 

65 Segundo Thomaz (2013, p. 74), “[...] [Giacinto Viola] foi discípulo de di Giovani, deu continuidade aos 

estudos de seu mestre, enunciando duas modalidades básicas de variação da forma humana, no 
sentido longilíneo e no sentido brevilíneo, e buscando a determinação do tipo médio através de 
métodos estatísticos. Nicola Pende [...] acrescentou aos estudos de di Giovani e Viola o estudo 
individual da endocrinologia, do desenvolvimento físico e psíquico, da bioquímica humoral, da 
neurologia vegetativa e da psicologia diferencial”. 

66 O processo de mensuração do comprimento dos membros inferiores, de forma direta e indireta, seria 

para atender à classificação adotada por dois autores diferentes, Bárbara e Manouvrier. De acordo 
com Ramalho (1933b, p. 5), “[...] Barbara méde a distancia entre os trocânteres e o maléolo interno, 
êste obtém o seu dado, subtraindo da estatura o comprimento do busto”, levando o avaliador a ter 
que “[...] dividir o comprimento dos membros inferiores em comprimento por diferença e comprimento 
por medida diréta, o que atenderá a um e outro caso” (RAMALHO, 1933b, p. 5). 
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forâmen auditivo (espinha nasal anterior e raiz do nariz); comprimento e largura do 

nariz; distâncias (“jugulo-xifoidéia”, xifo-epigástrica,67 epigastro-púbica); diâmetro “bi-

acromial”; diâmetro torácico: transverso (médio, máximo e mínimo) e ântero-posterior 

(médio, máximo e mínimo); diâmetro hipocondríaco (transverso e ântero-posterior); 

diâmetro “bi-ilíaco”; diâmetro “bi-trocanteriano”; perímetro do pescoço; perímetro 

escapular; perímetro torácico (médio, máximo e mínimo); perímetro abdominal; 

perímetro pélvico; perímetros do braço, antebraço e punho (direito e esquerdo); e 

perímetros da coxa, perna e tornozelo (direito e esquerdo) (RAMALHO, 1933c). 

 Um elemento introduzido nessa ficha que nos chama a atenção, dentro desse 

processo avaliativo, é a aferição do chamado “índice nasal”, no qual é considerado o 

comprimento e a largura do nariz. Para justificar a inclusão desse elemento, Ramalho 

(1933b) acentua a importância dada a ele pelos estudos antropométricos modernos 

condizentes ao seu período, para a classificação das raças, reservando então um 

lugar para esse elemento de mensuração antropológica em sua ficha.  

Após tais aferições e com os dados numéricos em mãos, seria possível a 

realização de um estudo que levasse em consideração as possíveis relações entre os 

elementos morfológicos que, segundo Ramalho (1933b, p. 5), poderiam “[...] nos 

fornecer uma mésse de exigências numéricas bem apreciável”. 

Em seu artigo, o Dr. Sette Ramalho relata fazer uso dos conceitos da 

biotipologia desenvolvida por Viola, Pende e Bárbara para a orientação do seu 

trabalho. No entanto, como descreve Silva (2012), Ramalho frequentou, em 1930, a 

segunda turma de Médicos Especialistas formados pelo Centro Militar de Educação 

Física, o que nos leva a entender que, possivelmente, além das informações que ele 

já teria acumulado, como veremos a seguir, outras bases conceituais passaram a 

sustentar os seus discursos para além daquilo que já estava sendo proposto pelos 

autores que discutiam o tema nos impressos. 

Nesse período, ao observamos que a MMF coordenava toda a instrução militar 

brasileira, teórica e prática, e que, no final do século XIX e início do século XX, a 

França desenvolvia, nas faculdades de Medicina de Paris, propostas voltadas para 

uma eugenia francesa, podemos presumir que a formação realizada pelo Dr. Sette 

Ramalho esteve vinculada aos princípios eugênicos que circulavam pela França 

                                                           
67 Distância entre o processo xifoide (extremidade inferior do esterno) e a base da região epigástrica, 

localizada acima da cintura. 
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durante o período. Entre eles, destacamos a “puericultura” desenvolvida por Adolphe 

Pinard (1844-1934),68 ciência preocupada com os cuidados pré-natais dos recém-

nascidos e com a influência dos progenitores, pois se acreditava na transmissão 

hereditária dos caracteres adquiridos, e ainda os princípios eugênicos de Charles 

Richet (1850-1935),69 com base na superioridade do homem branco em relação aos 

africanos e asiáticos. 

Para Berto (2008), os estudos produzidos por Ramalho fazem ecoar as vozes 

de autores que pensavam em reproduzir formas de controle social. A autora faz 

menção ao estudo de Blanckaert (2001), denominado “Lógicas da Antropotecnia: 

mensuração do homem e bio-sociologia (1860-1920)”, em que o autor, ao dissertar 

sobre as ideias do líder da escola americana de Antropologia, Ales Hrdlicka, 

apresentava conceitos e ideologias que muito se aproximavam dos ideais defendidos 

e aplicados por Ramalho em seus trabalhos, 

Conforme Blanckaert (2001), em 1919, Ales Hrdlicka, a fim de imputar à 

Antropometria um valor profissional e um propósito puramente científico, determinou 

um núcleo de pesquisa pura, denominado “Antropometria Antropológica”. Segundo o 

autor, Hrdlicka, na primeira edição do American Journal of Physical Anthropology, em 

1918, já havia definido o programa clássico dessa área, que teve como primeiro 

objetivo “[...] esclarecer o lugar biológico do homem na natureza e delimitar a 

particularidade de suas raças, não sem uma estereotipia” (BLANCKAERT, 2001, p. 

146). 

 Blanckaert (2001) descreve que Hrdlicka aponta a eugenia como uma forma de 

Antropologia aplicada, que assinalaria as disposições evolutivas correntes e futuras. 

Por sua vez, fundamentado nos princípios diretivos da hereditariedade, via a 

necessidade de se formular metas físicas e intelectuais para a humanidade, assim 

como outros pesquisadores da Europa “[...] preconizavam a implantação de um 

controle antropométrico nacional, em caráter permanente, em cada país civilizado” 

(BLANCKAERT, 2001, p. 149). 

                                                           
68 Conforme William H. Schneider (1990), citado por Thomaz (2013), Adolphe Pinard atuou como chefe 

da cadeira de Obstetrícia na Faculdade de Medicina de Paris, sendo considerado o criador do projeto 
conhecido como “puericultura”, por volta do ano de 1899, originalmente formulado como o 
conhecimento relativo à reprodução, conservação e melhoramento da espécie humana. 

69 De acordo Thomaz (2013), Charles Richet foi escritor e um grande cientista francês, ganhador do 

Prêmio Nobel de Fisiologia, de 1913, pela descrição da reação anafilática, participando, ainda, como 
vice-presidente na fundação “Société Française d’Eugénique”, em dezembro de 1912. 
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A preocupação com a extensa e minuciosa aferição de dados voltados para um 

estudo antropométrico de crianças e adultos, como as medidas do crânio, dos 

elementos da face, de pontos específicos dos membros e do tronco, a altura do 

umbigo, possivelmente, estava relacionada com a busca da “proporção áurea”,70 tida 

como a proporção corporal “ideal” para a organização corporal do ser humano, estudo 

que muito se assemelha aos pontos de mensuração determinados por Ramalho em 

sua Ficha Morfofisiológica. 

 Engendrando uma forma capaz de coordenar todas as medidas aferidas de um 

examinando e de realizar um estudo do conjunto do indivíduo em seu aspecto 

morfológico, funcional, vegetativo ou psíquico, o Dr. Sette Ramalho apresenta 

contribuições importantes para aquele estágio do conhecimento, com as teorias 

disponíveis em seu artigo denominado “Representação gráfica das qualidades 

biomensuráveis”, publicado na REF, em dezembro de 1933. Nesse trabalho, o 

articulista demonstra que, por meio dos estudos estatísticos, em uma escala de 

valores padronizada, seria possível tornar medidas tão heterogêneas comparáveis 

entre si. 

 Ao utilizar como parâmetro um trabalho estatístico das medidas biométricas 

realizadas em numerosos indivíduos, foi feita uma contagem seriada dos dados, 

seguida de um grupamento, conseguindo, no final desse processo, calcular o desvio 

padrão. Por meio da organização de todas as medidas, dentro de seus limites, em 

uma escala gráfica comum, Ramalho (1933d) aponta ser possível realizar um 

comparativo do grau de uma escala para o grau de outra, efetuando de forma mais 

fácil observações em relação às deficiências, qualidades e defeitos a serem 

corrigidos. 

 Na Figura 3, o autor buscou demonstrar, com um modelo de escala de cálculos 

estatísticos, a possibilidade de se produzir e organizar uma escala decimal, levando 

em consideração as medidas de altura, peso e capacidade vital.  

 

                                                           
70 Segundo Bertoli, Freitas Júnior e Santos (2018, p. 16), a proporção áurea, também conhecida como 

seção áurea, “[...] é a constante real algébrica irracional representada pela letra grega φ (phi) que é 
o valor arredondado de 1,618 obtido matematicamente através de sequências contínuas infinitas, 
deduções algébricas ou geométricas [...] sendo que pode ser empregada para determinar proporções 
‘ideais’, incluindo as corporais e na organização dos ossos, veias e nervos não só do ser humano 
mas de outros animais [...] envolve o corpo humano também nas relações que existem entre 
segmentos corporais, tais como as distâncias do umbigo até a planta do pé, do umbigo até o ponto 
mais alto da cabeça (vértex) e a altura total”.  
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Figura 3 – Exemplo prático de um modelo de escala dos cálculos estatísticos 
 

 

Fonte: Revista de Educação Física, dezembro de 1933. 

 Com relação à escala apresentada na Figura 3, Ramalho (1933d) relatou que 

todos os elementos medidos deveriam estar incluídos na escala de zero a dez. O zero 

corresponderia à menor medida, o dez à maior e o cinco seria a média aritmética das 

medidas. Por meio desse processo, seria possível agrupar uma série de medidas 

heterogêneas dentro do mesmo sistema. 

 Para a mais perfeita comparação dos dados, Ramalho (1933d) indicou a 

construção de um gráfico com linhas verticais, no qual, de um lado, teria colunas 

numeradas de zero a dez e, do outro lado, a relação de todas as medidas. A Figura 4 

demonstra como se daria a construção de um gráfico para a apreciação das 

qualidades morfológicas e de raça.  
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Figura 4 – Quadro de perfil morfofisiológico  
 

 

Fonte: Revista de Educação Física, dezembro de 1933. 

Segundo Ramalho (1933d), após se verificar, na ficha do examinando, a 

posição de cada uma das medidas estipuladas na tabela, seriam assinalados no 

gráfico (Figura 4) pontos de marcação e, em seguida, estes seriam unidos por traços 

quebrados, nos quais poderiam ser observadas as condições físicas do indivíduo. 

 Por fim, o autor aponta ainda que, além das medidas demonstradas no 

exemplo, poderíamos trabalhar com outras medições para os diferentes fins, por 

exemplo, utilizar a série altura, peso, perímetro abdominal e índice ponderal para se 

referir ao estado de nutrição ou, ainda, a série perímetro torácico, elasticidade 

torácica, capacidade vital e apneia voluntária para apreciar a situação do tórax e do 

aparelho respiratório. Essa organização por meio de gráficos poderia ser utilizada para 

todos os diferentes aparelhos, facilitando o processo de classificação das turmas para 

a Educação Física, a apreciação do progresso dos alunos, entre outras observações. 
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Posteriormente, o Dr. Augusto Sette Ramalho volta novamente a tratar da 

classificação das crianças, aplicando também, nesse grupo, a técnica de apreciação 

gráfica. 

Em uma publicação realizada na REF, em agosto de 1936, intitulada 

“Determinação da idade fisiológica das crianças pelos dados antropométricos 

registrados gràficamente - Método brasileiro”, Ramalho (1936a) propõe que seja 

empregada uma nova técnica para a determinação da idade fisiológica das crianças, 

sem o uso de exames caros e inviáveis a grandes grupos, uma técnica de utilização 

de dados antropológicos em conjunto com o método estatístico, resultando na análise 

de um gráfico obtido de cada criança, com critérios semelhantes aos exames comuns 

para a Educação Física nos denominados “perfis morfo-fisiológicos”. 

 Em síntese, a técnica estabelecida era semelhante ao trabalho estatístico das 

medidas biométricas realizadas com os adultos, tratado anteriormente. Porém, na 

nova metodologia estabelecida por Ramalho (1936a), seria coletado das crianças o 

mínimo de dados antropológicos, apenas os específicos para esse trabalho, como 

altura, peso, perímetro torácico e a capacidade vital, que forneceriam os aportes 

necessários para a determinação das turmas. 

Recolhidos esses elementos, de uma média de mil para cada idade, seriam 

organizados os dados estatisticamente em uma tabela que poderia variar de 0 a 10 

ou de 0 a 100, estabelecendo a marcação central da tabela (5 ou 50) para o tipo médio 

padrão, assim como também seria determinado o valor mínimo e máximo de desvio 

compatível com o desenvolvimento para cada idade. 

 Por fim, após a estipulação dos valores padrão em uma tabela por idades, 

seriam verificados os valores individuais de cada criança com a utilização de um 

cartão contendo os números e a descrição dos elementos medidos para o traçado do 

gráfico, como demonstrado na Figura 5, a seguir. 
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Figura 5 – Modelos de cartões para gráficos: quatro exemplos de marcações de 
medidas para classificação 
 

 

Fonte: Revista de Educação Física, agosto de 1936. 

Observamos, na Figura 5, alguns modelos gráficos traçados conforme a 

metodologia apresentada por Ramalho (1936a). Segundo o autor, os quatro modelos 

de marcações exibidos estariam voltados para uma idade pressuposta de dez anos, 

resultando nas seguintes apreciações: I) criança apresentando um desenvolvimento 

médio para sua idade; II) criança com o desenvolvimento abaixo da média, mas 

mantendo o equilíbrio para sua idade cronológica; III) criança com qualidades abaixo 

do normal para a idade, devendo ser classificada em turma de idade inferior; IV) 

criança com um desequilíbrio entre o peso e altura, possivelmente desnutrida, 

necessitando de exercícios de classe inferior até que tenha normalizado seu estado 

de nutrição. 

Segundo Ramalho (1936a, p. 3), não era aconselhável “[...] ser mantida em 

uma turma de certa idade, criança em que uma única das suas medidas esteja abaixo 

do mínimo”. Logo, também não era admitido pelo Método Francês que uma criança 

fosse inserida em uma turma acima de sua idade cronológica, mesmo que a sua idade 

fisiológica fosse superior. Assim, como descreve Ramalho (1936a, p. 3), “[...] uma 

criança de 8 anos, com o desenvolvimento de uma de 10, não pode ser colocada em 

uma turma superior à de sua idade cronológica”, pois, conforme o autor, o 

desenvolvimento supranormal também vinha a ser considerado uma anomalia. 
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Nesse mesmo ano, observamos, ainda, outras contribuições do Dr. Augusto 

Sette Ramalho que tratavam da dimensão do trabalho médico no ambiente escolar. 

Em uma publicação realizada na REF, em outubro de 1936, intitulada “O exame 

médico na educação física da criança, pelo método francês”, Ramalho (1936b) 

salientou ser o exame médico o instrumento que orientaria toda a Educação Física 

infantil, isso porque seria ele que daria ao instrutor as recomendações corretas sobre 

o tipo de exercícios a ser trabalhado com cada aluno em particular, assim como seria 

por meio dele que se observariam os efeitos e proveitos dos exercícios físicos nos 

alunos, até a idade dos 16 anos, uma vez que, até essa idade, não eram realizadas 

provas físicas a fim de evitar os sacrifícios dos alunos na obtenção de altas 

performances. 

 A prática do exame médico envolvia uma série de observações clínicas e 

fisiológicas divididas em duas partes: na primeira, realizava-se o exame clínico 

propriamente dito e, em seguida, o exame antropológico, segundo os dados indicados 

por uma ficha previamente estabelecida. 

Em um aprofundamento feito pelo articulista, em relação ao exame clínico 

realizado nos estabelecimentos de ensino, observamos que se tratava de um exame 

muito semelhante ao aplicado em um consultório médico, compreendendo uma 

análise dos “[...] caracteres exteriores, dos órgãos internos e dos órgãos dos sentidos” 

(RAMALHO, 1936b, p. 10). 

Sobre os procedimentos médicos, Ramalho (1936b) descreve que, 

inicialmente, a criança, na medida do possível, deveria ficar desnuda para o exame 

geral (Figura 6), que visava a analisar a cor e o estado de sua pele, a tonicidade dos 

seus músculos e a sua fisionomia. Em seguida, era iniciado o exame particular de 

cada região, buscando, nos respectivos sujeitos, a realização do exame da cabeça, 

da face, da boca e dos dentes, do tronco, dos membros, dos gânglios, dos órgãos dos 

sentidos e dos órgãos internos relacionados com os aparelhos respiratório, circulatório 

e digestivo. 
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Figura 6 – Exame médico da educação infantil na Carl Curtis School – Los Angeles71 
 

 

Fonte: Revista de Educação Física, fevereiro de 1933. 

De acordo com o autor, todo esse repertório de exames tinha como objetivo 

localizar males, perturbações, deformações, defeitos ou sinais de lesões, que 

precisavam e podiam ser corrigidos ou melhorados por meio de exercícios especiais, 

adequados a cada caso. Ainda era utilizado para fornecer uma classificação dos 

avaliados, observando o seu desenvolvimento, as suas necessidades e as suas 

restrições. 

Como podemos observar, para que fosse possível atingir a proposta 

estabelecida pelo Método Francês, dentro do processo de controle e classificação dos 

grupamentos homogêneos, o Dr. Sette Ramalho iniciou o trabalho de construção das 

primeiras sugestões de fichas morfofisiológicas a serem utilizadas como instrumento 

orientador para o trabalho do médico e do professor de Educação Física dentro do 

ambiente escolar.  

Desde as suas primeiras contribuições, o Dr. Sette Ramalho nos deixou pistas 

sobre a ideia do uso de fichas de ordem estatística e biotipológicas para o trabalho 

                                                           
71 Embora essa figura não retrate um gabinete de antropometria instalado em uma escola brasileira, é 

entendida como uma reprodução do que o Estado gostaria de possuir em cada instituição de ensino. 
Dessa forma, ela foi uma representação publicada pelos editores como um modelo a ser observado 
como ideal. 
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com os dados morfofisiológicos no ambiente escolar, confirmando esses indícios por 

meio da elaboração das novas metodologias, utilizando esses dados na busca pela 

idade fisiológica dos educandos, adaptadas de forma simples e pedagógica ao 

trabalho com um grande público, visando a atender aos objetivos estabelecidos.  

Em maio de 1936, o Dr. Floriano Peixoto Martins Stoffel72 já compartilhava 

dessas ideias em um de seus artigos publicados na REF, intitulado “O contrôle médico 

da Educação Física em suas relações com a biotipologia e a endocrinologia”. Nessa 

publicação, Stoffel (1936) informa sobre as pesquisas em desenvolvimento no 

gabinete médico das escolas secundárias técnicas do Distrito Federal e sobre o 

trabalho realizado pelo Serviço de Controle Médico da Educação Física no 

monitoramento dos exercícios físicos para os diferentes grupos de estudantes. 

O articulista descreve que o controle médico, nessas escolas, era realizado em 

duas etapas: na primeira, o especialista separava os alunos em dois grupos: os que 

estariam aptos à prática das atividades físicas e os inaptos. Este segundo grupo era 

subdividido entre os alunos que estariam incapacitados transitoriamente e os que não 

poderiam, definitivamente, ser incluídos nas aulas de Educação Física. 

Os alunos apontados com uma restrição provisória quanto à prática das 

atividades físicas eram encaminhados aos médicos especialistas na busca da 

realização de um possível tratamento. Estando aptos à prática de exercícios, 

retornavam ao médico controlador da Educação Física, do qual recebiam as 

orientações relacionadas com atividades mais compatíveis com as suas 

possibilidades físicas (STOFFEL, 1936). 

O grupo de alunos apontados como aptos à prática de atividade física também 

recebia uma subdivisão, que os enquadraria em dois subgrupos: os que estariam 

capacitados de forma harmônica à prática dos exercícios físicos em geral, e os que 

necessitavam de exercícios físicos específicos, a fim de corrigir desvios posturais, 

defeitos ou deformações. Esse segundo subgrupo ficava a cargo da ginástica 

ortopédica (STOFFEL, 1936). 

De acordo com Stoffel (1936), os médicos das escolas realizavam a triagem 

dos candidatos por meio de exames gerais bem rigorosos, na busca de possíveis 

doenças ou condições que poderiam contraindicar as práticas de atividades físicas. 

                                                           
72 Livre-docente da Faculdade Nacional de Medicina, assistente efetivo de Clínica Propedêutica, médico 

assistente em Educação Física das Escolas Técnicas Secundárias do Distrito Federal. 
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Conforme o autor, os tipos de problemas que restringiam a realização das aulas 

seriam  

[...] No aparelho circulatório: as bradicardias orgânicas, os bloqueios 
cardíacos, a taquicardia do Basedow grave, as extra-sistoles que aumentam 
ou aparecem com os exercícios, a hipertensão grave, a estenose mitral com 
sinais radiológicos, a insuficiência mitral no período de instalação, a 
insuficiência aórtica, as miocardites agudas. As lesões orgânicas do coração 
só contra-indicam as atividades físicas, quando acompanhadas de sinais ou 
fenômenos subjetivos. No aparelho gênito-urinário: albuminúria patológica, 
as nefrites, a litíase renal, si os cálculos forem volumosos. A menstruação só 
contra-indica exercícios prolongados antes das primeiras regras. As dores 
que precedem os períodos menstruais não devem fazer cessar as atividades 
físicas que só devem passar a ser feitas moderadamente [...]. No aparelho 
respiratório: a tuberculose em evolução. No aparelho digestivo: a úlcera 
gástrica ou duodenal e a insuficiência hepática. A acidose e a acetonemia 
contra-indicam. O mesmo para as eventrações e as hérnias e as doenças 
infecciosas agudas (STOFFEL, 1936, p. 9, grifos do autor). 

  

Diante das condições descritas e investigadas no exame médico, Stoffel (1936) 

relata que algumas poderiam contraindicar a prática das atividades físicas de maneira 

definitiva, enquanto outras afastariam o educando dos exercícios físicos de forma 

transitória, até que um possível tratamento fosse realizado, possibilitando o seu 

retorno às aulas de Educação Física.  

De acordo Stoffel (1936), para que a Educação Física fosse trabalhada em um 

sentido genuinamente científico e com a produção de benefícios rigorosamente 

controláveis, seria necessário realizar a divisão do subgrupo classificado como apto a 

praticar a Educação Física completa em três classes homogêneas: os brevilíneos, os 

normolíneos e os longilíneos, avaliados segundo as suas características individuais, 

embasadas em seu perfil morfofisiológico.73  

 A Figura 7, apresentada a seguir, demonstra algumas diferenças 

morfofisiológicas entre os brevilíneos, normolíneos e longilíneos. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
73 O perfil morfofisiológico pode ser definido como a representação ou descrição da estrutura externa 

(a forma corporal) e do funcionamento interno do organismo. 
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Figura 7 – Classificação do biótipo de acordo com o perfil morfofisiológico  
 

 

Fonte: Revista de Educação Física, n. 79, [s. m.] 1955.74 

 

Na Figura 7, percebemos que ficam visivelmente marcantes certas diferenças 

do perfil morfofisiológico de cada sujeito. Os brevilíneos correspondem aos tipos 

entroncados. São indivíduos geralmente de peso excessivo, com tronco, tórax e bacia 

larga, com membros relativamente curtos, tendo em conta a massa e o comprimento 

do tórax. Os longilíneos condizem com o tipo esguio, com um tronco relativamente 

mais estreito, apresentando comprimento dos membros inferiores excedendo à média 

dos homens normais. Possuem ainda tendências a estaturas elevadas e o peso 

deficiente. Logo, os normolíneos correspondem ao tipo intermediário entre os dois 

tipos tratados. 

A classificação sugerida por Stoffel (1936) fundamentava-se em um 

grupamento de acordo com o perfil morfofisiológico dos indivíduos. Assim como 

Ramalho (1933a), também utilizou, para efeito dessa divisão, os conhecimentos 

produzidos pela escola italiana, com base nos trabalhos de Viola, Pende e seus 

discípulos. 

Após o término desta primeira fase do controle médico, que podemos chamar 

de “classificação”, o médico especialista da Educação Física iniciaria a parte de 

coordenação e monitoramento da aula, prescrevendo os exercícios concernentes a 

                                                           
74 Apesar de o estudo estar voltado para um recorte temporal entre as décadas de 1930 e 1940, apenas 

na REF do ano de 1955 pôde ser encontrada uma imagem que retratava a classificação do biótipo 
segundo as análises apresentadas por Stoffel (1936). 
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cada grupamento e o tempo de duração. Desse momento em diante, tornar-se-ia 

responsabilidade do Gabinete Médico da Educação Física o acompanhamento e a 

orientação sobre as mudanças necessárias nas lições, utilizando os exames 

periódicos para o controle do efeito dos exercícios sobre o físico de cada indivíduo, 

para a verificação e para a comparação dos resultados obtidos nas provas e nos 

exames, tanto dentro do laboratório, quanto em campo (STOFFEL, 1936). 

 Segundo Stoffel (1936), a divisão dos indivíduos em subgrupos, de acordo com 

o seu perfil morfofisiológico, assim como o controle individual dos exercícios físicos 

para cada grupamento seriam a intenção do Gabinete Médico de Controle da 

Educação Física das Escolas Secundárias e Técnicas, entretanto, nesse momento, o 

trabalho encontrava-se em uma fase silenciosa, referente ao levantamento de 

informações necessárias para a classificação dos educandos. Stoffel (1936) relata que 

o trabalho, até então realizado, girava em torno de mil fichas produzidas quanto à 

verificação dos dados pertencentes às alunas do Distrito Federal. 

 Para esse momento, Stoffel (1936) descreve que utilizavam uma ficha por eles 

organizada para o registro dos dados, controle e classificação. Essa ficha era 

composta, inicialmente, com a identificação do participante, seguida pelas medidas e 

pelos valores do crânio e da face, dos membros e seus segmentos, como braços, 

antebraços, coxa, perna, mão (largura e comprimento) e pé (largura, comprimento e 

altura). Aferia-se a envergadura, o ângulo de Charpy, a distância vértico-púbis, a 

distância púbis-planta-do-pé, os diâmetros “bi-trocanteriano” e “bi-acromial”. Em 

seguida, verificavam-se as medidas antropométricas, como diâmetros, alturas, 

perímetros e medidas fisiológicas do sistema nervoso, do aparelho respiratório, do 

aparelho circulatório e do aparelho muscular. 

 Grande parte dessas medidas e avaliações do sistema fisiológico eram 

realizadas no próprio Gabinete, como a análise do aparelho respiratório e do aparelho 

muscular, avaliados por meio de instrumentos laboratoriais específicos para cada 

caso. Observamos, porém, práticas avaliativas que possivelmente eram realizadas 

em campo, como o exame do aparelho circulatório que visava à aferição da pressão 

arterial e da frequência cardíaca, mensuradas com o indivíduo em repouso e após a 

prática de uma corrida. 

A terceira parte da ficha descrita por Stoffel (1936) era composta pela ficha 

ortopédica, em que seriam registradas as alterações que eventualmente poderiam 
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ocorrer nos diversos segmentos, deixando, ainda, um espaço para observações, 

gráficos, fotografias, entre outros registros. 

Em anexo, acompanhava a ficha do “perfil morfo-fisiológico” contendo todos os 

resultados das medidas já mencionadas, com uma série de linhas verticais, 

numeradas de 0 a 10. Na linha central, estaria o número 5, correspondendo ao que 

seria visto como normal. Abaixo dela, os resultados recebiam uma qualificação 

negativa, com o sinal (-), pois entrariam como uma possível deficiência no quadro. 

Acima do vértice central, os resultados eram acompanhados com um sinal (+), 

representando o apreço acima do normal. Após realizar a classificação biotipológica, 

com a formação de um gráfico, por meio da união dos pontos empregados em cada 

perfil, Stoffel (1936, p. 11) salientou que, 

[...] num simples golpe de vista por sobre o perfil morfo-fisiológico, terá o 
observador uma idéia precisa do estado do dono da ficha e poderá indicar os 
exercícios que melhor lhe convenham, corrigindo-lhe, tanto as excedências, 
como as deficiências.  

 

A comparação de dois gráficos distintos, conforme Stoffel (1936), daria ao 

examinador as possíveis vantagens e desvantagens dos métodos de Educação Física 

utilizados, a fim de obter uma melhoria na análise dos resultados. Tal constatação se 

assemelhava às reflexões apresentadas e discutidas por Ramalho (1933d) em seu 

estudo sobre representação gráfica, objeto tratado anteriormente. 

Conforme Stoffel (1936, p. 11), havia, no verso da ficha do perfil 

morfofisiológico, um espaço reservado para as “[...] anotações sobre as deficiências 

verificadas, as indicações que se fizerem mister e a classificação dos indivíduos em 

três turmas: forte, média e fraca”. 

Enfatizou também a atenção especial a ser dada pelo médico especialista ao 

trabalho com os adolescentes, uma vez que essa seria uma fase que contemplava um 

importante período de crescimento, em que a Educação Física deveria ser bem 

dosada, paralela a um cuidado com a alimentação, pois, segundo Stoffel (1936), esse 

período seria o mais propício à ocorrência de desequilíbrios, sendo necessária uma 

higiene geral com o corpo e com o estilo de vida, a fim de evitar o esgotamento e a 

fadiga. 

As pretensões de divisões de grupos defendidas por Stoffel (1936) 

embasavam-se em uma possível ampliação das atribuições fornecidas pelo gabinete, 

na busca das curvas de peso e altura de cada um dos grupos (brevilíneos, 
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normolíneos e longilíneos), obtendo-se, assim, três curvas normais que dariam 

suporte aos estudos dos três diferentes grupos. 

Segundo Stoffel (1936), esse trabalho romperia com o classicismo que tinha 

como base o estudo dos indivíduos conforme o grau de pigmentação da epiderme. De 

acordo com o autor, tais estudos não ofereciam nenhuma vantagem à sociedade e 

nem comprovação de superioridade de uma etnia em relação à outra, uma vez que já 

havia sido constatado que a diferença em alguns casos estaria simplesmente ligada 

ao grau de civilização, isto é, aos fatores ambientais. Por outro lado, todas as etnias 

se dividiam nos três grupos citados. Segundo os apontamentos das observações até 

então colhidas, “[...] o meio é o fator preponderante na estruturação do indivíduo, 

imprimindo-lhe características que são comuns a todos quantos se encontram sob sua 

influência [...]” (STOFFEL, 1936, p. 11). 

Posteriormente, em uma publicação denominada Biotipologia, veiculada pela 

REF, em dezembro de 1937, o Dr. Floriano Peixoto Martins Stoffel descreveu sua 

conduta e os resultados obtidos do progresso do seu trabalho de gabinete. Na 

ocasião, Stoffel (1937) demonstrou uma avaliação morfológica realizada com 320 

meninas de 15 anos de idade, das Escolas Técnicas Secundárias do Distrito Federal, 

na busca pela obtenção de seus respectivos perfis morfológicos e seus biótipos, 

segundo a classificação e técnica descrita pelo professor Dr. Giacinto Viola, chefe da 

Escola Constitucionalista Italiana.  

 Neste trabalho, utilizando uma nova nomenclatura para a distinção dos grupos 

e com ideias de classificação dos indivíduos diferentes das descritas em seu artigo 

anterior, Stoffel (1937) propõe uma distribuição das participantes em quatro grupos: 

“braquitipos”, “longitipos”, “normotipos” e “mixotipos”. Os três primeiros subdivididos 

em mais seis grupos.  

Quanto à mudança da nomenclatura, os três primeiros seriam, 

respectivamente, brevelíneos, longilíneos e normolíneos. Com relação ao último grupo 

incluído (os mixotipos), o articulista elucida que seria um grupo de indivíduos que 

vinham a tender mais ou menos para uma deformação braqui ou longitípica, propensa 

à realidade de tipo mixto ou mixotipo. 

 Após a conclusão das avaliações nesse grupo de meninas, ficou constatada 

uma distribuição tipológica da seguinte maneira: braquitipos 16,25%, longitipos 

16,25%, normotipos 18,12% e mixotipos 49,38%. Diante dos resultados obtidos, ao 
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observar que grande parte dos braquitipos e dos longitipos, daquele grupo genuíno, 

se encontravam em uma realidade do tipo mixto, Stoffel (1937) salienta ser necessária 

uma especificação mais minuciosa até que fosse possível uma melhor definição do 

tipo, o que seria possível por meio da comparação de outros dados. 

 De acordo com Stoffel (1937, p. 18), “A tipologia não é, porém, sinão um ramo 

e o mais accessível, da ciência da constituição, mas está bem longe de formar o objeto 

principal, como muitos pensam”. O articulista enfatiza que o trabalho publicado se 

referia apenas à somatometria externa das alunas, e que o gabinete estaria 

empenhado, conforme as mesmas linhas metodológicas, na avaliação da 

individualidade funcional das meninas, buscando obter as médias das medidas 

funcionais dos sistemas circulatórios, respiratórios, muscular e nervoso. 

 Como podemos observar no quadro com os dados dos autores (APÊNDICE I), 

o Dr. Floriano Peixoto Martins Stoffel não se destacava como um dos autores que 

mais produziram materiais referentes ao tema Fisiologia, porém as suas contribuições 

foram essenciais para o entendimento de como ocorreu a aplicação desse conteúdo 

dentro das escolas secundárias, trazendo, por sua vez, esse movimento nas escolas 

técnicas do Distrito Federal. 

 Ao realizarmos uma comparação entre os trabalhos produzidos pelo Dr. 

Floriano Peixoto Martins Stoffel e as contribuições efetuadas pelo Dr. Sette Ramalho, 

é possível observar que os dois autores desenvolveram seus estudos com base nos 

conhecimentos produzidos na Escola Constitucionalista Italiana, por Viola e seus 

discípulos. Ambos os autores, aparentemente, buscavam reafirmar em seus artigos a 

importância da presença médica e do discurso fisiológico no direcionamento da 

Educação Física escolar. No entanto, é possível perceber a presença de ideias 

divergentes, que nos fornecem pistas de uma provável luta pela autoridade do 

discurso dentro do campo médico.  

 Nos estudos do Dr. Sette Ramalho, juntamente com suas propostas de 

levantamentos de dados morfológicos e fisiológicos para o fichamento dos alunos, é 

possível perceber indícios de ideais eugênicos de classificação e de melhoria racial, 

em meio às informações coletadas nos exames realizados nos Gabinetes Biométricos. 

Por outro lado, o Dr. Floriano Peixoto Martins Stoffel direcionou o seu trabalho para o 

aprofundamentos dos estudos sobre a biotipologia humana, indo além dos padrões 

de classificação e de comparação de medidas antropométricas e fisiológicas dos 
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indivíduos sugeridas pelo Dr. Sette Ramalho para a divisão de grupos. Os estudos do 

Dr. Stoffel buscavam romper com o classicismo racial, que estudava os indivíduos 

separando-os segundo o grau de pigmentação da epiderme, direcionando sua 

atenção para uma análise biotipológica das características da morfologia somática 

externa dos educandos, características que, segundo o autor, estariam presentes em 

todas as etnias e que resultariam em diferentes curvas de desenvolvimento, 

influenciando a classificação e a formação dos grupos para as aulas de Educação 

Física. 

 Outro autor que, assim como Stoffel (1937), também dedicou parte dos seus 

estudos às práticas avaliativas voltadas ao público feminino foi o capitão médico 

auxiliar do Departamento Médico da E.E.F.E., o Dr. Lauro Barroso Studart. Ao 

observarmos a tabela com os dados dos autores, podemos perceber que Studart é 

um dos articulistas com mais publicações voltadas ao estudo da Fisiologia, 

aprofundando seu trabalho principalmente na T1, voltando-se para as análises 

antropométricas e para os exames laboratoriais de controle dos exercícios. 

 O Dr. Lauro Barroso Studart, percebendo a necessidade da elaboração de uma 

ficha biométrica para escolares do sexo feminino, redigiu o artigo “Índices biométricos 

femininos”, publicado na REF, em outubro de 1937, com o intuito de que esse 

documento, como os levantamentos e as tabelas fornecidas pelo estudo, servisse de 

suporte para a constituição de grupos homogêneos para a Educação Física feminina. 

 Nesse trabalho, Studart (1937) se dedicou ao levantamento de três elementos: 

a altura, o peso e o índice ponderal,75 destacando que, por meio deles, seria possível 

ter uma ideia do estado nutricional das estudantes de 11 a 16 anos de idade.  

 Para a coleta de dados, Studart (1937) contou com a colaboração de outros 

profissionais que se dedicaram a esse árduo trabalho em outros estabelecimentos. 

São eles: o Dr. Bastos d’Ávila, da Seção de Antropologia do Instituto de Pesquisas 

Educacionais; o Dr. Raul Pontual, médico do Instituto de Educação da Universidade 

do Distrito Federal; e a professora D. Cacilda Martins, da Fundação Osório.76 

                                                           
75 Segundo Studart (1937, p. 26), “O índice ponderal é um índice mais racional, onde a raiz cúbica do 

pêso aparece com medida linear, fàcilmente comparável com a altura, medida também linear. O 
índice ponderal é a porcentagem que a aresta de um cubo de mesmo volume que o corpo é a altura 
do indivíduo”.  

76 É uma instituição federal de ensino, localizada na cidade do Rio de Janeiro, inicialmente, criada para 

atender exclusivamente às filhas órfãs de militares. Posteriormente, passou a atender às filhas de 
militares e também as meninas da comunidade. A partir de 1993, passou a atender meninas e 
meninos, filhos de militares e civis em geral. 
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 As Figuras 8, 9 e 10, a seguir, apresentam, em dois modelos de tabelas, os 

dados coletados e os resultados obtidos pela pesquisa de Studart (1937) e seus 

colaboradores. Esses estudos sistematizam um conjunto de dados seriados resultante 

da análise dos elementos altura, peso e índice ponderal, divididos de acordo com a 

idade cronológica das participantes.  
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Figura 8 – Dados estatísticos de escolares do Distrito Federal: altura  
 

 

Fonte: Revista de Educação Física, outubro de 1937. 
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Figura 9 – Dados estatísticos de escolares do Distrito Federal: peso 
 

 

Fonte: Revista de Educação Física, outubro de 1937. 
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Figura 10 – Dados estatísticos de escolares do Distrito Federal: índice ponderal 
 

 

Fonte: Revista de Educação Física, outubro de 1937. 
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 Nas Figuras 8, 9 e 10, observamos os elementos mensurados em duas tabelas 

com diferentes escalas de classificação. As Tabelas “1” de cada elemento trabalhado 

foram divididas pelo autor em duas partes (Excedências / Deficiências), sendo 

possível encontrar os valores que supostamente variavam entre o índice da maior e 

da menor medida aferida. Ainda podemos observar o quantitativo de indivíduos 

avaliados e as médias aritméticas para cada idade, apresentadas na posição “0”, 

desenvolvidas dentro de uma tabela de ordem estatística de formato semelhante às 

descritas pelo Dr. Sette Ramalho e pelo Dr. Floriano Peixoto Martins Stoffel. 

 Nas Tabelas “2”, produzidas com base nos resultados obtidos nas Tabelas “1”, 

Studart (1937) sintetizou e organizou os dados em um quadro menor, apontando, 

dentro das respectivas idades, quais seriam os sigmas77 aceitáveis para a média 

estabelecida, denominada Classe normal-paranomal.78 Apontava, ainda, a classe 

sigmática negativa e a classe sigmática positiva, que estariam, respectivamente, 

abaixo e acima da margem padrão definida.  

 Em seu trabalho, Studart (1937) descreveu ter sido realizado o cálculo do 

elemento “índice ponderal” por meio da fórmula 
100 √𝑃

3

𝐴
,  trabalhando os dados da altura 

e do peso obtidos individualmente de cada aluna, construindo, assim, suas 

respectivas tabelas. Em sua narrativa, ressaltou o grau de relevância do índice 

ponderal que, segundo ele, seria o índice mais racional a ser avaliado, uma vez que 

já havia sido comprovado, por estudos anteriores, que a altura em centímetros nas 

diversas idades não correspondia ao peso em gramas, tornando imprescindível a 

utilização desse elemento para a classificação dos índices biométricos. 

 O trabalho apresentado por Studart (1937), ao que tudo indica, foi um dos 

primeiros estudos desenvolvidos por meio da análise de dados obtidos da coleta de 

um número significativo de indivíduos, que resultou na organização dos elementos 

antropométricos em tabelas, que serviriam de referência para a classificação e 

formação dos grupamentos homogêneos para o público feminino dentro do ciclo 

secundário. 

                                                           
77 O sigma seria a medida estatística de variação dos pontos dentro de um subgrupo (amostragem). O 

cálculo do sigma estimado está embasado nos valores médios do gráfico, do quadro ou da tabela 
apontando a média padrão, os resultados abaixo e acima do aceitável. 

78 O termo referente ao grupo classificado como “Classe normal-paranormal” nos leva a entender, 

dentro da análise do contexto trabalhado, que se trataria de uma classificação que estaria paralela à 
classe apontada como normal. 
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 Após o trabalho com os índices biométricos femininos realizado por Studart 

(1937), novos estudos, estipulando médias de peso e altura para os diferentes 

públicos, foram desenvolvidos por repartições oficiais e não oficiais, tendo como 

objetivo sanar a carência e a dificuldade encontradas na classificação e na divisão dos 

grupamentos homogêneos, porém essas publicações só vieram a ocorrer a partir de 

1941, como veremos mais adiante. 

Precedente à publicação dos primeiros resultados oficiais encontrados 

mediante as análises estatísticas, localizamos na EPHY um artigo intitulado 

“Biometria: instruções para o serviço médico de Educação Física nos 

estabelecimentos de ensino”, de dezembro de 1939. Nesse instrumento, 

encontravam-se as instruções baixadas pelo Departamento Nacional do Ensino do 

MES, que tinham como finalidade garantir a regularidade do serviço médico nas 

instituições de ensino e a homogeneidade na coleta dos dados dispostos na ficha de 

Educação Física. 

Ao analisar outras matérias veiculadas na EPHY, é possível perceber pistas de 

documentos que nortearam as ideias em circulação nesse impresso, verificando-se 

que esse artigo se tratou, na realidade, de uma republicação da Portaria Ministerial nº 

161, de 11 de maio de 1939, veiculada pelo Diário Oficial nº 198, publicado no dia 25 

de agosto de 1939 (ANEXO C). 

Segundo as instruções do Departamento Nacional de Ensino, após os exames 

iniciais, os alunos normais deveriam ser classificados como Grupo 1 e os deficientes 

como Grupo 2. Em seguida, ambos os grupos seriam subdivididos de acordo com seu 

grupamento homogêneo, levando em consideração os critérios fisiológicos e o tipo de 

moléstia ou defeito físico que viriam a apresentar. O grupamento homogêneo dos 

alunos seria procedido levando em conta primeiramente a idade fisiológica, porém 

utilizando a idade cronológica como um fator de indicação, assim como era orientado 

pelo Regulamento de Educação Física e determinado pela Portaria Ministerial nº 70. 

No Quadro 2, a seguir, podemos observar o padrão de códigos adotados para 

a classificação dos educandos de acordo com seu perfil. 
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Quadro 2 – Divisão e classificação dos grupamentos homogêneos segundo os 
critérios fisiológicos e as condições patológicas dos educandos 
 

Descrição Classificação 

Alunos normais  1  

Ciclo elementar ou pré-pubertário  3  

1º grau 4 a 6 anos 3a 

2º grau 6 a 9 anos 3b 

3º grau 9 a 11 anos 3c 

4º grau 11 a 13 anos 3d 

Ciclo secundário, idade pubertária e a post-pubertária   4  

1º grau 13 a 16 anos 4e 

2º grau 16 a 18 anos 4f 

Ciclo superior - adultos  5  

 Mais de 18 anos 5g 

 

Alunos com desvio de normalidade ou deficientes  2  

Alunos com moléstias ou defeitos físicos de natureza transitória  6  

Alunos que necessitavam de se submeter a um tratamento antes de 
serem inseridos nas aulas de Educação Física  

6h 

Alunos que necessitavam de uma ginástica especial antes de serem 
incorporados aos normais 

6i 

Alunos com moléstias ou defeitos físicos de natureza permanente  7  

Alunos que deveriam fazer uma ginástica especial compatível com o seu 
estado patológico 

7j 

Alunos que não poderiam praticar qualquer espécie de exercício 7k 

Fonte: Elaboração própria, fundamentada no artigo “Biometria: instruções para o serviço 
médico de Educação Física nos estabelecimentos de ensino”. 

 No quadro apresentado, devemos estar atentos ao fato de que as idades 

mencionadas para a divisão do grupo normal serviam apenas para o critério de 

indicação, uma vez que o grupamento homogêneo seria efetuado pela comparação 

dos dados biométricos e clínicos de cada aluno com os dados das escolas avaliadas 

para esse fim, obtidos por meio de cálculos estatísticos direcionados a cada grupo 

estudado. Para efeito dessa comparação, o MES informava que, teoricamente, 

surgiam três hipóteses classificatórias: deficiência, igualdade e excesso dela.  

No entanto, é válido salientar que, de acordo com as informações contidas no 

artigo analisado, assim como na Portaria nº 161, não existiam até o momento as 

escalas referidas para a comparação dos resultados obtidos das avaliações 

biométricas dos educandos. Todavia, conforme as instruções do Departamento 

Nacional de Educação, as escalas seriam obtidas mais adiante por meio dos dados 

colhidos e enviados à DEF, que ficaria responsável pela análise e estipulação dos 

dados.  
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Quanto às diferentes subdivisões contidas no Quadro 2, a portaria nos traz as 

definições, as recomendações de trabalho e os apontamentos direcionados a cada 

caso. No ciclo elementar, representado pelos Grupos “3a” ao “3d”, sua subdivisão 

ocorreria pela imposição dos critérios da homogeneidade dos educandos. As fichas 

de Educação Física foram elaboradas em dois modelos, um modelo para os três 

primeiros ciclos e outro diferenciado para o 4º grau.  

Nas fichas (ANEXO C), de modo geral, observamos um modelo básico de 

cabeçalho, trazendo dados, como o nome do aluno, o sexo, a idade, o nível de 

escolaridade, o nome do estabelecimento, a localidade e a data de aplicação dos 

exames. Na parte referente ao Exame Biométrico, estipulava-se o espaçamento para 

duas mensurações, uma para o início e outra para a verificação dos resultados. Os 

elementos mensurados nos três primeiros grupos eram o perímetro torácico, a 

elasticidade torácica, o peso, a estatura e a capacidade vital. Posteriormente, é 

possível verificar um espaçamento na ficha destinado às anotações referentes ao 

exame clínico, indicação do exercício, aproveitamento do exercício, observações, 

dados etnológicos, cor da pele, tipo de cabelo, medida do nariz e índice cefálico.  

Ao que tudo indica, a ficha de Educação Física para os três primeiros graus do 

ciclo elementar tratava-se de um instrumento de uso quase exclusivo do médico 

responsável pelos exames. A responsabilidade do professor de Educação Física era 

apenas os registros no tópico “aproveitamento do exercício”. Nessa parte, entravam 

os registros referentes às observações do aluno durante as aulas, indicando como ele 

se comportava em frente à ação dos exercícios em relação aos demais alunos. Os 

registros deveriam ser encaminhados ao médico e, no caso de anomalias, um novo 

exame clínico seria realizado na busca por uma possível lesão que tivesse passado 

despercebida no primeiro exame. 

De acordo com as informações prestadas ao serviço médico de Educação 

Física, para os registros e critérios de classificação dos elementos “cor da pele” e “tipo 

do cabelo”, bastariam ser utilizados as letras e os números referentes a cada caso. A 

identificação da cor da pele ocorria da seguinte forma: os brancos/leucodermos se 

dividiriam em L1 (claros) e L2 (morenos), os negros/melanodermos se dividiriam em 

M1 (os não muito escuros) e M2 (os retintos), os mulatos/faiodermos se dividiriam em 

F1 (claros) e F2 (escuros) e os cablocos/xantodermos se dividiriam em X1 (claros) e 
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X2 (escuros). Logo, para o “tipo de cabelo” os critérios eram: liso 1, ondulado 2, 

espiraldo 3; e para os tipos mistos 1-2 e 2-3. 

No segundo modelo de ficha, destinado ao 4º grau do ciclo elementar, além de 

se contemplar os elementos apresentados na primeira ficha, foram introduzidos novos 

dados, entre os quais estão a altura do busto, a envergadura, o pulso (em repouso e 

após dez flexões das pernas em vinte segundos), a apnéia voluntária e o sentido 

muscular, também continha um espaçamento destinado aos registros do exame 

prático, um assunto que não foi aprofundado neste momento, mas que discutiremos 

em um tópico específico. 

 Para o ciclo secundário, representado pelos Grupos 4e e 4f, as instruções e 

recomendações implicadas nessa fase referiam-se a uma vigilância cuidadosa por 

parte dos médicos para que a Educação Física não causasse prejuízos à saúde 

desses indivíduos. Com relação à elaboração das fichas para esse ciclo, é válido 

salientar que cada um dos graus possui uma ficha exclusiva, diferenciando-se nas 

provas do exame prático, observando, também, a introdução de novos elementos em 

outras partes da ficha, como o diâmetro transverso do tórax, o “diâmetro ântero-

posterior do tórax”, o “diâmetro bi-acromal”, o “diâmetro bi-trocanteriano”, o pulso (com 

uma mudança de dado: após vinte flexões das pernas em quarenta segundos), a força 

manual, a força lombar e o exame clínico que passava a investigar a puberdade nos 

rapazes e a menstruação nas moças, além das outras investigações efetuadas no 

exame clínico dos ciclos anteriores. 

 Para o ciclo secundário, observamos, ainda, a inserção de dados especiais 

para o sexo feminino. Era recomendado ao médico encarregar uma professora ou 

uma enfermeira, devidamente preparada, para a mensuração dos dados. Nessa 

listagem de elementos, encontram-se os perímetros do pescoço, busto, abdômen, 

braço, antebraço, punho, quadril, glúteo, coxa, perna, tornozelo e o diâmetro 

baudelocque.79 

 No ciclo superior, classificado como 5g, de acordo com os apontamentos, era 

dado início à fase de “controle”. Além das tarefas habituais prestadas pelo médico 

desportivo, teria a incumbência de organizar os testes de treinamento e realizar o 

acompanhamento da preparação dos conjuntos desportivos para as competições. 

                                                           
79 Ver ANEXO C – Portaria Ministerial nº 161. 
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Devido à submissão a um intenso esforço físico, esse grupo necessitava de uma 

máxima vigilância sobre todos os seus sistemas e órgãos. 

 Quanto à ficha de Educação Física direcionada ao Ciclo Superior, observamos 

que ela deveria contemplar, além do julgamento das condições orgânicas dos alunos, 

a verificação das aptidões deles para os diferentes desportos. Entre as medições e 

controle estabelecidos para esse grupo, seriam introduzidas informações referentes 

ao comprimento dos braços, comprimento das pernas, tensão arterial e força 

escapular (destinada apenas aos rapazes).  

Para os alunos e alunas que praticavam algum tipo de desporto, seriam 

inseridos ainda os dados: tipo desportivo (longilíneo, normolíneo e brevelíneo. 

Também eram utilizados termos como “atleta pesado”, “atleta leve”, “poliatleta” e “sem 

tendência própria”), juízo desportivo, desporto indicado, vida desportiva (dividida em 

“desporto principal” e “outros desportos”), histórico e anamnese, treinamento, 

treinamento em provas práticas, comportamento do pulso, gráfico, data, tempo e 

observações. 

  Quanto ao dado “juízo desportivo”, consignava-se em um julgamento médico 

sobre a capacidade funcional do aluno para o desporto. Nesse julgamento, as 

qualidades avaliadas seriam representadas pelas suas iniciais: velocidade (V), 

agilidade ou destreza (A), resistência (R) e força (F). A qualidade predominante seria 

representada em maiúscula enquanto as demais em minúsculas. Assim, se uma 

determinada pessoa possuísse a resistência como qualidade predominante, seu “juízo 

desportivo” seria representado pela fórmula: vaRf. 

 O Grupo 2, classificado como “alunos com desvio de normalidade ou 

deficiente”, seria dividido em mais dois subgrupos, denominados 6 e 7. No Grupo 6, 

ficariam os indivíduos com moléstias e defeitos transitórios e no Grupo 7, os que 

apresentassem defeitos permanentes. 

Os alunos estipulados para o Grupo 6 passariam ainda por uma nova 

subdivisão de grupo, marcados como 6h ou 6i. Os educandos pertencentes ao grupo 

6h necessitariam ser submetidos a um tratamento antes de iniciar as aulas de 

Educação Física. Enquanto não se submetessem a um tratamento que lhes restituísse 

a normalidade, seriam inseridos em turmas com ginásticas especiais, as quais 

poderiam ser em conjunto com o Grupo 6i ou a alguma turma do Grupo 7, dependendo 

de sua necessidade. Os alunos do Grupo 6i deveriam passar por uma ginástica 
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especial antes de serem inseridos nos grupos com os considerados normais. Para 

isso seriam criadas turmas de ginásticas especiais com a finalidade de reconstrução 

ou correção física, dentro de um período transitório, até que estivessem em condição 

de poder passar para as turmas normais.  

Por fim, os alunos pertencentes ao Grupo 7 também passariam por uma nova 

subdivisão, classificados como 7j ou 7k. No Grupo 7j, estariam os alunos que 

necessitariam de uma ginástica compatível com seu estado patológico e, por se tratar 

de moléstias ou defeitos físicos sem possibilidade de cura, os exercícios especiais 

envolveriam um tratamento permanente a fim de evitar que o quadro de seu problema 

evoluísse. No Grupo 7k, permaneceriam os alunos com impedimento total quanto às 

práticas de exercícios físicos, que nem mesmo nos Grupos 6i ou 7j puderam ser 

inseridos, mas possuíam um atestado de sanidade exigido para a admissão no curso 

secundário. 

 Como se pode observar, as instruções baixadas pelo Departamento Nacional 

do Ensino para o Serviço Médico de Educação Física, estabelecidas na Portaria nº 

161, em partes se assemelha ao trabalho descrito pelo Dr. Floriano Peixoto Martins 

Stoffel em seu artigo “O contrôle médico da Educação Física em suas relações com a 

biotipologia e a endocrinologia”. Nota-se a apropriação do mesmo tipo de metodologia 

utilizada na divisão dos grupos das escolas secundárias técnicas do Distrito Federal, 

com a utilização de códigos para a classificação dos grupos, assim como também 

fazem uso da biotipologia para definir o “tipo desportivo” do aluno no ciclo superior.  

Ao analisar a prescrição das fichas morfológicas, percebemos que foi inserida 

a definição de dados, como a cor da pele e o tipo de cabelo,  o que ia ao encontro das 

classificações raciais, mas em desacordo com as ideias defendidas por Stoffel a 

respeito de um classicismo, que seu trabalho visava a romper. Isso nos leva a 

entender que os conceitos eugênicos e raciais ainda eram mantidos e estavam 

enraizados nos discursos oficiais. 

Mesmo com a tentativa de implantação de um método para a Educação Física, 

que possuía uma base conceitual sustentada por princípios fisiológicos, é possível 

perceber que a intelectualidade médica ligada à classe dominante manteve o seu 

pensamento voltado para uma abordagem eugênica e higienista. Conforme Goellner 

(1992), esse pensamento esteve associado à ideia da formação de uma raça nacional 

e forte, tendo a Educação Física fornecido sua colaboração por meio dos seus “[...] 
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profissionais [que] atuaram como ‘obreiros da eugenia da raça’” (GOELLNER, 1992, 

p. 146).  

Podemos observar o perfil de homem brasileiro idealizado por alguns autores 

como o produto desta “nova Educação Física” por meio de um trecho do texto 

produzido por Irving Fisher, citado por Schneider (2010, p. 179), 

 

[...] a nova educação phyísica deverá formar um homem typico que tenha as 
seguintes caracteristicas: detalhe mais delgado que cheio, gracioso de 
musculatura, flexível, de olhos claros, pelle sã, ágil, desperto, erecto, dócil, 
enhtusiasta, elegre, viril, imaginoso, senhor de si mesmo, sincero, honesto, 
puro de actos e de pensamentos, dotado com o senso de honra e da justiça, 
compartilhando no companheirismo de seus semelhantes. 

 

Como ressalta Schneider (2010), essa ideia de corpo gracioso, equilibrado e 

eugenizado servia como molde para imaginar o homem novo, que deveria ser 

prescrito para formar o brasileiro, ainda que, entre outros elementos descritos, um 

perfil idealizado do homem de olhos claros negasse a própria origem étnica do país, 

composto por uma população miscigenada por consequência dos diversos processos 

imigratórios e de escravização ocorridos desde a colonização.  

Corroborando as ideias de Irving Fisher, em seu texto publicado no ano de 

1934, sobre os ideais da nova Educação Física, podemos localizar uma publicação 

do professor Lourenço Filho, intitulada “A Educação Física e a futura raça brasileira”, 

realizada na EPHY, em 1939. Em seu artigo, o autor discute sobre o suposto perfil 

que deveria ser impresso ao brasileiro, com a realização sistemática da Educação 

Física.  

Segundo Lourenço Filho (1939, p. 12), a Educação Física ajudaria a 

 

[...] ramificar no nosso espírito o sentimento de solidariedade e sociabilidade, 
[...] na cura de nossa apatia e resignação deante da natureza. Pelo otimismo 
sadio que instila no ânimo da gente a vida esportiva. Pela confiança e garantia 
da propria suficiencia, disposição mental adquirida e robustecida, quantas 
vezes, nos campos de competição, e levada posteriormente para as lutas da 
vida real. Aprende-se a tenacidade, a resistencia, e esta pertinacia emulativa 
e satisfeita do obstaculo, pelo gosto de vencer. Adquiri-se a precisão da 
vontade, numa resolução rapida a tomar. Descobre-se o espirito de iniciativa 
na frequencia das circunstancias em que a necessidade de um recurso 
imediato faz perigar uma competição. 
Em luta, mais tarde, com a vida e a natureza, o brasileiro terá aprendido a 
confiar, a ousar, a ter iniciativa e expediente, nas situações necessárias. [...] 
vai ajudar-nos na nossa preservação contra o vício, o alcoolismo, a 
depravação. 
Esmerando-se, durante a vida escolar e universitaria, pela manutenção de um 
físico sadio e harmonioso, o jovem brasileiro despenderá nas atividades 
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corporais o excedente da exuberancia moça; capacitar-se-á da 
responsabilidade do proprio vigor, estimando-o devidamente, para que saiba 
repulsar tudo que seja depauperador e depravador. 
Nesta sobriez a que se aveza o jovem, pela vida somatica regulada e nutrida 
a exercícios, está a melhor reserva de eficiencia, de capacidade, do futuro 
cidadão. 

 

O professor Lourenço Filho, ao demonstrar as possíveis contribuições das 

aulas de Educação Física para a formação da “futura raça brasileira”, aspirava a uma 

formação integral desse novo homem, que fosse além do desenvolvimento físico e 

disciplinar nas aulas. Como o próprio autor descreve, era necessária a preparação 

dessa geração, por meio de “[...] uma educação completa, que é a intelectual e a 

física” (LOURENÇO FILHO, 1939, p. 12). 

 O corpo era o alvo a ser atingido pela Educação Física, consequentemente, por 

meio da análise dos apontamentos descritos por Lourenço Filho (1939), podemos 

supor que havia um entendimento de que a melhoria das condições biotipológicas 

pela adoção da prática esportiva e a da exercitação diária poderia levar a uma 

disciplinarização do corpo, moralização dos hábitos, formação do caráter e da 

vontade.  

 Ao que tudo indica, Lourenço Filho (1939), ao escrever o seu texto, buscou se 

fundamentar nos principios gerais do Método Francês, descritos nas bases 

pedagógicas do Regulamento nº 7, que apontava a Educação Física, realizada de 

forma sistemática, como uma prática capaz de proporcionar, além das melhorias da 

saúde dos indivíduos, o aprimoramento das qualidades físicas, como a impulsão, a 

velocidade, a força muscular, a resistência orgânica, a destreza e a harmonia nas 

formas, assim como também o desenvolvimento das qualidades morais, como a 

audácia, o sangue frio, a tenacidade, o espírito de disciplina e de solidariedade, entre 

outras aptidões (ESTADO-MAIOR…, 1934). 

Desse modo, tomando como base as ideias em circulação sobre a Educação 

Física nesse período, entendemos que, ao serem obtidos, nos exames médicos, os 

dados antropométricos, fisiológicos e esportivos dos alunos, conforme as instruções 

do Departamento Nacional de Educação, esses dados poderiam indicar uma forma 

de avaliação que ultrapassaria a objetividade revelada. Dessa forma, a avaliação 

buscaria captar não somente o desenvolvimento físico dos alunos, mas também o seu 

desenvolvimento moral e intelectual, elementos subjetivos que poderiam ser utilizados 
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na classificação dos grupamentos homogêneos e no direcionamento das aulas nos 

estabelecimentos de ensino. 

É possível observar que, nesse momento, a carência em relação à solidificação 

dos dados comparativos, essenciais para a classificação dos educandos e para a 

formação dos respectivos grupamentos homogêneos, dificultava a sistematização do 

trabalho que deveria ser desenvolvido pela Educação Física escolar. 

A recomendação listada pela Portaria nº 161, para essa divisão, 

momentaneamente, era: a adoção do critério exposto pela Portaria Ministerial de 30 

de junho de 1931. Desse modo, na portaria afirmava-se que: 

[...] a distribuição em grupos deva obedecer mais ao desenvolvimento físico do 
que à idade, pode-se, entretanto admitir, como critério dos tipos normais, a 
seguinte subdivisão cronológica: 1ª classe, dos 11 aos 13 anos; 2ª classe, dos 
13 aos 16 anos; 3ª classe, dos 16 aos 18 anos e 4ª classe, maiores de 18 anos. 
A passagem de uma classe a outra depende dos resultados dos exames, em 
qualquer das épocas previstas, conferindo-se, então, ao aluno um certificado 
de promoção (BRASIL, 1931b, p. 20465) 

 

 Nesse período, observamos em circulação a insatisfação e o anseio do Dr. 

Paulo Frederico Figueiredo de Araújo, médico, articulista, fundador e membro da 

Sociedade de Estudos nos Problemas da Educação Física (S.E.P.E.F.) que não 

concordava com a divisão provisória das turmas levando em consideração a idade 

cronológica.  

O Dr. Paulo Araújo, como também era conhecido em seus artigos, realizou 

diversas publicações relacionadas com a Fisiologia em quatro dos cinco impressos 

aqui analisados: REF, EPHY, BEF e RBEF. Em uma publicação na EPHY, em outubro 

de 1940, intitulada “Educação Física nos estabelecimentos de ensino”, concluída na 

edição seguinte, publicada em novembro de 1940, o Dr. Paulo Araújo acentuou os 

pontos negativos sobre a recorrente constituição das classes utilizando o critério de 

divisão dos alunos pela idade cronológica, prescrevendo, ainda, uma sugestão prática 

e adequada para as condições momentâneas de como poderia ser realizado o 

grupamento homogêneo na escola. 

Para a formação do grupamento homogêneo, Araújo (1940) sugeriu que 

fossem tomados como referência três dados morfológicos característicos do corpo 

humano: a estatura, o peso e a capacidade vital, elementos já utilizados para esse 

tipo de classificação em outros ensaios, como pode ser visto nos estudos de Ramalho 

(1936a).  
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Araújo (1940) buscou exemplificar como os dados demasiadamente diferentes 

interferiam diretamente na organização das aulas de Educação Física, como no 

exemplo da aplicação de um jogo que envolvesse saltos de um educando sobre o 

outro, em uma atividade que contemplasse o transporte do companheiro, ou em uma 

corrida com uma distância previamente estabelecida. Anomalias no perfil da turma, 

como alunos muito altos interagindo com alunos baixos, alunos muito pesados com 

alunos leves ou alunos que não tivessem o valor respiratório aproximado dos demais, 

seriam pontos de evidentes malefícios e de propensão para acidentes.  

 Diante desse quadro, até que os trabalhos estatísticos estivessem completos, 

Araújo (1940) sugeria que, inicialmente, na realização do Exame Clínico e do 

fichamento médico-biométrico, o médico avaliasse e produzisse um juízo sobre as 

condições orgânicas de cada aluno. Em um julgamento rápido, poderia ser: muito 

forte, forte, média, fraca, muito fraca. Em seguida, ele realizaria a divisão das turmas 

de acordo com o dado “altura”, colocando o mesmo número de alunos no quantitativo 

de turmas que se pretendia dividir. Logo após, avaliaria as fichas de acordo com o 

elemento “peso”, verificando se os alunos teriam que ser deslocados ou seriam 

deixados nos grupos em que se encontravam. Por fim, avaliaria as fichas de acordo 

com a indicação de sua “capacidade vital”, finalizando o processo conforme as 

anotações fornecidas no Exame Clínico e pelo prévio julgamento que já tinha 

realizado. 

 Após esse processo, como descreveu Araújo (1940), estaria pronto o 

grupamento homogêneo em conformidade com a identidade de condições 

morfofisiológicas de cada aluno. Nesse momento, ele enfatizou que seriam separados 

os alunos deficientes e, de acordo com esses e outros dados contidos na ficha, seriam 

fornecidas as indicações particulares de cada aluno ao professor. 

 Em suas conclusões, o autor relatou que, provisoriamente, o processo que 

permitiria realizar o grupamento, segundo a homogeneidade morfofisiológica descrita 

em seu método, poderia ser usado, no entanto é possível perceber em Araújo uma 

preocupação em relação à forma de obtenção e também de acesso aos dados 

estatísticos oficiais, pois como descreveu o autor, 

[...] [haveria a] necessidade de incentivar a prática dos exames médico-
biométricos nos estabelecimentos de ensino, e fornecer os dados nêles 
colhidos à Divisão de Educação Física, para que se consiga o mais breve 
possível, aquele objetivo. [...] Há necessidade do mais absoluto critério e 
correção na tomada das medidas (ARAÚJO, 1940, p. 40). 
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Como podemos observar, a fim de alcançar uma metodologia que atendesse 

às expectativas sobre a formação do grupamento homogêneo, dentro das 

possibilidades e recursos disponíveis no momento, o Dr. Paulo Araújo, assim como 

os doutores Lauro Barroso Studart, Floriano Peixoto Martins Stoffel e Sette Ramalho, 

debruçaram-se sobre esses estudos, desenvolvendo um modo diferente para produzir 

formas que pudessem expressar o que poderia ser considerado como um bom 

marcador que identificasse e sintetizasse a homogeneidade dos grupos. Nesse 

processo, eles deixaram indícios dos seus interesses e da participação nessa luta de 

representações, que era uma luta pela autoridade. Possivelmente, estavam em busca 

de um maior reconhecimento institucional e também da aplicabilidade do método no 

campo da educação, o que nos faz supor que, para o vencedor, haveria maior 

oportunidade na carreira ao se tornar autoridade sobre o assunto dentro e fora da 

escola. 

 Nos artigos da imprensa periódica, deparamo-nos com pistas que sinalizam um 

momento de insegurança em que, mesmo com as diversas contribuições médicas 

sugerindo métodos com um aporte fisiológico para a classificação dos grupos, o 

Estado preferiu não adotar nenhuma metodologia com ênfase em dados 

morfofisiológicos, gerando um momento de incertezas em relação sobre qual método 

de grupamento homogêneo seria selecionado para se tornar oficial.  

 

2.4 Considerações parciais 

 

Como podemos observar, ao ser imposta a adoção obrigatória do Método 

Francês para as aulas de Educação Física escolar, ocorreu a necessidade de 

implantação de um novo meio de classificar e agrupar os alunos, não mais conforme 

suas idades cronológicas, como tradicionalmente ocorria na cultura escolar já 

estabelecida no sistema que organizava as turmas nos grupos escolares, também 

chamado de escola seriada, criado na Primeira República. 

O que se propunha com a intervenção do médico seria uma nova organização 

dos alunos e das classes, ordenados conforme os conceitos médicos/fisiológicos, que 

passariam a ser utilizados como critério de classificação dos educandos, levando em 

consideração a sua idade fisiológica, com o intuito de alcançar o mais perfeito 
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grupamento homogêneo, para que não fossem oferecidos para indivíduos 

fisiologicamente diferentes exercícios idênticos. 

O Método Francês não informava os padrões a serem utilizados para a 

obtenção da idade fisiológica e para a formação dos grupamentos homogêneos, 

cabendo ao Estado oferecer cursos para a capacitação de médicos e professores, 

habilitando-os para o trabalho, possivelmente, na intenção de obter profissionais 

qualificados e as respectivas soluções que atendessem aos seus anseios e às suas 

necessidades. 

Por meio da imprensa periódica, foi possível perceber uma luta de 

representações entre os médicos e os militares ocorrendo dentro do campo 

educacional, em uma disputa pela autoridade do discurso e pelo reconhecimento do 

Estado. 

Assim, visando a realizar a classificação dos alunos, obter o controle sobre o 

seu desenvolvimento físico em resposta aos exercícios dirigidos e, principalmente, 

atender à exigência imposta sobre a formação das turmas para as aulas de Educação 

Física, segundo a idade fisiológica dos educandos, o Dr. Sette Ramalho iniciou o 

trabalho de construção das primeiras sugestões de fichas morfofisiológicas.  

Com o intuito de realizar o que consideramos como uma transposição didática 

dos conceitos fisiológicos para dentro do ambiente escolar e facilitar o processo de 

classificação das turmas, de modo que pudessem atender de maneira mais eficiente 

ao trabalho com um grande número de alunos em diferentes níveis de escolarização, 

o Dr. Sette Ramalho passou a elaborar metodologias que pudessem ser mais simples 

e em um formato mais pedagógico. Nesse sentido, utilizava quadros, gráficos 

comparativos e com um quantitativo reduzido de indicadores a serem utilizados. 

Novas sugestões metodológicas voltadas para a formação dos grupamentos 

homogêneos e para o trabalho com a Fisiologia no ambiente escolar foram 

produzidas, circularam nos impressos e estiveram presentes nessa luta de 

representações. Dentre elas, observamos, nesse período: as pretensões sobre o 

trabalho que vinha sendo desenvolvido nas escolas secundárias técnicas do Distrito 

Federal, pelo Dr. Floriano Peixoto Martins Stoffel, com a utilização da biotipologia para 

a classificação dos alunos; o trabalho organizado pelo Dr. Lauro Barroso Studart, com 

as alunas do Distrito Federal de 11 a 16 anos de idade, estabelecendo a classificação 

e a média do estado nutricional de acordo com a idade das alunas, por meio de três 
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elementos: a altura, o peso e o índice ponderal; e a proposta desenvolvida pelo Dr. 

Paulo Frederico Figueiredo de Araújo de realizar o agrupamento dos alunos utilizando 

os elementos estatura, peso e a capacidade vital. 

O resultado de uma média nacional, fundamentada em dados oficiais, era o 

coeficiente aguardado por médicos e fisiologistas para a realização do grupamento 

homogêneo nas escolas. A falta desses dados levou os autores, estudiosos 

envolvidos no processo, a desenvolver técnicas para a obtenção dos dados, assim 

como construir modelos de quadros, tabelas e gráficos como uma forma de 

pedagogizar o trabalho com os dados fisiológicos obtidos nas escolas, facilitando a 

visualização do padrão a ser seguido e alcançado pelos demais profissionais, 

provisoriamente, até que os dados oficiais fossem publicados.  

Essa padronização da “raça” brasileira esteve ligada à busca pela “média”. Em 

um estudo em que se avaliaria um determinado elemento, ou um conjunto de 

elementos, de um grupo estabelecido em função de um certo fator de semelhança, 

seria possível determinar uma média para aquele tipo, identificar os excepcionais que 

se encontravam acima da média e os deficientes que estavam abaixo da média 

padrão. Possivelmente, a intenção do estudo não era encontrar o excepcional, mas 

estabelecer o padrão que deveria ser alcançado por aqueles que se encontravam 

abaixo da média. 

Cada autor que se envolveu com o debate, assim como os seus estudos 

desenvolvidos, buscou uma forma de traduzir conhecimentos científicos e 

especializados para o campo escolar. Dessa forma, realizava a transposição didática 

de um tema complexo do campo médico, medidas e avaliações para a classificação 

dos indivíduos e seus perfis morfofisiológicos, trazendo para a orientação da 

Educação Física no espaço escolar.  

Podemos perceber essa experiência de transposição, quando observamos as 

sugestões técnicas, por meio da elaboração de fichas, de quadros, de tabelas e do 

trabalho gráfico e estatístico que circulou nos impressos. Fazendo uso desses 

dispositivos, buscaram obter uma padronização metodológica que tivesse o 

reconhecimento da ciência e do Governo que, por sua vez, almejava encontrar o 

padrão típico do brasileiro para definir a construção do que consideravam como o 

homem novo, como definiu Vieira (1992), um brasileiro moldado por ideais 

nacionalistas, racionalmente disciplinado, tanto física quanto intelectualmente. 
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3 O ETERNO PROBLEMA DO GRUPAMENTO HOMOGÊNEO: LUTAS DE 

REPRESENTAÇÕES EM IMPRESSOS DA EDUCAÇÃO FÍSICA (1930-1940) 

 

Resumo: Este capítulo analisa o debate que aconteceu na Educação Física para se 

estabelecer uma estratégia que proporcionasse o desenvolvimento de um sistema de 

controle sobre as formas de medir e examinar as capacidades físicas dos educandos. 

Objetiva analisar os discursos e as propostas de atores e autores que, nos impressos, 

buscaram ser ouvidos e reconhecidos como autoridades sobre os melhores 

dispositivos científicos que poderiam ser utilizados para avaliar e classificar os grupos 

de crianças e jovens dentro do sistema escolar. Como fonte, utiliza a imprensa 

periódica da área e os impressos pedagógicos e de variedades que circularam entre 

as décadas de 1930 e 1940, observando a circulação de temas ligados a um projeto 

de uso do Regulamento nº 7, na condução de estratégias de classificação e controle 

da composição das classes de alunos nas aulas de Educação Física. Como referencial 

teórico, faz uso das proposições de Bloch (2001), Ginzburg (1989) Certeau (1998) e 

Chartier (2002), para entender os documentos em sua materialidade, as pistas como 

vestígios capazes de informar sobre o passado, a apropriação tática dos discursos e 

as lutas de representação como elementos que dão visibilidade às disputas pela 

autoridade no campo pedagógico. Constatou-se que, ao longo do capítulo, havia uma 

luta de representações entre os principais articulistas que debatiam as questões que 

denominaram como Grupamentos Homogêneos, uma forma racional de medir, 

avaliar, comparar e distribuir os alunos segundo os seus perfis e as suas capacidades 

físicas, mas também não havia um consenso sobre quais instrumentos deveriam ser 

utilizados para essa finalidade. Parece ser consensual entre os autores que as 

estatísticas apresentadas pelo Regulamento de Educação Física, instituído como 

obrigatório, não respondiam às demandas da sociedade brasileira. Dessa forma, 

diferentes grupos buscaram tornar-se a voz autorizada sobre esse tema e lograr o 

reconhecimento do Estado, ao conseguir responder às demandas da Portaria nº 161, 

instituída pelo governo para o desenvolvimento da Educação Física no Brasil. 

 

Palavras-chave: Educação Física; exames fisiológicos; imprensa periódica. 
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3.1 Introdução 

  

O decorrer das décadas de 1930 e 1940 foi um período marcado por intensas 

disputas no campo educacional, que podem ser captadas por meio da imprensa 

periódica. Em relação à Educação Física e ao Esporte, podemos observar, por meio 

das revistas que circularam, principalmente as direcionadas para o campo das 

atividades físicas e da cultura esportiva, a presença de grupos de intelectuais, 

médicos, militares e civis buscando meios para significar a presença da Educação 

Física e do Esporte, nos espaços escolares e não escolares, como atividade 

sistematizada. 

Nos impressos, podemos perceber o aparecimento de debates que buscavam 

atender às demandas do Estado, após a obrigatoriedade da Educação Física no 

sistema educacional montado por Vargas e seus ministros. Uma proposta que ganhou 

bastante repercussão nas revistas diz respeito ao que passou a ser chamado de 

grupamentos homogêneos, um modelo de organização das turmas para a Educação 

Física que buscava refletir o novo status disciplinar das práticas corporais na cultura 

escolar. 

 Com a implantação da obrigatoriedade da Educação Física, foi adotado como 

base o Regulamento de Educação Física, o Regulamento nº 7, um manual 

desenvolvido na França, mais especificamente na Escola Militar de Joinville-le-Pont, 

para apresentar o ensino e as técnicas propostas para a Educação Física, segundo 

as concepções metodológicas do Método Francês. Foi traduzido para o português 

pelo Exército e empregado oficialmente nas escolas brasileiras a partir de 1931. 

Esse manual, em seu modelo original, trazia consigo uma base de 

conhecimentos que poderia ser utilizada para a verificação fisiológica e para a 

comparação dos resultados dos exercícios. Seu quadro de verificação fornecia dados 

com valores referentes ao peso e à altura para os indivíduos de ambos os sexos, 

dentro de uma faixa etária que se iniciava do recém-nascido até a idade de vinte anos. 

  Apesar de esse manual fornecer as bases para o direcionamento e para a 

aplicação da Educação Física no ambiente escolar, discutia-se a sua pertinência nas 

páginas dos impressos, uma vez que os dados compilados diziam respeito a um 

padrão estrangeiro para a comparação e classificação das crianças e dos jovens 

brasileiros, desconsiderando, na sua tradução, o perfil morfofisiológico genuinamente 
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brasileiro, com as suas miscigenações e seus fluxos imigratórios. Desse modo, a 

imprensa periódica nos revela os bastidores do processo de implantação do 

Regulamento de Educação Física, que foi discutido nos impressos da área, buscando 

fazer a transposição dos conhecimentos científicos relacionados com a Fisiologia para 

o uso escolar.  

 No processo de discussão, percebemos diversos grupos de intelectuais criando 

alternativas para o uso do Regulamento de Educação Física, elaborando e divulgando 

propostas que pudessem adaptar as classificações fisiológicas veiculadas no 

Regulamento nº 7. Assim, consideramos que, apesar de haver a obrigatoriedade da 

Educação Física no sistema escolar, o regulamento não foi simplesmente utilizado, 

mas passou por um processo de crítica em relação ao seu método classificatório, 

dando maior especificidade à Educação Física no campo educacional e, em certo 

nível, tornando o processo mais racional, como almejava o projeto de implantação de 

uma pedagogia moderna no Brasil. 

 Por meio das propostas apresentadas nos impressos, podemos ver que os 

articulistas buscavam criar formas metodológicas para que os médicos, os 

professores e os instrutores pudessem agrupar os alunos de forma homogênea, 

segundo as características morfológicas nacionais, em conformidade com os 

conhecimentos médicos/fisiológicos que circulavam no período. 

 Percebemos que havia uma solidariedade entre os professores e professoras 

de Educação Física das escolas com os intelectuais que discutiam sobre a temática 

do grupamento homogêneo nos impressos. Os dados, com os quais se produziram as 

classificações, que buscavam propor ordenações sobre o ensino da Educação Física 

e os seus conteúdos, são compilados de situações reais, do público atendido pelas 

escolas do país. Esses dados são tão importantes para os intelectuais que podemos 

até perceber uma certa dose de ansiedade por parte dos articulistas, com a constante 

solicitação de que as escolas enviassem para a DEF os dados antropométricos dos 

educandos, para que assim pudessem ser criadas as novas classificações referentes 

ao perfil morfofisiológico das crianças e adolescentes brasileiros. 

 A criação dos dados oficiais, fruto dos levantamentos realizados nas escolas, 

era publicizada nos impressos como estudos desenvolvidas pelos intelectuais, que 

tomavam como referência o material enviado para a DEF. Com base neles, 

propunham-se novas formas de pensar o ensino e a prática da Educação Física, 
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levando em consideração os dados empíricos extraídos pelos professores nas escolas 

em que lecionavam. Na década de 1940, começamos a ver as primeiras tabelas que 

buscavam sistematizar os dados nacionais para pensar as características das 

crianças e dos adolescentes brasileiros, do sexo masculino e feminino, estabelecendo 

um padrão nacional, permitindo o exercício de planejar o que seria o grupamento 

homogêneo. 

Assim, vemos nos impressos as primeiras publicações, estipulando as médias 

de peso e estatura para as crianças em fase escolar, começando a ser produzidas. A 

primeira delas, segundo os levantamentos realizados, trata-se de um trabalho 

publicado na EPHY, em agosto de 1941, denominado “Tabela de pêso e estatura da 

criança brasileira, em idade escolar”, demonstrado na Figura 11: 

 

Figura 11 – Tabela de peso e estatura da criança brasileira, em idade escolar  
 

 

Fonte: Educação Physica, agosto de 1941. 

 

A tabela apresentada na Figura 11 é o resultado de um trabalho organizado 

pelo Dr. Dante Costa, com base nos dados obtidos sobre a análise de 36 mil crianças 

da região sul do Estado de São Paulo, realizada pela Dra. Ema de Azevedo, e da 

análise de 9 mil crianças da região norte do Estado do Pará, em pesquisa 

desenvolvida pelo Dr. Rapisardi dos Santos.  
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Segundo o Dr. Dante Costa, esse trabalho foi necessário devido à falta de uma 

tabela padrão para o Brasil, trazendo em si uma média aproximada dos valores de 

peso e de altura para crianças de ambos os sexos, de 7 aos 14 anos de idade, 

dividindo essa classificação por gênero e idade. 

Nesse mesmo ano, mais especificamente um mês após a publicação do 

trabalho organizado pelo Dr. Dante Costa, foram, finalmente, publicados pela DEF os 

primeiros resultados estatísticos produzidos com as fichas médico-biométricas 

enviadas pelos departamentos médicos dos estabelecimentos de ensino secundário. 

A publicação desses dados estatísticos ocorreu por meio do impresso BEF,80 

em setembro de 1941, em um artigo intitulado “Variações do peso e da estatura dos 

alunos, nas diversas idades, dos estabelecimentos de Ensino Secundário”, em que a 

DEF, utilizando as fichas recebidas de quase todo o país, ainda nos primeiros meses 

de 1940, estabeleceu os resultados estatísticos sobre a análise dos elementos “peso” 

e “estatura”, que podem ser observados na Figura 12, exibida a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
80 De acordo com Schneider (2010) e com os levantamentos realizados por Juliana Martins Cassani, 

em sua tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação Física, da Universidade 
Federal do Espírito Santo, no ano de 2018, o Boletim de Educação Física foi um impresso oficial 
editado pela DEF do MES, entre os anos de 1941 e 1958, cujo seu objetivo era a divulgação dos 
trabalhos técnicos e das medidas administrativas que vinham marcando as atividades dessa Divisão 
dentro do Departamento Nacional de Educação. 
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Figura 12 – Resultado estatístico da análise dos dados peso e estatura 
 

 

Fonte: Boletim Educação Física, setembro de 1941. 

Como podemos verificar, o estudo contemplou as idades de 11 aos 18 anos, 

período que abrangia o quarto grau do ciclo elementar (final da idade pré-pubertária), 

o primeiro e o segundo grau do ciclo secundário (período pubertário e pós-pubertário). 

Esses períodos correspondiam a um momento de muita atenção na vida dos jovens, 

em virtude de compreender a fase dos estirões de crescimento, marcada ainda pelos 

exames físicos periódicos nas aulas de Educação Física, em que qualquer exagero 
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na realização das atividades físicas ou um descuido na alimentação poderiam ser 

prejudiciais à saúde dos alunos, como alertava Stoffel (1936). 

Na Figura 12, observamos, ainda, a apresentação de três tipos de resultados 

provenientes da análise estatística dos dados para ambos os sexos: a Média, a 

Mediana e a Moda. A publicação dessas variações encontradas sobre o tipo de 

resultado na análise, presumivelmente, foi o que motivou o Dr. Sette Ramalho no 

desenvolvimento de seu estudo publicado na REF em fevereiro de 1942, intitulado 

“Média ou Moda: qual o valor central a ser escolhido como ponto de partida para 

determinarmos a situação de um indivíduo, relativamente aos elementos biométricos 

nele tomados?", no qual buscou indicar o melhor resultado a ser adotado para a 

realização dos grupamentos. 

Em seu estudo, Ramalho (1942) realizou um trabalho estatístico utilizando 

1.200 fichas, provenientes da Escola de Educação Física do Exército, fazendo uso de 

duas variáveis (a Média e a Moda) para analisar estatisticamente quatro medidas 

diferentes (a altura, a envergadura, a capacidade vital e o peso) em diferentes 

quantidades de fichas/indivíduos por grupo. 

Ao término de sua pesquisa, Ramalho (1942) demonstrou que a Moda deveria 

ser utilizada como ponto central apenas quando o número de observação fosse 

suficientemente grande, escolhendo, assim, a Média a fim de evitar erros maiores, 

uma vez que esta apresentou uma menor variação diante dos valores centrais.  

Quanto ao número relativamente reduzido da quantidade de elementos 

ponderados pela DEF, justifica-se relatando que os resultados das análises 

estatísticas se restringiram, inicialmente, aos dados sobre o peso e a altura, pois seria 

necessário um maior aprofundamento nos estudos dos dados menos comuns.  

O artigo apresentava a nota de uma circular que estaria sendo preparada pela 

DEF, solicitando aos Departamentos Médicos de Educação Física dos 

estabelecimentos de ensino que realizassem a observação do comportamento dos 

organismos dos alunos durante os exercícios físicos e durante as provas práticas. 

Essas informações seriam anexadas, em formato de relatório, juntamente com as 

cópias das fichas médico-biométricas que, posteriormente, seriam encaminhadas à 

DEF. 

Estão presentes no artigo informações sobre uma outra nota circular que, no 

dia 23 de outubro de 1940, havia sido enviada aos colégios, solicitando que os dados 
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das provas práticas fossem expressos em números, com letra legível ou então 

transcritos à máquina e encaminhados, sem demora, à DEF. 

Percebemos, nesse momento, que começava a se manifestar no impresso o 

interesse pelos estudos relacionados com os níveis de condicionamento e 

performance dos educandos, o que demonstrava que a DEF estaria dando início a 

mais um trabalho de pesquisa destinado ao público jovem. Isso poderia resultar na 

produção de novos dados sobre a aptidão dos estudantes, considerados como 

sinalizadores da evolução e desenvolvimento físico dos escolares, os quais 

permitiriam a comparação e, posteriormente, a utilização na formação dos 

grupamentos homogêneos. 

 Na sequência nos dedicaremos a observar os tipos de provas aplicadas nos 

exames físicos destinados aos adolescentes, rapazes e moças em idade escolar, do 

4º grau do ciclo elementar ao 2º grau do ciclo secundário, para avançar em seu nível 

escolar e obter seus respectivos certificados de Educação Física. Realizaremos 

também uma breve comparação entre os exames físicos aplicados aos escolares 

juvenis e as provas práticas utilizadas nos estabelecimentos militares. Posteriormente, 

por meio da análise dos debates ocorridos no campo educacional e veiculados pelos 

impressos de Educação Física, durante a década de 1940, buscaremos analisar os 

discursos dos diferentes atores que procuravam assegurar a sua autoridade no campo 

educacional, como meio de avaliar e classificar os grupos de crianças e jovens dentro 

do sistema escolar. 

 

3.2 Classificar para agrupar: os exames práticos em debate nos impressos 

 

Na busca por documentos que fornecessem algum tipo de orientação para a 

realização dos exames práticos de Educação Física, foram constatadas, ainda no ano 

de 1940, as contribuições do major João Barbosa Leite81 que, em uma publicação 

realizada na EPHY, em março do ano supracitado, intitulada “Instruções para os 

exames práticos nos estabelecimentos de ensino”, descreveu um rol de orientações 

sobre como se daria a preparação e a execução dos exames práticos de Educação 

Física, assim como relatou também quais seriam os recursos humanos, materiais e 

estruturais necessários para a aplicação desses exames. 

                                                           
81 Ver o “Quadro com os dados dos autores” (APÊNDICE A). 
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Corroborando as orientações descritas por Leite (1940), observamos, mais 

adiante, algumas contribuições do professor Inezil Penna Marinho,82 em uma 

publicação realizada na RBEF,83 em abril de 1944, denominada “Provas práticas e 

certificados de Educação Física”. Nesse artigo, diferente de Leite (1940), que buscou 

apenas descrever como deveriam ser executadas as provas, Marinho (1944a) 

preocupou-se também em distinguir a natureza das provas, especificando os limites 

mínimos a serem atingidos em cada um dos testes, de acordo com o gênero dos 

participantes e com o grau escolar em que se encontravam. Ambos também 

adentraram nos quesitos sobre a preparação das provas, sobre a certificação e sobre 

os recursos necessários. 

Marinho (1944a) apontava, como referência para o seu texto, as orientações 

transmitidas em uma conferência realizada no Curso de Informações, pela DEF, em 

1941. No entanto, também é possível constatar tais informações presentes nas fichas 

apresentadas na Portaria Ministerial nº 161 e no trabalho publicado por Leite no ano 

de 1940. 

Conforme Leite (1940) e Marinho (1944a), os exames práticos seriam dirigidos 

pelo professor de Educação Física, assistidos pelo médico e fiscalizados pelo inspetor 

de ensino, também denominado de inspetor federal. Submetidos a esses exames, 

eram aceitos os educandos que atingiam os limites de idade, quanto ao seu grau ou 

ciclo, ou seja, 12 ½ anos para o 4º grau do ciclo elementar, 15 ½ anos para o 1º grau 

do ciclo secundário e 17 ½ anos para o 2º grau do ciclo secundário, desde que 

tivessem sido julgados em condições para a realização de todas as provas no exame 

fisiológico. 

No Quadro 3, a seguir, podemos observar o parecer sobre os tipos de provas 

a serem aplicadas e os limites mínimos que deveriam ser alcançados pelos grupos, 

como foi descrito por Marinho (1944a).  

 

 

 

 

                                                           
82 Ver o “Quadro com os dados dos autores” (APÊNDICE A). 
83 Segundo Cassani (2018), a Revista Brasileira de Educação Física era um periódico de propriedade 

de uma empresa comercial, a editora “A Noite”, que possuía em seus exemplares uma publicidade 
diversificada, assim como artigos que interessavam a um público mais amplo e diversificado, não 
apenas aos professores. 
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Quadro 3 – Exames práticos para a obtenção dos certificados de Educação Física 
 

 
Natureza das 

 provas 

Limites mínimos para o 
4º grau do ciclo 

elementar 

Limites mínimos para o 
1º grau do ciclo 

secundário 

Limites mínimos para o 
2º grau do ciclo 

secundário 

Meninos Meninas Rapazes Moças Rapazes Moças 

1. Corrida (velocidade) 50m em 
9seg 

30m em 
6seg 

60m em 
9seg 

50m em 
9seg 

100m em 
14seg 

50m em 
8seg 

2. Corrida (resistência) N.A. N.A. 800m em 
3min e 
30seg 

400m em 
2min 

1000m em 
3min e 
30seg 

400m em 
1min e 
50seg 

3. Salto em altura com 
impulso 

0,90m 0,80m 1,10m 0,90m 1,25m 0,95m 

4. Salto em extensão com 
impulso 

3,25m 2,75m 4m 3m 4,50m 3,25m 

5. Transportar um peso em 
equilíbrio sobre a cabeça 

5kg em 
20m 

5kg em 
20m 

N.A. N.A. N.A. N.A. 

6. Trepar em cordas duplas 4m. N.A. N.A. N.A. N.A. N.A. 

7. Trepar (1 apoio) N.A. N.A. 3m  N.A. 5,50m N.A. 

8. Arremessar três bolas no 
máximo, com cada mão, 
para atingir um alvo de um 
metro de lado 

Uma bola 
de cada 

mão deve 
atingir o 

alvo a 10m 

Uma bola 
de cada 

mão deve 
atingir o 

alvo a 8m 

N.A. N.A. N.A. N.A. 

9. Arremessar (com ambas 
as mãos e somar os 
resultados) 

N.A. N.A. 5kg a 14m 
soma dos 
resultados 

Uma bola 
de cada 

mão deve 
atingir o 

alvo a 9m 

5kg a 16m 
soma dos 
resultados 

Uma bola 
de cada 

mão deve 
atingir o 

alvo a 10m 

10. Exercício de equilíbrio 
sobre uma trave colocada a 
1,10m do solo 

5seg sobre 
cada 

perna 

5seg sobre 
cada 

perna 

N.A. N.A. N.A. N.A. 

11. Levantar e transportar N.A. N.A. 30kg a 
50m em 

20seg 

15kg a 
50m em 

20seg 

50kg a 
80m em 

30seg 

20kg a 
50m em 

30seg 

12. Dois flexionamentos 
combinados, dos quais um 
é executado sobre uma 
trave 

N.A. N.A. Altura da 
trave: 
1,10m 

Altura da 
trave: 
1,10m 

Altura da 
trave: 
1,10m 

Altura da 
trave: 
1,10m 

* N.A. (refere-se à prova que não se aplica a determinado grupo). 

Fonte: Elaboração própria. 
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 Como é possível observar no Quadro 3, os tipos de provas e os limites mínimos 

estabelecidos são os mesmos presentes nas fichas de Educação Física instituídas 

pela Portaria nº 161 (ANEXO C). As provas práticas não eram idênticas para todos os 

graus, ciclos ou gêneros. Sofriam modificações nos tipos de tarefas ou na intensidade. 

Os alunos que atingiam um resultado satisfatório, igual ou superior ao limite mínimo 

definido, recebiam um certificado que lhes concedia o direito de passar ao grau, ou 

ciclo seguinte. Entretanto, os alunos que não estivessem nessas condições, em 

relação ao seu nível de treinamento, eram submetidos a provas com índices inferiores 

aos previstos para seu ciclo. Esses índices eram estipulados pelo professor de 

Educação Física, mas não lhe davam direito ao certificado, como elucida Marinho 

(1944a). 

 Conforme Leite (1940), os registros dos resultados eram feitos diretamente na 

ficha e lançados de acordo com a simples indicação de “sim” ou “não”, ou seja, 

avaliando se o examinado atingiria ou não o limite estabelecido, com exceção da prova 

de arremesso de peso, que era registrada com dados numéricos. Ao que tudo indica, 

seria esse o motivo que justificaria a carência de dados numéricos, quanto aos 

resultados das provas práticas para as análises da performance dos educandos. 

 Logo, Marinho (1944a) relatou que a DEF, por intermédio da Circular nº 3, de 

23 de outubro de 1940, havia modificado essas instruções, solicitando que, 

provisoriamente, até que fosse verificada a performance dos jovens, os dados de 

todos as provas práticas deveriam ser expressos em número e enviados a DEF, como 

relatado. 

 Para os indivíduos mais jovens, até os 12 anos e meio de idade, os exames 

clínicos, biométricos e fisiológicos realizados no gabinete biométrico eram suficientes 

para definir sua classificação, competindo ao médico a cuidadosa observação clínica 

e fisiológica da situação dos educandos. Ao professor de Educação Física cabia o 

acompanhamento dos educandos durante as aulas e a aplicação dos exercícios, 

segundo as recomendações médicas sobre o tipo de exercício a ser trabalhado com 

cada indivíduo em particular, seguindo as orientações do Regulamento de Educação 

Física. 

 Com o início da fase dos exames práticos, o professor de Educação Física 

passa a ter um envolvimento maior na classificação dos educandos, uma vez que 

seria ele o responsável por dirigir as provas práticas, em que seus resultados, 
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utilizados em conjunto com os exames de gabinete, definiriam a formação dos 

grupamentos homogêneos.  

Os exames práticos deliberados para os estabelecimentos de ensino, 

envolvendo educandos de 12 a 17 anos, muito se assemelhavam aos exames físicos 

da 3ª parte do Método Francês, destinada à Educação Física Militar e aplicados na 

Escola de Educação Física do Exército. O capitão Orlando Eduardo Silva e o Capitão 

e chefe da Seção de Educação Física, João Carlos Gross, ambos articulistas, com 

publicações na REF, trazem-nos indícios dessa semelhança encontrada na relação 

das provas que compunham esse tipo de exame. 

 O capitão Orlando Eduardo Silva, no ano de 1933, ao redigir o artigo “Educação 

Física Militar: organização de um exame físico”, buscou trazer algumas 

recomendações ou, ainda, um manual sobre a organização, a sequência e a execução 

do exame físico da terceira parte do Regulamento de Educação Física. Corroborando 

suas ideias, observamos, posteriormente, o capitão João Carlos Gross, no ano de 

1935, em seu artigo denominado “O exame físico: provas práticas”, remetendo a um 

outro tipo de organização que, segundo o articulista, seria o modelo que descrevia o 

padrão, fundamentado nas análises das melhores médias alcançadas pelos 

indivíduos na realização das provas físicas. 

 Independentemente das sequências apontadas por ambos, verificamos, nos 

dois estudos, uma relação padrão das provas que compunham o exame físico nessa 

categoria, o que possibilita, neste estudo, a elaboração de um quadro comparativo 

com as provas utilizadas no exame prático de Educação Física nos ciclos secundários 

de escolarização. No Quadro 4, a seguir, podemos realizar uma comparação dos 

exames e dos limites estabelecidos para os dois grupos. 

 

Quadro 4 – Comparativo de exames práticos de Educação Física entre os alunos de 
idade escolar e os Corpos de Tropa 
 

Relação de provas e limites mínimos para rapazes do 
2º grau do Ciclo Secundário  

Relação de provas e limites mínimos para os 
Corpos de Tropa e Estabelecimentos Militares 

1. Corrida (velocidade) 100m em 14seg 1. Corrida (velocidade) 100m em 14seg 

2. Corrida (resistência) 1.000m em 3min e 
30seg 

2. Corrida (resistência) 1.500m em 6min e 
30seg 

3. Salto em altura com 
impulso 

1,25m 3. Salto em altura com 
impulso 

1,25m 
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4. Salto em extensão com 
impulso 

4,50m 4. Salto em extensão com 
impulso 

4,25m 

5. Trepar (1 apoio) 5,50m 5. Trepar na corda Subir 4,50m de corda 
e tomar o apoio 

estendido na barra 

6. Arremessar (com ambas 
as mãos e somasse os 
resultados) 

5kg a 16m soma dos 
resultados 

6. Lançamento de 
granadas (3 tentativas 
com o melhor braço/ 
lançamento livre) 

650 gramas à 35m 

7. Levantar e transportar 50kg a 80m em 30seg 7. Carregar e transportar 50kg a 100m em 
30seg 

8. Dois flexionamentos 
combinados, dos quais um 
executado sobre uma trave 

Altura da trave: 1,10m  
- 

 
- 

Fonte: Elaboração própria. 

 Ao analisar os dados apresentados no Quadro 4, verificamos que é possível 

perceber a similaridade nos tipos de provas e nos limites mínimos estipulados para os 

dois grupos. As situações que apresentavam divergências dos limites estabelecidos, 

apontam variações minimamente desiguais, sobressaindo, em alguns casos, uma 

intensidade um pouco maior nas provas dos Corpos de Tropa. Em outros casos, 

surpreendentemente, havia uma maior exigência no limite mínimo sobre os alunos do 

Ciclo Secundário. 

 Diante dessa similaridade apresentada entre os dois modelos de fichas, é 

plausível presumir que os exames práticos instituídos pela Portaria Ministerial nº 161, 

destinados aos educandos de ambos os gêneros, do ciclo elementar ao secundário, 

derivaram de uma adequação dos exames físicos empregados pelos Corpos de Tropa 

das Escolas de Educação Física do Exército. 

 Dentro desse processo de adaptação, é possível verificar, no ciclo secundário, 

a aplicação das provas em um formato mais educativo quando comparadas com as 

provas dos Corpos de Tropa. Como indício, observamos, na prova de “arremessar”, a 

exigência de um trabalho de lateralidade, com a utilização de ambos os braços, 

enquanto na prova de “lançamento de granadas” visava-se ao lançamento com o 

melhor braço, com o único intuito de atingir a meta estabelecida. Outra situação que 

pôde ser observada foi a inserção da prova “flexionamentos combinados”, que 

demonstrava uma preocupação em averiguar os conhecimentos instrutivos 

aprendidos pelos educandos durante os períodos de formação.  
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 Nos Corpos de Tropa, assim como dentro do processo de escolarização, para 

a aplicação de duas, das quatro regras gerais do Método Francês – o grupamento dos 

indivíduos e a verificação periódica da instrução –, era exigida a aplicação de dois 

exames médicos no decorrer do ano, fichas biométricas e a execução das provas 

práticas ou exame físico. Quanto à utilização dessas provas e a formação dos 

grupamentos homogêneos, o professor Inezil Penna Marinho, em seu artigo 

“Grupamento homogêneo: considerações em torno desse problema em educação 

física”, publicado na EPHY, em junho de 1942, e republicado nesse mesmo impresso, 

em março de 1944, apontou indícios de um mau aproveitamento desse exame por 

parte dos professores e expressou sua opinião sobre o modo como realizar o 

grupamento e como ele deveria ser utilizado nas aulas de Educação Física. 

 De acordo com Marinho (1942), a prova prática seria um “meio” utilizado para 

a verificação das qualidades físicas do aluno e do grau de aperfeiçoamento do seu 

sistema neuromuscular, após um período de instrução e treinamento nas aulas de 

Educação Física, e não um “fim” a ser atingido. No entanto, Marinho (1942, p. 52) 

descreve que “[...] foi justamente o que aconteceu, [...] com um grande número de 

professores primários que não estavam preparados para fazer uso dos testes 

pedagógicos e os transformaram num fim [...]”, ressaltando, ainda, que “[...] sempre 

que transformamos um meio num fim, há fracasso do sistema” (p. 52). 

 As provas práticas estariam voltadas ao trabalho de atividades desenvolvidas 

nas sete grandes famílias de exercícios, descritas no Regulamento de Educação 

Física, que seriam: marchar; trepar – escaladas – equilíbrio; saltar; levantar – 

transportar; correr; lançar; atacar – defender-se. Essas famílias de exercícios 

compunham parcialmente a “lição propriamente dita”, constituindo a parte principal da 

aula referida no Regulamento nº 7. 

 O trabalho desenvolvido no decorrer do programa de instrução, utilizando as 

grandes famílias de exercícios e os flexionamentos, entre outros elementos, tinha 

propósitos diferentes em cada etapa da formação dos educandos. No ciclo 

secundário, por exemplo, o Regulamento nº 7 apontava como os objetivos do 

programa: 

Desenvolver a saúde, cuidar particularmente do desenvolvimento da função 
respiratória. Continuar o desenvolvimento dos sistemas nervoso e muscular 
para aumentar a energia vital do indivíduo. Ensinar a utilizar economicamente 
esta energia. Despertar o gôsto pelo esfôrço e o hábito de vida ao ar livre 
(ESTADO-MAIOR…,1934, p. 33-34). 
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A verificação periódica da Educação Física, com a aplicação dos exames 

fisiológicos e práticos, tinha como fim informar ao professor o estado geral dos seus 

alunos e direcionar as orientações decorrentes, a instrução e a dosagem do trabalho 

físico. No entanto, por ser um instrumento utilizado para a classificação dos alunos, 

em que eles deveriam atingir, em seus resultados, pelo menos os limites mínimos 

fixados para serem admitidos em um grau superior, é possivel que, taticamente, os 

professores se viram na obrigação de preparar seus alunos para essa etapa avaliativa, 

descartando as reais finalidades formativas do seu trabalho.  

Outra possível hipótese, que levaria o professor de Educação Física a se 

preocupar, exclusivamente, em instruir seus alunos para a aprovação nas respectivas 

provas práticas, estaria relacionada com a própria imagem do seu trabalho, 

demonstrada nos resultados dos exames, diante do médico e do inspetor de ensino, 

este último um representante federal. O fato de um aluno, considerado apto em um 

exame fisiológico, não conseguir atingir um condicionamento físico e técnico mediano 

para a sua aprovação nas provas práticas, possivelmente, poderia refletir uma 

imagem negativa em relação ao trabalho realizado pelo professor de Educação Física. 

Diante dos indícios apresentados pelos textos, buscamos construir análises 

sobre as possíveis causas que levariam os professores de Educação Física a utilizar 

taticamente os conhecimentos fisiológicos adquiridos em seu curso de formação para 

tornar seus alunos aptos fisicamente a atingir os índices determinados pelo Estado 

em suas provas práticas. 

No entanto, tomando de empréstimo as ideias de Bloch (2001, p. 64) sobre a 

crítica documental, é possível observar que “[...] nem todos os relatos [podem ser] [...] 

verídicos e os vestígios materiais, [eles] também, podem ser falsificados”. Desse 

modo, devemos estar atentos aos apontamentos realizados por Marinho (1942) sobre 

a má utilização dos exames físicos pelos professores. O professor Inezil Penna 

Marinho também é um autor e ator interessado. Naquele momento, buscava adquirir 

autoridade e reconhecimento no campo da Educação e da Educação Física, não 

demonstrando ser a favor do método de avaliação adotado para essa disciplina. 

Possivelmente, essas críticas poderiam não estar de acordo com o que realmente 

estava acontecendo, tendo como objetivo fazer circular entre os seus leitores uma má 

impressão sobre a formação obtida pelos professores e as suas dificuldades em 
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aplicar os métodos desenvolvidos pelos médicos, seus concorrentes diretos pela 

autoridade no campo. 

Ao contestar certos aspectos sobre a formação dos grupamentos homogêneos, 

Marinho (1942) destaca não ser esse um problema exclusivo das aulas de Educação 

Física escolar, mas que ecoa dentro de todo o processo de escolarização. O autor 

salientou que não era apropriada a utilização do mesmo grupamento para diversos 

fins, uma vez que os critérios utilizados na divisão de um grupo, para o 

desenvolvimento de um determinado trabalho, poderiam não ser os mais indicados 

para a realização de outras atividades. Em muitos casos, os diferentes 

conhecimentos, capacidades e habilidades intrínsecos ao aluno poderiam contribuir 

mais na formação de um grupo homogêneo do que apenas o equilíbrio 

morfofisiológico de seus componentes. 

Conforme Marinho (1942), a constituição de turmas, na realização dos 

exercícios físicos, deveria levar em consideração, para o autor, o traçado do perfil 

morfofisiológico, cujo objetivo seria reunir indivíduos com condições físicas 

equivalentes que atenderiam às expectativas do Exército, da Marinha, das forças 

auxiliares e de todas as instituições que tinham por finalidade manter o equilíbrio 

morfofisiológico e a boa condição física dos seus homens. No entanto, para a escola 

de Educação Física, que tinha por objetivo a formação de professores e técnicos, essa 

forma de grupamento não seria útil.  

Segundo Marinho (1942), os alunos matriculados nas escolas de Educação 

Física estariam sujeitos a desenvolver um trabalho intelectual e prático, aplicado ainda 

na instrução especializada. Prontamente, não concordava que a constituição das 

turmas utilizada no primeiro grupamento para as aulas de exercício físico fosse 

mantida para as aulas de natação, tênis, futebol, boxe, esgrima, entre outros esportes.  

Marinho (1942, p. 29) salienta que 

[...] os alunos que se apresentam para fazer cursos de educação física, alguns 
já praticam este ou aquele desporto há muito tempo, tendo deles, portanto, 
uma larga experiência, enquanto outros se mostram bisonhos. Será de algum 
valor, neste caso, o grupamento homogêneo pelo perfil morfo-fisiológico? Não 
seria muito mais conveniente nova organização nas turmas, da qual resultasse 
um grupamento segundo o grau de aptidão de cada um para cada desporto? 
[...]. 

  

De acordo com as análises do autor, a constituição de um grupamento diferente 

para cada atividade desportiva permitiria aos instrutores e professores um trabalho 
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mais bem orientado, podendo se dedicar mais aos alunos atrasados, sem prejudicar 

os educandos mais avançados. 

Focalizando o grupamento para as escolas primárias e secundárias, Marinho 

(1942) destaca que, nos indivíduos normais, a idade cronológica coincidia com a 

fisiológica, mas aqueles que se encontravam com a idade fisiológica avançada ou 

atrasada deveriam ser classificados de forma diferente. Para as escolas primárias, 

normalmente abrangendo alunos com idades entre 7 e 11 anos, não havia ainda uma 

relação de dados que permitisse a classificação das turmas homogêneas. Eles eram 

divididos apenas pela idade cronológica. Em relação às escolas secundárias, Marinho 

(1942) apresentou, ao final de seu artigo, publicado anteriormente no BEF, em 

setembro de 1941, uma republicação do quadro contendo os dados levantados pela 

DEF, em parceria com o Serviço de Estatística do MES, acerca do peso e da estatura 

dos alunos de 11 a 18 anos. Ele ainda exibiu dois novos quadros resultantes de suas 

análises. Um apresentando os limites mínimos e máximos sobre a normalidade do 

peso e da estatura, divididos por Grau e Ciclos (Figura 13), e outro quadro apontando 

a variabilidade entre os limites dentro dessa divisão (Figura 14). 
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Figura 13 – Limites mínimos e máximos de normalidade em relação a graus e ciclos 
 

 

Fonte: Educação Física, março de 1944.84 

                                                           
84 A opção por inserir a imagem do quadro ilustrado na republicação do artigo, em 1944, deve-se 

unicamente ao fato de essa imagem aparentar uma melhor nitidez devido às condições do 
documento e do ambiente no momento da sua captura. 
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Figura 14 – Variabilidade entre os limites máximo e mínimo 
 

 

Fonte: Educação Física, março de 1944. 

Segundo Marinho (1942), a divisão em turmas “A” e “B”, apresentada no quadro 

da Figura 13, tinha como finalidade tornar os grupos tão homogêneos quanto possível, 

havendo ainda novas possibilidades de desdobramentos de turmas (A, B, C, D...), 

caso fosse necessário, e o quadro da Figura 14 indicava a variação dentro de cada 
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grupo. Aparentemente, ambos serviriam como um instrumento de apoio aos 

profissionais envolvidos no processo para estarem efetuando suas divisões. 

 De acordo com Marinho (1942, p. 52), “[...] com esses dois elementos - peso e 

estatura - a idade cronológica e os resultados do exame clínico e das provas práticas, 

poderemos obter um grupamento homogêneo [...]". Supostamente, essa proposta 

descartaria o longo processo de coleta de dados descritos nas extensas fichas 

biométricas destinadas à obtenção do perfil morfofisiológico dos educandos.  

 Por meio dessas e de outras ponderações realizadas acerca do grupamento 

nas escolas de Educação Física, podemos observar, nos discursos de Marinho 

(1942), uma possível tentativa de rompimento com os discursos médicos voltados 

para a classificação e para o grupamento de indivíduos, aplicados de acordo com o 

perfil morfofisiológico. Verificamos que Marinho (1942) buscou, de modo tático, pôr 

em circulação um novo discurso para a realização dos grupamentos homogêneos, de 

acordo com as habilidades e experiências pessoais dos indivíduos, no entanto 

mantém de forma sutil a representação de um discurso oficial em seu artigo, aplicando 

sobre ele um novo trabalho, possivelmente, na intenção de ser reconhecido, mesmo 

subvertendo o discurso oficial. 

 

3.3 Fichas biométricas: o ponto nevrálgico do debate  

 

A Educação Física implantada nas escolas durante a década de 1930, segundo 

as concepções estabelecidas pelo Método Francês, deveria ser orientada pelos 

princípios anatomofisiológicos, direcionando o tipo e nível de instrução recebida pelos 

educandos, impedindo que fossem impostos exercícios idênticos para indivíduos com 

valor fisiológico diferente. Para a execução de um plano de Educação Física voltado 

para esse fim, observamos a primeira regra geral de aplicação firmada no 

Regulamento nº 7, o “grupamento de indivíduos” (ESTADO-MAIOR…, 1934). 

A Escola de Educação Física do Exército, precursora nos estudos sobre o 

grupamento no Brasil, por meio dos resultados obtidos nos exames morfofisiológicos, 

organizou, segundo Marinho (1942, p. 16), “[...] baseada em estatística levantada em 

milhares de fichas de recrutas do Exército, cuja idade é de vinte e um anos, tabelas 

para cálculo da média e do desvio padrão de 32 elementos diversos”. As turmas para 
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os exercícios físicos eram divididas respeitando os resultados obtidos nesses exames, 

conforme o traçado do perfil morfofisiológico. 

Com relação ao fichamento dos alunos utilizados nas aulas de Educação Física 

das escolas brasileiras, é possível observar o trabalho do Dr. João Peregrino da Rocha 

Fagundes Júnior, médico e professor Catedrático de Biometria Aplicada da ENEFD, 

em um artigo publicado na EPHY, em janeiro/fevereiro de 1943, denominado 

“Aspectos modernos do fichamento biométrico em Educação Física”. Nessa 

publicação encontramos críticas ao modelo de ficha biométrica utilizada para as 

crianças, ressaltando sobre a necessidade de uma substituição das extensas fichas 

empregadas nessas avaliações. 

 O Dr. Peregrino Júnior, após assumir a Cátedra de Biometria na ENEFD, 

realizou uma análise dos arquivos de sua cadeira, percebendo a complexibilidade, a 

extensão e a ausência de objetividade das fichas adotadas, constatando que essas 

fichas eram inexequíveis e inúteis, uma vez que raras eram as fichas em que todos 

seus elementos haviam sido registrados.  

 Como é possível perceber, o consumo das fichas biométricas se opunha em 

parte às representações da sua criação, resultando em uma outra produção, um pouco 

distante dos objetivos para os quais foram desenvolvidas. As táticas de consumo, 

utilizadas pelos atores envolvidos no processo de avaliação biométrica e fisiológica, 

possivelmente se limitavam à mensuração de dados que possibilitariam a realização 

do grupamento homogêneo e das possíveis verificações de melhoria das 

performances, deixando de lado, supostamente, algumas medidas que traçavam o 

perfil étnico e morfológico que não interferiam nas aptidões para os esportes. A 

verificação minuciosa de um imenso número de dados, com um grande número de 

alunos, necessitaria de muito tempo de trabalho e um prazo maior para estipular os 

resultados finais, dentro de um protocolo que exigia que as verificações fossem 

realizadas três vezes ao ano, gerando atraso no processo de instrução. 

Peregrino Júnior (1943a) declarou ser imprescindível a substituição das fichas 

adotadas, tanto pela DEF, quanto pelos estabelecimentos escolares, por uma ficha 

mais simples, fácil e científica, que atendesse ao processo de classificação 

morfofisiológica e à avaliação do desenvolvimento somático do homem brasileiro. 

Ao longo de seu artigo, descreveu as tendências de grupamentos e 

classificações morfológicas que foram desenvolvidas por outros pesquisadores em 
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estudos anteriores e, ainda, realizou críticas ao sistema de Viola, utilizado por médicos 

brasileiros para a realização dos fichamentos biométricos. De acordo com Peregrino 

Júnior (1943a, p. 46), 

 

[...] é unânime a reação contra o sistema fechado de Viola, mesmo nos centros 
antropométricos onde se realiza o fichamento individual com finalidade 
exclusiva e expressamente biotipológica. 
Acreditamos, por tudo isso, que seria um erro e uma obstinação imperdoaveis 
continuarmos a realizar o fichamento biométrico, em Educação Física, de 
acôrdo com o sistema fechado de Viola, que, se do ponto de vista estatístico e 
biométrico é correto e científico, do ponto de vista pragmático é 
desaconselhavel por dificil, extenso e complexo. 

 

Para o autor, não seria cabível apenas o contorno das dificuldades e dos 

atrasos da metodologia biotipológica italiana, mas sim “[...] com um espírito científico 

e sem compromissos de ordem pessoal ou partidária, fazer a crítica do que existe e 

procurar novos roteiros, mais modernos, mais práticos e mais objetivos” 

(PEREGRINO JÚNIOR, 1934a, p. 46). Desse modo, apresentou, na continuação de 

seu artigo, uma nova sugestão de fichamento, a qual veio a ser publicada na edição 

seguinte da EPHY, em março/abril de 1943.  

Na edição subsequente, conclusiva de seu artigo “Aspectos modernos do 

fichamento biométrico em Educação Física”, o Dr. Peregrino Júnior (1943b, p. 15) 

salienta que, como professor de Biometria da Universidade do Brasil, teria refletido 

muito sobre o problema do fichamento biométrico na realização da classificação e 

divisão dos alunos, descrevendo suas contribuições nesse artigo de modo a relatar o 

resultado de suas reflexões com “[...] um gratuito espírito de colaboração, oferecendo 

sugestões que reputamos oportunas e adequadas para a solução de um dos mais 

graves e urgentes problemas do Brasil: o problema da criança”. 

Segundo Peregrino Júnior (1943b), depois de muito estudo, chegaram à 

conclusão de que a melhor sugestão seria o sistema antropométrico de Engelbach,85 

                                                           
85 O sistema antropométrico de Engelbach, criado pelo endocrinologista norte-americano, Dr. William 

Engelbach, buscava avaliar a “idade endócrina” do indivíduo. Em uma publicação realizada na 
Revista Brasileira de Estatística, em janeiro/março de 1944, Peregrino Júnior explicou com mais 
detalhes esse sistema. De acordo com o autor, William Engelbach, “Desejando estabelecer os limites 
anuais de oito medidas (altura, envergadura, segmento superior, segmento inferior, circunferência 
da cabeça, do peito do abdômen e o pêso) em ambos os sexos, desde o nascimento até a idade dos 
20 anos, [...] determinou o ritmo exato do desenvolvimento normal do americano. Essas medidas 
para a elaboração das tabelas de Engelbach foram tomadas mensalmente durante o primeiro ano, 
trimestralmente durante o segundo ano e semestralmente durante os seguintes até a idade adulta” 
(PEREGRINO JÚNIOR, 1944c, p. 62). 
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com algumas modificações. Juntamente com a proposta, sugeriu um novo modelo de 

ficha, apresentado na Figura 15, composto por quatro partes: identificação do 

avaliando (nº da ficha e do aluno, nome, sexo, cor, idade, curso e data); medidas 

somáticas (peso, altura, envergadura, segmento superior, segmento inferior, 

perímetro cefálico, perímetro torácico (repouso, inspiração e expiração), perímetro 

abdominal, diâmetro “bi-acromial” e diametro “bi-trocanteriano”); medidas funcionais 

(índice ponderal, elasticidade torácica, capacidade vital, apneia voluntária, força 

manual (direita e esquerda) e tração lombar); e as medidas raciais (crânio – largura e 

comprimento –, nariz – largura e altura – e índices cefálico e nasal).  
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Figura 15 – Modelo de ficha apresentado pelo Dr. Peregrino Júnior 
 

 

Fonte: Educação Física, março/abril de 1943. 

De acordo com o articulista, essa ficha seria capaz de proporcionar 

informações sucintas e precisas sobre o desenvolvimento morfológico do indivíduo, 

as características étnicas, o comportamento fisiológico, as aptidões de força e 
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robustez para a prática de exercícios físicos e a coleta do material estatístico para a 

elaboração das tabelas de desenvolvimento morfológico brasileiro. 

O Dr. Peregrino Júnior, em uma publicação posterior, realizada na RBEF em 

abril de 1944, intitulada como “Idade biológica e Educação Física”, explicou que o 

sistema de Engelbach tinha como proposta a aferição da idade morfológica do 

indivíduo por meio do conhecimento do papel das glândulas internas no seu 

desenvolvimento morfofisiológico, um trabalho desenvolvido graças aos progressos 

da moderna endocrinologia. Desse modo, informou ser necessário que os “técnicos 

de Educação Física” estudassem os segredos do endocrinismo humano para estarem 

aptos a indicar, dentro de um viés científico, o tipo de exercício adequado a cada idade 

do educando. 

Em uma nova publicação realizada na RBEF, em julho de 1944, e republicada 

no BEF em dezembro de 1944, o Dr. Peregrino Júnior retoma as discussões sobre os 

esforços aplicados por médicos e demais pesquisadores na tentativa da formação dos 

grupamentos homogêneos. Em seu primeiro artigo da série denominada “O eterno 

problema do grupamento homogêneo”,86 aponta, de forma sucinta, as propostas de 

grupamento e os avanços obtidos por alguns autores em seus métodos empregados 

ao longo dos anos nesse processo. Segundo o autor, 

 

A primeira tentativa foi talvéz a do major dr. Sette Ramalho, na Escola de 
Educação Física do Exército, grupando os alunos, segundo as normas 
antropométricas de BARBÁRA, de conformidade com o perfil morfo-fisiológico. 
O processo embora cientificamente bem fundamentado, não é prático, não é 
simples, nem é tampouco exequível, tendo merecido as mais severas críticas, 
inclusive dos técnicos do próprio Exército. E abandonado por longo, difícil e 
complicado, êsse processo de grupamento foi substituido, n’aquele ilustre 
centro de pesquisas e trabalho, pelo método do capitão dr. Adolfo Ratisbona, 
baseado na correlação pêso-altura. Lúcido e objetivo, colocava destarte o 
capitão Ratisbona o problema dentro da realidade, elaborando uma tabela de 
fácil utilização, que inegàvelmente tem prestado bons serviços aos que lidam 
com a matéria. 
Fiel à metodologia ortodoxa de Viola, o dr. Floriano Stoeffel realizou, em 1935, 
no Gabinete Médico das Escolas Secundárias da Prefeitura, um trabalho 
admirável de minúcias e exatidão, fazendo o grupamento biotipológico dos 
alunos sob a sua direção. 
Em 1940, o tenente dr. Lauro Studart, que é um trabalhador infatigável, 
apresentou ao Congresso Brasileiro de Educação Física, em São Paulo, um 

                                                           
86 O artigo aqui analisado trata-se da republicação realizada pelo BEF, em dezembro de 1944. A edição 

n. 7 da RBEF, de julho de 1944, referente à primeira publicação desse artigo, não foi encontrada no 
laboratório. No entanto, constam nos registros seus exemplares no site do Proteoria e as informações 
encontradas em nota de rodapé nos levam a entender que se trata de uma republicação do artigo 
original. A mesma situação ocorre com as edições dos meses de agosto e outubro da RBEF, que 
trabalharemos a seguir. 



145 

 

método pessoal de grupamento, no qual levava em conta apenas três dados: 
pêso, altura e capacidade vital. Como se vê, vínhamos caminhando, nesse 
áspero terreno, no sentido da simplificação. Quer dizer: estávamos 
progredindo. Porque tôda vez que conseguimos simplificar um problema, é 
evidente que realizamos um considerável progresso (PEREGRINO JÚNIOR, 
1944a, p. 8). 

 

Para o Dr. Peregrino Júnior (1944a), a simplificação dos métodos utilizados 

para a realização dos grupamentos levaria o processo a um considerável progresso. 

Nesse sentido, deixa-nos indícios sobre a dificuldade encontrada na aplicação de uma 

outra proposta para o grupamento de alunos que ele havia sugerido, quando, em 

colaboração com Gouvêia, do Serviço de Estatística da Educação e Saúde, em 1943, 

propôs a aplicação do sistema de grupamento conhecido como “SPA”, que possuía 

como base a correlação segmento inferior, peso e altura, no entanto foi considerado 

muito complexo para os profissionais sem um preparo especializado. 

Tendo como base os estudos e discursos proferidos pelo professor e médico, 

Dr. Waldemar Areno, chefe do Departamento Médico da ex-Liga Carioca de Natação 

e o trabalho de adaptação da tabela de Christian87 ao Método Francês, realizado pelo 

Dr. Otávio Lengruber, da DEF do Rio de Janeiro, o Dr. Peregrino Júnior, analisando a 

aplicação prática e os resultados promissores obtidos com a utilização da tabela de 

Christian nas competições da Liga de Natação do Rio de Janeiro, apontou esse 

sistema de classificação como uma possível solução para o problema do grupamento 

homogêneo.  

O Dr. Peregrino Júnior salientou que essa classificação, utilizando a tabela de 

Christian, demonstrava-se profícua e coerente com os princípios do Método Francês, 

ressaltando, ainda, que, se a homogeneidade das turmas obtidas por meio dessa 

classificação alcançou um grau de excelência nas competições, certamente atenderia 

às necessidades voltadas à prática regular da Educação Física.  

Em seu desfecho, Peregrino Júnior (1944a) concluiu que o problema do 

grupamento continuava a ser uma questão aberta e destacou que pontos, como a 

simplicidade, a rapidez e a praticidade, seriam imprescindíveis para a realização 

desse trabalho. Defendeu também que os grupamentos deveriam ser flexíveis e 

                                                           
87 Segundo Peregrino Júnior (1944a), a tabela de Christian foi introduzida no Brasil em 1922, na 

Associação Cristã de Moços. Essa tabela compreendia quatro elementos fundamentais para o 
grupamento homogêneo (a idade, o peso, a estatura e a capacidade vital), os quais eram colhidos 
no exame morfofisiológico e levados a tabelas, condicionando uma soma de pontos que classificaria 
os indivíduos do sexo masculino em seis grupos e os do sexo feminino em quatro. 
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adequados aos casos particulares, feitos por meio de tabelas de pontos e com o 

menor número possível de medidas.  

Por fim, é válido salientar que o autor descreve que os professores Alfredo 

Colombo e Inezil Penna Marinho possuíam processos pessoais de grupamentos 

fundamentados na aptidão física dos indivíduos, mas relatou não conhecer ainda tais 

procedimentos, devido ao fato de não terem sido publicados. Esse relato, 

aparentemente, serviu de inspiração para Marinho e, posteriormente, Alfredo Colombo 

demonstrou seus posicionamentos acerca do tema. 

O professor Inezil Penna Marinho, após os relatos do Dr. Peregrino Júnior, em 

seu artigo supracitado, efetuou a publicação de um novo artigo, também intitulado de 

“O eterno problema do grupamento homogêneo", publicado na RBEF em agosto de 

1944 e republicado no BEF em dezembro de 1944. Em seu texto descreveu ser grato 

pela oportunidade de prestar ao público alguns esclarecimentos e de demonstrar as 

ideias que o incitavam sobre a questão do grupamento homogêneo em Educação 

Física. 

Inicialmente, Marinho (1944b) relatou que quase todos os pesquisadores 

estavam certos quanto às formas de grupamentos homogêneos apresentadas, porém 

não abandonou suas ideias previamente relatadas em publicações anteriores e 

manteve sua opinião sobre a impossibilidade de ser utilizado o mesmo grupamento 

para os diversos fins. Descreveu, ainda, que o grupamento homogêneo nas aulas de 

Educação Física tinha como objetivo unir em uma mesma turma indivíduos capazes 

de realizar um trabalho físico aplicável a todos, quanto à intensidade e à complexidade 

dos exercícios, a fim de o professor não perder com um aluno desajustado o tempo 

de aula que seria destinado a todos os outros. 

Para Marinho (1944b), o grupamento realizado no gabinete serviria para fins 

de gabinete, por outro lado, o grupamento voltado para um eficiente trabalho no campo 

deveria ser realizado no campo. Ressaltou que ninguém jamais imaginou agrupar os 

alunos em uma classe, considerando seu índice cefálico, mas sim os resultados de 

seus testes de leitura, escrita, cálculo, entre outros. Então, não deveria ser utilizado 

na Educação Física o exame morfofisiológico como base para um grupamento 

homogêneo, mas os testes de aptidão e capacidade física, uma vez que esses testes 

seriam as provas práticas de eficiência física das quais o professor deveria lançar mão 

na divisão das turmas para as sessões de exercícios físicos. 
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Ao analisar as propostas que vinham surgindo a respeito do tema, Inezil Penna 

Marinho descreveu não estar de acordo com a insistência de vários médicos, com 

exceção do Dr. Paulo Frederico de Figueiredo Araújo, em estudar o grupamento de 

indivíduos especificamente do ponto de vista médico, enquanto se trata de um 

problema educacional. No entanto, não descartou a contribuição do médico no 

processo de divisão e formação dos grupamentos, salientando que esse profissional 

estaria na importante função da interpretação segura do funcionamento de cada um 

dos aparelhos orgânicos, responsáveis pelo estado de saúde dos educandos e pela 

sua eficiência física.  

O articulista declarou que não concordava com as diretrizes do Método 

Francês, por que esse método não prescrevia provas práticas para avançar os alunos 

nos primeiros graus do ciclo elementar. Eles eram promovidos de acordo com seu 

desenvolvimento morfofisiológico, como descreve Marinho (1944b, p. 36): 

 

Êsse critério não nos parece muito acertado, pois somos favoráveis à 
realização de provas práticas para a passagem de um grupo para outro e 
achamos mesmo que esta não se deverá verificar sem que a criança 
demonstre objetivamente que está em condições de receber um regime de 
trabalho não apenas mais intenso, mas também mais complexo. 

 

Em sua concepção, a DEF deveria considerar a questão e estabelecer provas 

adequadas, como já acontecia para os demais graus e ciclos, de modo que suprissem 

essa necessidade presente no Regulamento de Educação Física. 

Marinho (1944b) sugeriu que o grupamento homogêneo para o ensino primário, 

secundário ou comercial fosse desenvolvido levando em conta três processos: o 

exame médico-biométrico simples e objetivo, constando um exame clínico minucioso, 

que apontasse o estado de saúde e normalidade dos indivíduos, e um exame 

biométrico, aferindo apenas o peso e a estatura; as provas práticas com os alunos 

considerados normais pelos exames médicos; e a subdivisão dos grupos em turmas, 

considerando o peso e a estatura de acordo com os resultados obtidos nas provas 

práticas. 

Conforme Marinho (1944b), o Dr. Peregrino Júnior, em seu artigo, esqueceu-

se de esclarecer que, na Liga de Natação, a tabela de Christian era empregada 

apenas para crianças e jovens, pois os adultos eram classificados de acordo com o 

número de vitórias, como já acontecia no Remo e no Atletismo. Ainda relatou que ele 

não deixou claro seu posicionamento, quando, em seu artigo, descreveu que o 
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grupamento deveria “basear-se em tabelas de pontos” e declarou que, diante do bom 

senso e da sua experiência, as tabelas de pontos morfofisiológicas não garantiriam 

um grupamento homogêneo. 

Por fim, posicionou-se contra o parecer do Dr. Peregrino Júnior ao constatar 

que ele considerava que só poderia haver grupamento com a utilização de medidas 

biométricas, opondo-se também à "flexibilidade das fichas”, uma vez que considerava 

que, para cada fim, deveria ter um processo de grupamento homogêneo. 

Em resposta às proposições narradas por Marinho (1944b), o Dr. Peregrino 

Júnior realizou a publicação de um novo artigo na RBEF, em outubro de 1944, com a 

mesma titulação “O eterno problema do grupamento homogêneo”, republicado no 

BEF, em dezembro de 1944, quando se manifestou diante dos levantamentos 

realizados por Inezil Penna Marinho e elucidou alguns tópicos referentes a seu 

posicionamento descrito no artigo anterior. 

Inicialmente, o Dr. Peregrino Júnior esclareceu que as divergências existentes 

entre seu ponto de vista e as ideias defendidas pelo professor Inezil Penna Marinho 

seriam apenas aparentes, caracterizando como um grande equívoco os 

apontamentos de Marinho (1944b) ao declarar, em seu artigo, que ele defendia a tese 

de que o grupamento seria um problema morfofisiológico de competência médica.  

O Dr. Peregrino Júnior se declarou equidistante aos dois extremos. Em sua 

opinião, o grupamento deveria ser feito pelo médico e pelo professor de Educação 

Física, ou seja, uma tarefa resultante da colaboração de ambos. Em sua narrativa, 

Peregrino Júnior (1944b, p.44) explicita: 

[...] em verdade o médico não faz grupamento nenhum: êle limita-se a realizar 
verificações clínicas e biométricas. Examina os indivíduos, faz as 
mensurações essenciais - e depois encaminha as respectivas fichas ao 
professor de educação física, para êste, no campo, de acôrdo com os dados 
fornecidos por aquele e com os resultados das provas práticas, fazer afinal o 
grupamento homogêneo. 

 

No entanto, manteve seu posicionamento ao reafirmar que um grupamento 

científico não pode prescindir de medidas e de tabelas, demonstrando que, de certo 

modo, o professor Inezil compartilhava do mesmo interesse, ao levar em conta uma 

subdivisão por meio do peso e da estatura. Do contrário, tratar-se-ia de um 

grupamento empírico, que dispensaria qualquer prova e que manteria como 

instrumento de avaliação o “olhometro” que, em alguns casos, poderia ser tão bom 
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quanto qualquer outro instrumento, mas relatou depender da qualidade do “olhometro” 

utilizado. 

Por fim, o articulista concluiu que a sua preferência por uma tabela de pontos 

nas fichas de Educação Física devia-se ao fato de ser um instrumento de simples 

manipulação, de demonstrações claras e que não dependeria das impressões 

pessoais dos agentes envolvidos no processo, destacando, ainda, que o grupamento 

flexível, criticado pelo professor Inezil, seria a solução ideal, variando de acordo com 

sua finalidade particular, na aplicação das provas práticas destinadas a diversos fins. 

Em meio a esse diálogo, observamos uma publicação do professor Alfredo 

Colombo, realizada em dezembro de 1944 na RBEF e republicada no BEF nesse 

mesmo mês e ano, cujo título se apresenta como “A organização de classes em 

Educação Física”, que teoricamente se trataria de uma resposta ao primeiro artigo da 

série “O eterno problema do grupamento homogêneo”, publicado pelo Dr. Peregrino 

Júnior. Colombo (1944a) destaca que seria essa uma colaboração aos companheiros 

nesse importante assunto. 

Inicialmente, Colombo (1944a, p. 9, grifos do autor) elucida não ser “[...] dono 

de um processo pessoal de grupamento e, sim, um simples estudioso que está 

empenhado em alcançar uma verdadeira Educação Física”. Declara que, certamente, 

essa atribuição (em destaque) feita pelo Dr. Peregrino Júnior foi referente à 

apresentação do seu trabalho sobre provas práticas realizado no 1º Congresso 

Panamericano de Educação Física em 1943.  

Para o professor Alfredo Colombo, o exame prático não deveria ser utilizado 

apenas na verificação dos resultados de um trabalho, mas deveria se apresentar como 

um importante dispositivo no processo inicial de classificação e divisão dos 

educandos, uma vez que a capacidade física era um dos fatores determinantes na 

homogeneização dos grupos. 

Observamos, em seu artigo, argumentos favoráveis ao posicionamento do 

professor Inezil Penna Marinho quanto à importância da utilização das provas práticas 

para crianças com menos de 12 anos de idade. Segundo Colombo (1944a), a 

ausência desses exames não era justificável, pois o professor necessitaria de mais 

uma referência, além dos dados médicos, que pudessem sinalizar um roteiro para o 

seu trabalho. Evidentemente, não seriam provas de resistência física, similares 

àquelas aplicadas nos exames dos indivíduos com um grau de desenvolvimento físico 
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superior aos das crianças, mas provas compatíveis aos seus perfis, por exemplo,“[...] 

rolar uma bola, pelo chão, numa determinada direção, lançar uma bola para o alto e 

apanhá-la no ar, etc…” (COLOMBO, 1944a, p. 9). 

Fundamentado nas leituras que vinha realizando sobre o tema, Colombo 

(1944a) relata ter percebido que, no Brasil, assim como em outros países, havia uma 

concorrência entre médicos e pedagogos pela autoridade dos processos de 

constituição dos grupamentos homogêneos. De acordo com o autor, o problema no 

Brasil 

[...] vinha sendo teórico e praticamente encarado somente do ponto de vista 
médico, apesar de que, no campo da aplicação, uma grande maioria de 
professores realizava-o de modo diferente, isto é, levando em conta as 
habilidades motoras dos alunos (COLOMBO, 1944a, p. 9).  

 

Por meio dos apontamentos realizados por Colombo (1944a), é possível 

perceber que, supostamente, grande parte dos professores de Educação Física, 

mesmo subordinados a um discurso médico que levava em consideração os aspectos 

morfofisiológicos para a classificação e formação dos grupos homogêneos, 

taticamente fazendo uso de sua autoridade dentro do espaço escolar, realizavam a 

divisão dos grupos de acordo com os aspectos que mais os atendiam durante as 

aulas.  

Verificamos no texto a concordância de Alfredo Colombo com o professor Inezil 

Penna Marinho, ao mencionar suas ideias indicando que seria impossível o uso de 

um mesmo grupamento para diversos fins e que o importante era, primeiramente, 

determinar o objetivo do grupamento. Colombo (1944a) descreveu que, embora não 

fosse facilmente aplicável às sessões de trabalho físico, a classificação dos 

indivíduos, segundo suas habilidades motoras, “[...] facilita muitíssimo o trabalho do 

professor e torna mais eficiente a prática das atividades pela motivação e interesse 

que despertam nos alunos e pela seleção mais apurada dos exercícios reclamados 

pelo grupo” (COLOMBO, 1944a, p. 11). 

Por fim, Colombo (1944a) conclui que, para a organização das classes para a 

Educação Física, seria preciso, primeiramente, realizar o exame médico-biométrico 

para verificar as condições de saúde, medidas e deficiências dos alunos. Em seguida, 

o exame prático, para os alunos considerados normais, a fim de apurar sua aptidão 

física e o grau de habilidade individual. Os alunos normais deveriam ser reunidos 
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segundo a idade cronológica, dentro de cada ciclo e grau e, ainda, poderiam ser 

subdivididos de acordo com o peso e a altura. 

Posteriormente, é possível observar, em uma nova publicação, com a mesma 

titulação que as anteriores, “O eterno problema do grupamento homogêneo”, realizada 

no BEF em dezembro de 1944 e na RBEF em fevereiro de 1945, o posicionamento 

do professor Inezil Penna Marinho sobre as considerações efetuadas por Colombo 

(1944a) e os apontamentos descritos pelo Dr. Peregrino Júnior em seu artigo já 

referenciado. 

Na ocasião, Marinho (1945) relatou ter tido a satisfação de poder verificar 

pontos de vista em comum com o Dr. Peregrino Júnior, quanto à necessidade do 

trabalho em conjunto entre médico e professor para a realização do grupamento, 

parabenizando-o por seu posicionamento em reconhecer o direito que assistia ao 

professor de Educação Física em agrupar as turmas. No entanto, contesta a 

colocação do Dr. Peregrino Júnior em caracterizar os apontamentos feitos por ele 

como um grande equívoco, uma vez que, ao longo do “[...] seu artigo anterior, 

publicado no n.º 7 desta Revista, em nenhuma passagem do mesmo, o Dr. Peregrino 

Junior atribuiu ao professor de educação física qualquer função no grupamento 

homogêneo” (MARINHO, 1945, p. 2). 

O professor Inezil Penna Marinho, ao que consta em seus relatos, manteve um 

posicionamento contrário ao grupamento flexível, justificando que, por mais flexível 

que fosse, não atenderia a fins diversos, firmando sua ideia de que cada grupamento 

deveria ser específico, ou seja, para cada objetivo um grupamento adequado. 

Paralelamente, defendia, ainda, que, para certos objetivos, seria possível fazer o 

grupamento sem qualquer medida morfológica ou funcional, como ocorria no jiu-jítsu, 

na natação, no remo, entre outras modalidades. 

Quanto ao trabalho realizado pelo professor Alfredo Colombo, Marinho (1945) 

declara ser essa uma valiosa contribuição para o problema debatido e agradece por 

reproduzir seus conceitos sobre a necessidade da especificidade dos grupamentos. 

Em seguida, após uma comparação da conclusão apresentada pelo professor Alfredo 

Colombo com a conclusão formulada em seu artigo publicado na edição de agosto de 

1944 na RBEF, Marinho (1945), ao perceber tamanha semelhança, salienta ter uma 

maior certeza de que está no caminho certo. 
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Por fim, Marinho (1945) reiterou, ao finalizar o seu artigo, alguns princípios que, 

em sua opinião, o grupamento homogêneo, sob o ponto de vista científico, deveria 

contemplar. São eles: 

I) - fim específico a que deverá servir o grupamento; II) - conhecimentos, 
capacidades ou habilidades que deverão ser considerados preponderantes em 
relação ao fim que se tenha em vista; III) - elaboração de teste ou outras formas 
de medidas que possa verificar esses conhecimentos, capacidades ou 
habilidades; IV) - confirmação, no campo prático, de que os testes ou outras 
formas de medidas utilizadas, mediram realmente o que se pretendia que eles 
medissem e que os conhecimentos, habilidades ou capacidades aferidas eram 
os que verdadeiramente melhor se identificavam com o fim proposto para o 
grupo homogêneo (MARINHO, 1945, p. 4). 

 

Novamente, é possível perceber que existiu uma luta de representações entre 

o discurso médico/fisiológico aceito pelo Dr. Peregrino Júnior e o discurso 

educacional/esportivo defendido pelos professores Inezil Penna Marinho e Alfredo 

Colombo. Notamos que, ao longo de seu discurso, o Dr. Peregrino Júnior afirmou a 

posição do serviço médico no processo de classificação dos indivíduos, no entanto 

não demonstrou estar convicto da grandeza de nenhum método a ser utilizado para a 

realização do grupamento homogêneo, sobre o qual, após ter trabalhado e sugerido 

três possibilidades diferentes, declarou que a questão ainda estava em aberto e 

prontificou-se a conhecer as ideias dos professores Inezil Penna Marinho e Alfredo 

Colombo.  

Observamos, ainda, que, taticamente, Inezil Penna Marinho, de forma 

astuciosa, procurou direcionar a autoridade do discurso sobre a avaliação para o 

professor de Educação Física, não descartando o trabalho médico, porém o colocou 

apenas como parte do processo e não como detentor da palavra final. Possivelmente, 

a ideia de fornecer a autoridade de divisão dos grupos ao professor estaria atrelada 

ao controle do campo e ao avanço do desenvolvimento esportivo nos programas de 

ensino, acima do desenvolvimento morfofisiológico dos alunos, em oposição à 

concepção defendida pelo Método Francês. 

A partir de outubro de 1945, podemos observar o início da circulação do 

impresso AENEFD88 chancelado pela Universidade do Brasil. Logo, em seu primeiro 

editorial, é possível constatar uma publicação do Dr. Peregrino Júnior direcionada aos 

                                                           
88 De acordo com Cassani (2018), esse impresso foi criado em conformidade com o art. 41 do Decreto-

Lei nº 1.212, de 17 de abril de 1939, que defendia a necessidade de uma publicação periódica que 
divulgasse os resultados do ensino e das pesquisas realizadas na Universidade do Brasil, 
promovendo a difusão de uma boa doutrina e de orientação científica com relação à Educação Física. 
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assuntos referentes à Biometria. Em seu artigo intitulado “Técnica do fichamento 

morfológico”, com o auxílio de sua assistente, a Dra. Maria de Lourdes Oliveira, o 

articulista se dedicou a construir uma espécie de “manual” que instruísse o leitor 

(médico ou professor) na realização dos exames biométricos. 

O Dr. Peregrino Júnior retoma a idealização da implantação do sistema 

antropométrico de Engelbach, já descrito em sua publicação “Aspectos modernos do 

fichamento biométrico em Educação Física”, realizada no ano de 1943, em que, em 

contradição às primeiras fichas morfofisiológicas, extensas e inexequíveis, apresentou 

a nova ficha instituída com um roteiro simples, claro e objetivo, demonstrada nas 

Figuras 16 e 17. 
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Figura 16 – Novo modelo de ficha biométrica 
 

 

Fonte: Arquivos da Escola Nacional de Educação Física e Desportos, outubro de 1945. 
 

Com algumas alterações sobre o primeiro modelo de ficha idealizado, a nova 

ficha biométrica produzida por Peregrino Júnior (1945) abarcava quase todos os 

elementos apontados na ficha anterior, com dois espaçamentos para marcações de 
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exames e um para observações. Esse novo modelo de ficha passou a ser composto 

por seis partes. A sua frente (Figura 16) era constituída por cinco frações: identificação 

(número da ficha e do aluno, nome, nacionalidade, naturalidade, sexo, cor, idade e 

curso); medidas somáticas (peso, altura, envergadura, segmento superior, segmento 

inferior, perímetro cefálico, perímetro torácico – repouso, inspiração e expiração –, 

perímetro abdominal, diâmetro “bi-acromial” e diâmetro “bi-trocanteriano”); medidas 

funcionais (capacidade vital, apnéia voluntária, força manual – direita e esquerda – e 

tração lombar); medidas raciais (crânio – largura e comprimento –, nariz – largura e 

altura); e os elementos a calcular (elasticidade torácica e índice cefálico e nasal). 

Logo, o verso da ficha (Figura 17) ficou exclusivo para a análise da curva do peso e 

altura do avaliando, uma observação que o primeiro modelo apresentado não trazia.   
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Figura 17 – Novo modelo de ficha biométrica (verso) 
 

 

Fonte: Arquivos da Escola Nacional de Educação Física e Desportos, outubro de 1945. 

  

Em função do cargo ocupado pelo Dr. Peregrino Júnior, como professor 

catedrático de Biometria Aplicada na ENEFD, podemos presumir que o sistema 

antropométrico de Engelbach, assim como o seu modelo de ficha biométrica foram 

adotados para a utilização nas aulas de Educação Física da ENEFD. Um outro indício 
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que aponta a aceitação dessas novas ideias é a publicação de outro artigo no 

impresso AENEFD, em junho de 1947, denominado “Justificação do atual fichamento 

morfológico na Escola de Educação Física”. Nesse artigo, o Dr. Peregrino Júnior 

utilizou um outro escrito de sua autoria, publicado anteriormente na EPHY, em 

janeiro/fevereiro de 1943, intitulado como “Aspectos modernos do fichamento 

biométrico em Educação Física”, no qual buscou sustentar, por meio de um 

embasamento teórico/científico, fundamentado nas suas ideias sobre o grupamento 

homogêneo, os fatores que levaram à adoção do sistema antropométrico de 

Engelbach e seu respectivo fichamento. Isso demonstrava, possivelmente, uma 

tentativa de influenciar os professores, os médicos e os outros intelectuais, assim 

como a DEF e o Estado para adotar sua metodologia para a divisão e classificação 

dos alunos. 

No entanto, em decorrência da busca pela construção de um método nacional 

de Educação Física e por consequência do fim do Estado Novo, em 1945, que resultou 

na perda da exclusividade do Método Francês como matriz inspiradora, é possível 

perceber que para amenizar as tensões do período, o Capitão Antônio Pereira Lira 

realizou nos dias 15, 16, 17 e 18 de janeiro de 1946, na sede da ENEFD, uma reunião 

de professores de Educação Física para a apresentação do "Anteprojeto do Método 

Eclético de Educação Física”, elaborado por uma comissão de professores daquela 

escola.  

 O parecer sobre essa reunião, assim como os detalhes sobre a proposta 

defendida foram publicados pelo professor Inezil Penna Marinho e seus colaboradores 

no impresso AENEFD, em junho de 1946, em um artigo intitulado “O eterno problema 

do grupamento homogêneo”. 

  Dentre as numerosas orientações presentes na proposta do anteprojeto para 

a classificação dos alunos, é possível constatar a existência de diversas ideias 

defendidas pelo professor Inezil Penna Marinho. Em relação às regras gerais para a 

formação do grupamento homogêneo no ciclo elementar, observamos a realização 

preliminar do exame médico, seguida pela reunião em graus das crianças normais, 

utilizando como referência o peso, a estatura e a idade cronológica. Para o autor, “[...] 

nos indivíduos normais a idade cronológica coincide com a idade fisiológica [...]” 

(MARINHO,1942, p. 30, 52). Posteriormente, ocorreria a subdivisão da turma de 
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acordo com a observação do professor de Educação Física, segundo o 

desenvolvimento psíquico dos alunos. 

 Para as turmas do ciclo secundário, foi sugerido pela proposta que o 

grupamento homogêneo se iniciasse com a realização preliminar do exame médico, 

seguido por provas práticas, nas quais se obteriam os pontos alcançados pelo 

estudante, permitindo a subdivisão dos alunos já classificados em um determinado 

grau, por meio da proximidade das pontuações apresentadas. 

 Tendo como meta a necessidade de um caráter prático e utilitário, a comissão 

julgou de alta relevância que a classificação do ciclo elementar coincidisse com os 

períodos correspondentes à escolarização pré-primária e primária e, na classificação 

do ciclo secundário, fosse considerada a escolarização secundária, deixando claro ao 

final que o resultado desse estudo deveria ser submetido à experiência. 

 Dentro da nova proposta, é possível observar que o professor de Educação 

Física assumiria um papel importante no processo de formação dos grupamentos 

homogêneos do ciclo elementar, ficando responsável pela etapa final dessa 

classificação, ou seja, da subdivisão dos alunos segundo o seu desenvolvimento 

psíquico. No ciclo secundário, percebemos que as propostas descritas para a divisão 

dos alunos caminhavam em paralelo com as ideias de classificação relacionadas com 

seus respectivos níveis de performance, os quais seriam extraídos dos dados das 

provas práticas. 

Segundo Marinho et al. (1946, p. 54), a Comissão não desconsiderou o estudo 

sobre as classificações baseadas no desenvolvimento das características secundárias 

inerentes a cada sexo, como as estabelecidas pelo Regulamento de Educação Física, 

os estudos produzidos por Nicola Pende e pelo Dr. Floriano Stoffel, mas descreve que 

essas classificações “[...] foram julgadas menos objetivas e de menor valor prático que 

a classificação proposta pela Comissão, embora nelas reconhecendo alto valor 

científico”. 

Percebemos que, naquele momento, com a experiência acumulada em relação 

a como deveria ser realizado o grupamento homogêneo, com vários articulistas 

apresentando as suas proposições nos impressos, respondendo à demanda de 

adaptação do Regulamento nº 7 ao perfil do estudante brasileiro, começava a 

aparecer um debate que apresentava o interesse de construir um método nacional 

que atendesse às nossas características. Esse fato nos revela que o Método Francês 
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estava perdendo a hegemonia, mesmo que discursivamente, sobre a Educação Física 

escolar. Dessa forma, abria possibilidades para outros investimentos, tomando como 

fonte de inspiração o ecletismo, uma marca fundamental no modo de construção e 

desenvolvimento do Regulamento de Educação Física importado e traduzido pelo 

Exército Brasileiro. 

Detectamos, por meio da imprensa pedagógica e de variedades, após um longo 

debate, de pelo menos 20 anos, que, ao final da década de 1940, ainda que um 

discurso médico mantivesse o interesse de dar continuidade aos princípios eugênicos 

e morfofisiológicos para a classificação e formação dos grupamentos homogêneos, 

por conta das demandas verificadas pelos professores e professoras de Educação 

Física, começou a nascer a vontade de não apenas adaptar o Regulamento nº 7, mas 

também de construir um projeto pedagógico para a Educação Física que estivesse 

relacionado com a nossa nacionalidade, com a criação de um método nacional.89     

 

3.4 Considerações parciais  

 

Com a adoção do Método Francês nas aulas de Educação Física escolar 

durante a década de 1930, houve necessidade de ser adaptado um novo plano de 

divisão e de classificação dos alunos. Esse novo método apresentava uma 

classificação que tinha como referência a idade fisiológica dos alunos que, segundo 

os autores do manual, resultaria na realização do mais perfeito grupamento 

homogêneo, tendo como pilar as práticas e os discursos desenvolvidos por médicos 

e fisiologistas reconhecidos no período. 

Para a formação dos grupamentos homogêneos, diversos conceitos foram 

desenvolvidos e publicados nas revistas de Educação Física, transformando esses 

impressos em instrumentos de incessantes debates. Inicialmente, observamos 

médicos e militares que aparecem discutindo esse assunto, mas, posteriormente, 

percebemos também o surgimento dos professores de Educação Física, ou seja, três 

níveis diferentes de intelectuais refletindo sobre o mesmo tema, qual seja: o papel da 

Fisiologia na construção de uma identidade para a Educação Física na escola, o que 

                                                           
89 Como pode ser percebido no estudo de Bruschi (2019) sobre a circulação e apropriação do Método 

Francês no Brasil, entre os anos de 1931 e 1960. 
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essa fisiologia teria a contribuir na produção de uma normalidade biológica para os 

educandos e como o governo faria essa normalização do sistema educativo. 

Com a publicação dos primeiros dados oficiais, que auxiliariam na divisão e na 

formação dos respectivos grupamentos homogêneos, uma nova preocupação foi 

colocada em circulação, a necessidade de obter dados referentes aos níveis de 

performance dos educandos. A DEF, nesse momento, passa a solicitar dados 

numéricos para a avaliação do rendimento físico dos educandos. Assim, por meio 

deles, novos estudos relacionados com o grupamento homogêneo seriam realizados, 

supostamente, classificando os alunos não apenas pelo seu perfil morfofisiológico, 

mas também considerando seus níveis de desenvolvimento e performance. 

A imprensa periódica nos fornece indícios da ocorrência de discursos que 

resistiram à adoção do Método Francês, posicionando-se em desacordo com os 

métodos de classificação apontados por médicos e fisiologistas que utilizavam 

conceitos antropométricos e biotipológicos para a realização do grupamento 

homogêneo. Essas objeções foram possíveis de serem observadas, principalmente, 

nos debates e nos discursos produzidos pelo professor Inezil Penna Marinho.  

O professor Inezil Penna Marinho foi um intelectual que agiu como um caçador 

furtivo no território inimigo que, ao adentrar em meio aos discursos médicos, buscou 

trabalhar de forma tática com os dados e as produções oficiais, inserindo de maneira 

sutil seu posicionamento em meio aos discursos estrategicamente impostos. Sua luta, 

ao que tudo indica, estava voltada para a busca da adoção de novos padrões de 

avaliações e para a aquisição da autonomia do professor de Educação Física na 

realização dos grupamentos homogêneos, aplicando essa classificação em 

concordância com o desenvolvimento das capacidades físicas e esportivas dos 

educandos e não mais conforme o seu desenvolvimento morfofisiológico. No entanto, 

como a autoridade do discurso estava nas mãos dos militares e dos médicos, eles 

procuraram instituir a metodologia que mais se adequasse aos seus interesses, 

resultando nos embates na busca pela representatividade e pela autonomia do 

campo. 

Identificamos que essa luta de representações ocorreu no momento em que os 

autores buscaram demonstrar a superioridade de uma teoria sobre a outra, 

desenvolvendo argumentos para provar a capacidade que um método avaliativo tinha 

sobre o outro. Assim, colocavam em dúvida também a autoridade sobre a melhor 
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forma de conduzir as práticas de classificação de organização das atividades 

direcionadas para os alunos. 

Em um momento de transição, essas lutas fazem todo o sentido e são até 

esperadas, uma vez que o Estado ainda não possuía autoridade suficiente sobre o 

tema, pois havia importado um manual que dialogava pouco com a cultura brasileira 

e com os seus “tipos raciais”.90 Assim, havia necessidade de que outras pessoas 

também o fizessem e, após conseguirem sintetizar o que era esse processo de 

interpretação antropométrica e antropológica, poderiam absorver os discursos mais 

cientifica e politicamente considerados interessantes sobre o tema. 

De posse desses dados e com algumas certezas estabelecidas, poderia ser 

determinado o que seria o indivíduo normal, o que sofria de alguma patologia e deveria 

ser curado, identificando aqueles que fugiam da média, debilitados ou extraordinários, 

que deveriam ser direcionados para atividades específicas condizentes com as suas 

classificações. Essas são formas de disciplinar, agrupar, corrigir, homogeneizar e 

controlar a criança e o desenvolvimento da sociedade.  

Em um país marcado pelas imigrações e pela mestiçagem, as tecnologias 

apresentadas para fazer a seleção dos alunos em grupamentos homogêneos, levando 

em consideração a ciência disponível, chocam-se com a realidade brasileira, um 

Estado que estava sendo construído com muita diversidade cultural e étnica, e, 

historicamente, havia feito um baixo investimento em políticas de saneamento, em 

escolarização e na produção de uma cultura nacional.     

Pelo modo como o discurso foi desenvolvido, pelas imagens que fez circular, 

pelas representações que dão a ver a luta pela autoridade, salientamos que essa 

busca pela normalidade nos discursos científicos, capaz de oferecer ferramentas para 

afirmar um modo específico de avaliação, não era somente para melhor adequar o 

método à escola. Ele nos faz perceber que, naquele momento, se considerava que a 

normalidade física se pressupunha uma normalidade emocional, intelectual e 

biológica, tendo, entre as linhas do discurso, uma teoria eugênica que movimentava o 

imaginário dos autores, médicos, militares e professores. 

 

 

                                                           
90 Sobre a teoria dos Tipos Raciais, ver o texto de Stepan (2004), “Eugenia no Brasil, 1917-1940”, no 

livro “Cuidar, controlar, curar: ensaios históricos sobre saúde e doença na América Latina e Caribe”, 
organizado por Gilberto Hochman e Diego Armus. 
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CONCLUSÃO 

 

 Com a introdução do Método Francês como metodologia oficial para a 

Educação Física a ser adotada pelas escolas brasileiras, a partir de 1931, com a 

Reforma Francisco Campos, realizada durante o Governo Provisório de Getúlio 

Vargas, o Regulamento nº 7 se tornou o instrumento orientador para os instrutores, 

professores e professoras de Educação Física formados nas escolas de Educação 

Física. Essas escolas foram criadas no período, como já apresentado por Bruschi 

(2019), no estudo sobre a circulação do Regulamento de Educação Física no Brasil.  

Para o desenvolvimento da Educação Física como disciplina escolar, conforme 

as novas exigências metodológicas, o grupamento dos alunos, segundo a idade 

fisiológica, passou a ser uma das regras gerais para a aplicação do método. O grande 

problema proveniente dessa imposição revelou-se no fato de o próprio Regulamento 

nº 7, por se tratar de um método estrageiro, não ter sido adaptado às condições do 

povo brasileiro. Na sua tradução pelo Exército, não eram informados aos usuários do 

dispositivo os modos específicos da sua utilização. Além disso, no processo de 

tradução, também não eram apresentados dados nacionais para a classificação da 

população em que seria aplicado e nem os procedimentos específicos a serem 

utilizados para a obtenção dos dados classificatórios.  

 Como foi descrito pelos militares, no preâmbulo do livro, haveria a necessidade, 

ao longo dos anos, de serem realizadas adaptações do conteúdo prescrito no manual 

às características do brasileiro, pois, durante o seu uso no cotidiano escolar, poderiam 

surgir dúvidas quanto à sua aplicação, então os militares se colocaram à disposição 

para dialogar com os interessados e, na medida do possível, esclarecer essas dúvidas 

por meio de novas publicações. Percebemos, então, que, taticamente, a Escola de 

Educação Física do Exército criou a REF, possivelmente, com o intuito de manter o 

controle sobre a interpretação do método e divulgar as orientações oficiais para os 

leitores. 

 No entanto, observamos que essa adoção não foi feita de forma pacífica, pois 

grupos que naquele momento também eram considerados como autoridade sobre o 

campo educacional e buscavam ser protagonistas da Educação Física também se 

colocavam na condição de fazer a mediação entre o prescrito pelo Regulamento nº 7 
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e os possíveis usuários dessa nova tecnologia para a organização e a aplicação do 

ensino.  

Como um indício da luta por essa notoriedade, identificamos, no campo 

editorial, o nascimento da revista EPHY, criada no mesmo ano e mês que a REF por 

professores que mantinham relações com a ACM, uma instituição com sede nos 

Estados Unidos da América, que tinha proximidade de objetivos com a ABE, que 

também demonstrava interesse pela disseminação do esporte como principal 

conteúdo a ser trabalhado na Educação Física escolar. 

Constatamos que a revista EPHY, por não ser considerada como uma voz 

autorizada, se empenhou em produzir um grande número de artigos voltados para o 

estudo da Fisiologia e se apropriou taticamente dos discursos oficiais acerca do novo 

método na busca por adquirir um prestígio no campo editorial e o reconhecimento 

pelos leitores como um instrumento formativo para os professores e professoras de 

Educação Física.  

Na EPHY, os editores/autores vulgarizavam um discurso fundamentado na 

eficiência e no rendimento, em consonância com as bases pedagógicas do 

Regulamento nº 7, entretanto apontavam o esporte como o principal agente para o 

aperfeiçoamento da raça, um fator responsável pelos embates e discussões no campo 

educacional, principalmente, referentes à formação dos grupamentos homogêneos, 

devido às divergências com os discursos médicos/fisiológicos difundidos pelos 

militares, encontrados, por exemplo, nos artigos de Inezil Penna Marinho que 

apontava de maneira sutil a possibilidade da realização da divisão dos grupos 

segundo o grau de aptidão dos alunos para cada desporto. 

A imprensa periódica pedagógica e de variedades da Educação Física 

procurava fazer a mediação das informações oficiais, regulamentadas pelo Estado, 

para os leitores, principalmente por meio de artigos em que buscavam analisar as 

consequências desse processo de transição metodológica, que tinha como base um 

discurso eugênico e ortopédico, e outro que se fundamentava na ciência fisiológica e 

dos saberes que lhe davam sustentação. 

Na tentativa de promover ideias que atendessem às exigências fisiológicas 

para o trabalho com o novo método e que solucionasse o problema da melhoria das 

condições físicas do homem brasileiro, o que era ambicionado pelo Governo, médicos, 

fisiologistas e demais pesquisadores surgiram durante o período dando voz aos 
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discursos e práticas avaliativas que poderiam ser empregados no campo pedagógico 

para satisfazer essas demandas. 

Entre os autores que mais se destacaram nesse momento, encontra-se o Dr. 

Augusto Sette Ramalho, pioneiro nas publicações nos impressos de Educação Física 

sobre os assuntos referentes à Fisiologia e à Antropometria como estratégia avaliativa 

e orientadora do ensino da Educação Física no contexto da escolarização. Além de 

verificarmos as inúmeras contribuições desse autor para a compreensão do nosso 

objeto, foi possível perceber o capital simbólico que ele possuía como médico, militar 

e instrutor de Biometria da Escola de Educação Física do Exército, o que explicava a 

autoridade de seus discursos em frente às orientações e solicitações expostas em 

seus artigos. 

Assim como o Dr. Sette Ramalho, outros médicos, atuantes nos gabinetes 

biométricos das escolas brasileiras (técnicas e de ensino superior), na S.E.P.E.F. ou 

no Departamento Médico da E.E.F.E., pretendiam também desenvolver métodos para 

a realização dos grupamentos homogêneos. Visavam a alcançar, em alguns casos, o 

aprofundamento dos estudos fisiológicos referentes às práticas avaliativas e, em 

outros casos, a simplificação do processo e a pedagogização do uso dos dados 

fisiológicos para o ambiente escolar. Enquanto alguns especialistas objetivavam 

desenvolver fórmulas, quadros e gráficos comparativos, outros se debruçaram sobre 

as pesquisas quantitativas, em levantamentos de dados com um grande número de 

indivíduos, a fim de obter resultados que apontassem a média padrão do brasileiro. 

Quanto aos trabalhos desenvolvidos durante a década de 1930, antes da 

publicação dos primeiros dados oficiais para a classificação dos alunos, pudemos 

observar as contribuições do Dr. Floriano Peixoto Martins Stoffel que, com a intenção 

de alcançar um maior refinamento em relação às técnicas de classificação e avaliação 

do desenvolvimento dos alunos, se aprofundou nos estudos da Endocrinologia e da 

Biotipologia, apontando a necessidade de uma subdivisão dos educandos segundo o 

seu perfil morfofisiológico.  

Outro trabalho analisado foi a pesquisa organizada pelo Dr. Lauro Barroso 

Studart, que resultou nos primeiros quadros contendo as médias de peso, estatura e 

índice ponderal de um grande número de indivíduos, mais especificamente, moças de 

11 a 16 anos, estudantes do Distrito Federal, cujos dados, porventura, poderiam ser 
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utilizados como referência para a formação dos grupamentos homogêneos nas 

escolas. 

Ainda verificamos que o trabalho do Dr. Paulo Frederico Figueiredo de Araújo, 

em discordância com a metodologia provisória instituída pelo Governo, de 

classificação dos alunos segundo a idade cronológica, buscou desenvolver uma 

técnica para a realização do grupamento homogêneo que utilizava a mensuração de 

apenas três elementos (estatura, peso e capacidade vital). Foi considerada pelo autor 

a mais adequada para as condições daquele momento. 

Ao observarmos esses estudos, produzidos em um período em que o principal 

anseio dos autores girava em torno da obtenção da média padrão do brasileiro, 

podemos perceber que cada especialista procurou desenvolver uma nova proposta 

para a realização dos grupamentos homogêneos, de modo que atendesse às 

expectativas das autoridades para a correta aplicação do novo método. Como foi 

possível perceber, cada trabalho desenvolvido trazia consigo as intenções pessoais 

do pesquisador, seja a quebra de paradigmas científicos em circulação no momento, 

seja, simplesmente, o melhoramento das propostas para a realização dos 

grupamentos. Ainda fundamentados em nosso referencial teórico-metodológico, 

entendemos que esses autores, possivelmente, tinham a intenção de obter o 

reconhecimento no campo e a autoridade na representação dos discursos.  

No início da década de 1940, após a publicação dos primeiros resultados 

oficiais, produzidos pela DEF, referentes ao padrão de peso e estatura de alunos e 

alunas das escolas brasileiras, ocorreu uma modificação nas solicitações feitas por 

esse departamento. Assim, a exigência a respeito da obtenção dos dados numéricos 

do rendimento físicos dos educandos demonstrava que, possivelmente, os níveis de 

performance também viriam a ser utilizados para a formação dos grupamentos 

homogêneos. 

Ao realizarmos a comparação entre as provas práticas dos alunos em idade 

escolar e os exames físicos aplicados aos Corpos de Tropas, pudemos verificar que 

o sentido dos discursos caminhava paralelo à formação militar. Mesmo que fosse 

obtido nas escolas civis um resultado diferente de uma formação realizada dentro da 

Caserna, possivelmente, esse trabalho tinha a intenção de preparar, desde a escola, 

indivíduos aptos para o serviço militar, promovendo seu desenvolvimento físico em 

compatibilidade com as atividades realizadas nas instituições militares. 
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Durante a década de 1940, tivemos o surgimento de três novas revistas de 

Educação Física. A primeira delas foi o BEF, um periódico que representava a voz do 

Governo na divulgação de informações referentes ao campo da Educação Física. Na 

sequência, a RBEF, um impresso comercial que, assim como o BEF, visava a divulgar 

notícias oficiais, além de publicar artigos pedagógicos, técnicos e esportivos. 

Posteriormente, o AENEFD, periódico criado com o intuito de divulgar os resultados 

das pesquisas realizadas na ENEFD. Assim como a REF, essas três revistas foram 

dirigidas por militares, que também compunham os seus corpos editoriais, o que 

afirmava a autoridade desse grupo no controle dos discursos em circulação no 

período.  

Ao longo da década de 1940, observamos nos impressos a presença do Dr. 

João Peregrino da Rocha Fagundes Júnior, um autor que, assim como o Dr. Sette 

Ramalho, por sua representatividade como médico e professor catedrático de 

Biometria Aplicada na ENEFD, também possuía voz autorizada em frente aos 

discursos referentes aos exames médicos efetuados na Educação Física. Logo, em 

seus primeiros artigos publicados e analisados em nosso levantamento, é possível 

perceber a sua opinião a respeito das fichas biométricas utilizadas na avaliação dos 

alunos e seu posicionamento sobre os estudos desenvolvidos anteriormente por 

outros pesquisadores em busca da realização do grupamento homogêneo. 

O Dr. Peregrino Júnior apontou um novo modelo de ficha a ser adotado, assim 

como propôs a adoção do sistema antropométrico de Engelbach como a melhor 

sugestão para a realização dos grupamentos homogêneos. No entanto, é possível 

observar que, ao demonstrar um certo interesse em conhecer as propostas de 

grupamentos realizadas pelos professores Inezil Penna Marinho e Alfredo Colombo, 

deu início a um extenso diálogo que foi veiculado por meio dos impressos. 

A necessidade de novas teorias que atendessem às demandas do Estado para 

aplicação do novo método de Educação Física resultou nas incessantes lutas entre 

os diferentes grupos de intelectuais que almejavam ser ouvidos por meio dos 

impressos. Logo, nenhum especialista se fez presente em meio a essas discussões 

de forma neutra e desinteressada. Mesmo no caso do Dr. Peregrino Júnior, que 

relatou que suas reflexões sobre o assunto se tratavam de um “gratuito espírito de 

colaboração”, é possível perceber, por meio dos estudos de Melo (2005), que, no início 
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da década de 1950, ele assumiu a direção da ENEFD, o que explicava a sua intenção 

pela busca da autoridade sobre essa temática. 

Os professores Inezil Penna Marinho e Alfredo Colombo compartilhavam de 

ideias semelhantes. Acreditavam ser necessária a utilização de provas práticas para 

avançar os alunos em todos os graus e ciclos, que também caberia ao professor a 

participação no processo de formação dos grupamentos homogêneos e que o mesmo 

grupamento não atenderia a diversos fins. Contudo, é possível observar que Marinho 

ainda avança na discussão, ao propor que o grupamento feito no gabinete serviria 

para fins de gabinete e que, para um eficiente trabalho no campo, o exame deveria 

ser realizado no campo. 

Assim, Inezil Penna Marinho colocou-se como interlocutor de modo furtivo nas 

discussões voltadas para a Educação Física escolar, apropriando-se taticamente das 

publicações oficiais, tanto as que faziam referência às provas práticas quanto as que 

traziam informações sobre os dados estatísticos de peso e estatura dos alunos, 

conseguindo obter, por meio de suas colaborações, uma maior visibilidade de seus 

discursos, o que inicialmente lhe proporcionou a oportunidade de se posicionar e 

opinar de maneira discreta sobre os métodos utilizados para a realização dos 

grupamentos homogêneos. 

 É possível perceber que, mesmo o Método Francês se fundamentando em 

principios fisiológicos, os discursos proferidos por médicos e fisiologistas que se 

encontravam em uma posição de autoridade, do mesmo modo que os conteúdos 

oficiais divulgados por meio dos impressos ou dos decretos traziam consigo 

informações que, além de avaliar as condições físicas dos alunos, objetivavam obter 

uma classificação etnológica/racial, girando em torno de uma concepção eugênica 

que nunca deixou de estar presente nos discursos oficiais, assim como nunca deixou 

de ser o objetivo do Estado, que visava à formação de um homem novo para atuar na 

nova sociedade que se projetava. 

 Os exames antropométricos e fisiológicos eram as ferramentas mais modernas 

e racionais para o modelo de ciência experimental que se desenvolvia naquele 

momento, pois forneciam dados concretos sobre o desenvolvimento e as condições 

físicas dos indivíduos, podendo-se, por meio desses exames, estipular o padrão a ser 

alcançado nas aulas de Educação Física. Esse padrão indicava o nível de 
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normalidade do sujeito, uma normalidade física que, aos olhos daquela ciência, estaria 

ligada a uma normalidade intelectual e moral. 

As teorias da Fisiologia tratadas pelo autores permitiram que eles enxergassem 

diferentes possibilidades de a Educação Física ser inserida nas instituições de ensino 

primário e secundário, fazendo a transição para uma nova cultura escolar, 

principalmente da escola graduada projetada para o desenvolvimento da 

simultaneidade, da gradualidade e da universalidade do ensino, do modo como era 

proposta pela Reforma da instrução pública implementada por Francisco Campo, pela 

Portaria Ministerial nº 70, de 1931. Nesse documento se instituiu que deveria haver 

uma homogeneização do ensino e da avaliação para cada disciplina, o que demandou 

que os intelectuais interessados na matéria organizassem um discurso pedagógico 

para o ensino da Educação Física, que se materializou em uma recomendação de que 

as classes de alunos fossem organizadas pelo que chamaram de grupamentos 

homogêneos. 

A obrigatoriedade da prática de exercícios da Educação Física para todas as 

classes, do ensino primário, secundário e normal, tendo como base uma reforma 

nacional, revela também a criação de uma cultura escolar centralizada nas 

necessidades do Estado Nacional, diferente do que vinha até então acontecendo com 

as reformas isoladas, realizadas pelos Governos Estaduais, sem organicidade e 

conexão com uma universalização e síntese de uma cultura nacional. O que os 

intelectuais propõem é a escolarização da Educação Física tendo como base um 

método criado na França, imposto como obrigatório em um país continental, com 

amplas diferenças étnicas, culturais e econômicas.  

Com uma variabilidade de tipos físicos que não se enquadravam nas medidas 

previamente oferecidas pelo Regulamento nº 7, foi necessário que os intelectuais se 

debruçassem sobre um conjunto de teorias da Fisiologia e da Antropometria, 

destacando as melhores ferramentas para, por meio dos exames biométricos, 

estabelecer as diferenças e semelhanças entre os alunos, constituindo grupos com 

características comuns para formar de modo homogêneo as classes que seriam 

submetidas às práticas de ensino oferecidas pela disciplina Educação Física. Nesse 

processo, foi necessária uma transposição didática, uma vez que a linguagem e as 

práticas da Fisiologia e da Antropometria deveriam ser pensadas para o ambiente da 
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escolarização, ultrapassando o espaço do laboratório, e adaptadas ao vocabulário dos 

professores e das suas práticas de ensino.  

Entre as décadas de 1930 e 1940, podemos enxergar, por meio dos debates 

realizados pela imprensa pedagógica e de variedades, muitos intelectuais buscando 

com os seus utensílios teóricos oferecer soluções para a adaptação do Método 

Francês, o Regulamento nº 7, para o agrupamento homogêneo das classes de alunos. 

Naquele momento, eles debatiam sobre as melhores fórmulas para fazer a distribuição 

dos alunos e encontrar as regularidades dos elementos antropométricos e fisiológicos 

mensurados nos exames biométricos, que pudessem orientar o ensino das práticas 

corporais previstas no manual.  

Na falta de uma orientação pontual, expressa no Regulamento nº 7, estava-se 

inventando, nos debates oferecidos pelas revistas, uma pedagogia para as práticas 

corporais, que passaram a ser associadas aos conhecimentos da Fisiologia, mediadas 

pelos saberes teóricos e práticos aplicados nos exames biométricos, como forma de 

garantir a escolarização da Educação Física na cultura escolar em formação, 

obrigatória a partir da reforma instituída por Francisco Campos no governo 

centralizador de Getúlio Vargas. 

Com as modificações no perfil da Educação Física, os exames antropométricos 

e fisiológicos ganharam um lugar importante na escolarização, passando a fazer parte 

dos discursos oficiais e da formação dos novos instrutores, professores e professoras 

de Educação Física. Por meio do estudo dos impressos pedagógicos e de variedades 

da Educação Física, percebemos os intensos debates ocorridos no período, mas 

também observamos a sua importância como um dispositivo didático-pedagógico para 

a aplicação do novo método. 
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APÊNDICE A – Quadro com os dados dos autores 

Matérias 
por autor 

Autores Dados sobre os autores País 

1 A. Albert Médico  

1 A. Pathault Médico  

1 A. Vicente de Azevedo Médico Brasil 
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4 Alfredo Wood Professor, ex-Diretor do Departamento de Educação Physica da ACM de São Paulo, autor de “Calistenia” e 
editor de Orientação Integral Humana 
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1 Américo Sturla Médico  
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Brasil 

1 Antônio Malvassi Kinesiologista e ex-campeão ciclista Argentina 
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22 anos), tanto sob o aspecto somático como psíquico 

Itália 

1 Aristeo Arruda Médico especializado em Educação Física e Desportos Brasil 

3 Arno Heinrich Gottfried Arnold Docente e médico desportivo da Universidade de Leipig Alemanha 

1 Arturo León Lopez Médico.  

1 Augusto Isaac de Esaguy Médico, escritor e publicista, diplomado em Dermatologia pela Universidade de Paris Portugal 
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Brasil 

1 Aurelio Morales Médico e fisiologista da D. E. F. do Chile Chile 
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Brasil 

2 Autoria Institucional (BEF)  Brasil 

2 Autoria Institucional (RBEF)  Brasil 

9 Autoria Institucional (REF)  Brasil 

31 Autoria Institucional (EPHY)  Brasil 

1 Bob Hoffmann (Robert Collins Hoffman) empresário americano que ganhou destaque como proprietário da York Barbell. 
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1 Bráulio D. Martins Capitão e médico Brasil 
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91 O autor apresenta seu sobrenome escrito de duas formas nas revistas, como Moraes e Morais. 
92 O autor apresenta seu nome escrito de duas formas nas revistas, como “Brenno” na REF e “Brenne” na EPHY. 
93 O autor apresenta seu nome escrito de duas formas na revista, como Carl e Charles. 
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exercícios 

França 

1 Edward C. Schneider Ph. D. Middletown, Connecticut EUA 

1 Elliot B. Dewberry Membro da Sociedade Real de Saúde, membro do Instituto Real de Saúde Pública e Higiene, Londres Inglaterra 

2 Evaldo de Oliveira Farmacêutico e médico, graduado em Farmácia pela Faculdade de Farmácia e Odontologia do Estado do 
Rio de Janeiro (1936) e em Medicina pela Faculdade de Ciências Básicas do Estado da Guanabara (1941). 
Foi eleito membro da Academia Nacional de Medicina em 1967, sucedendo a Oswaldo de Almeida Costa, 
na Cadeira 96, que tem Rodolpho Albino como patrono 

Brasil 

2 Floriano Peixoto Martins 
Stoffel 

Livre-docente da Faculdade Nacional de Medicina, assistente efetivo de Clínica Propedêutica, médico 
assistente da Educação Física das Escolas Técnicas Secundárias do Distrito Federal 

Brasil 

1 Ford Hess Instrutor do Ginásio de Garden City, Michigan EUA 

1 Francês Anna Hellebrandt, Médica e especialista em Fisiologia do Exercício do Departamento de Fisiologia da Universidade de 
Wisconsin 

EUA 

1 Frances Baker M. D., diretor do Departamento de Terapêutica Física e Instrutor de Cirurgia Ortopédica no Hospital da 
Universidade da Califórnia 

EUA 

1 Francisco R. Oliveira Capitão, médico, Instrutor de Cardiologia e Radiologista da E.E.F.E. Brasil 

1 Frank Miles   
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1 Frederico B. Bellisi Médico  

1 Galdino Nunes Vieira Professor e doutor especialista em Moléstias da Nutrição e do Aparelho Digestivo e diretor da Casa de Saúde 
em São Paulo 

Brasil 

1 Georges Demeny Formado em Biologia, professor, fisiologista, inventor da cronofotografia, cineasta, ginasta e entusiasta da 
boa forma física 

França 

1 Georges Hébert Oficial da Marinha francesa e criador do Método Natural de Educação Física, desportista e educador físico, 
condecorado como comandante da Legião de Honra 

França 

3 Gofredo Grasso94 Médico e delegado Argentina 

1 Gregório Araoz Alfaro Professor do Colégio Nacional de Buenos Aires (1892-98), professor de Semiologia e Clínica Propedêutica 
em Buenos Aires (1904-28), médico da Enfermaria Infantil do Hospital San Roque (1893-1928), presidente 
do Departamento Nacional de Higiene (1918,1923-28,1930-1931), presidente da Liga Argentina contra a 
Tuberculose e membro titular da Academia Nacional de Medicina de Buenos Aires 

Argentina 

1 Grobon Médico França 

1 Guilermo L. Canessa Professor da Associação de Professores de Educação Física da Argentina Argentina 

1 Günter G. Brune Professor, médico e diretor da Clínica Psiquiátrica e Mental da Westfalische Wilhelms-Universitat Alemanha 

3 H. Carnot Médico  

1 Halmiton S. Dal Lin Técnico desportivo Brasil 

1 Haven Emmerson Doutor na Faculdade de Médicos e Cirurgiões da Universidade Columbia, comissário de saúde altamente 
respeitado da cidade de New York por muitos anos. Foi a força por trás da quarentena de famílias durante 
o ano de 1916 com epidemias de poliomielite 

EUA 

1 Hélio Vecchio Maurício Primeiro-tenente médico da Armada da Liga Carioca de Basquetebol e da Liga de Esportes da Marinha Brasil 

1 Hermilio Gomes Ferreira Doutor e professor de Fisiologia, diretor da Escola Nacional de Educação Física e Desportos do Brasil Brasil 

8 Hollanda Loyola Diplomado pela Escola de Educação Física do Exército Brasil 

1 Horácio dos Santos Coronel e antigo instrutor da Escola de Educação Física do Exército Brasil 

1 Humberto O. Swarthout Médico e escritor Brasil 

                                                           
94 O autor apresenta seu nome escrito de duas formas na revista, como Gofredo e Godofredo. 
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5 Idyllio Alcantara de Oliveira 
Abbade 95 

Professor e inspetor regional de Educação Física no Estado de São Paulo, também citado na revista como 
colaborador 

Brasil 

1 Ilidio Romulo Colonia Capitão Brasil 

8 Inezil Penna Marinho Formado em Direito, Educação Física, Psicologia e Filosofia. Atuou como técnico de Educação e chefe da 
Seção Técnico-Pedagógica da Divisão de Educação Física do Ministério de Educação e Saúde (DEF/MES), 
como livre-docente e professor catedrático da Escola Nacional de Educação Física da Universidade do Brasil. 
Também assumiu a direção da RBEF 

Brasil 

1 Ivanhoé Gonçalves Martins Primeiro-tenente e, posteriormente, tenente-coronel Brasil 

1 J. Vidal Mata Professor  

1 Jaime Sedwik Médico Brasil 

1 Jair Jordão Ramos Capitão e instrutor de Pedagogia da E.E.F.E. Brasil 

1 Jesse Coleman Royse Médico e doutor EUA 

2 João Barbosa Leite Major, diretor da Divisão de Educação Física do Ministério da Educação e Cultura, editor e primeiro diretor 
do Boletim de Educação Física e da Revista Brasileira de Educação Física 

Brasil 

1 João Carlos Gross Capitão e chefe da Secção de Educação Física Brasil 

1 João de Siqueira Seixas Médico da Secção de Medicina Especializada do Departamento de Educação Física da Polícia Militar do 
Distrito Federal 

Brasil 

1 João Lotufo Diplomado pelo Instituto Technico de Educação Physica da ACM de Montevideo e diretor do Departamento 
de Educação Física da ACM de São Paulo 

Brasil 

10 João Peregrino da Rocha 
Fagundes Júnior 

Médico e professor catedrático de Biometria Aplicada da Escola Nacional de Educação Física e Desportos, 
Universidade do Brasil – Rio de Janeiro 

Brasil 

1 John Harvey Kellogg Médico e pensador religioso adventista, dirigiu um sanatório em Battle Creek, no qual aplicou métodos 
holísticos, com ênfase na nutrição, exercícios e uso terapêutico de enemas. Defensor do vegetarianismo, é 
conhecido pela invenção do cereal matinal de milho ― Kellogg's ― juntamente com seu irmão Will Keith 
Kellogg 

EUA 

1 José de Almeida Neves Capitão, médico e instrutor de Biometria e Bioestatística da E.E.F.E. Brasil 

2 José Maria Cardenas96 Médico  

                                                           
95 O autor apresenta seu nome escrito de formas variadas na revista, como Idyllio, Adílio, Ilídio e Idílio. 
96 O autor apresenta seu sobrenome escrito de duas formas na revista, como Cardenas e Cardellas. 
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1 José Martins D’Alvarez Dentista pela Faculdade de Farmácia e Odontologia do Ceará (turma de 1926), professor de Educação 
Sanitária da Escola Jornal Pedro II. Radicado no Rio de Janeiro, foi professor catedrático da Faculdade 
Nacional de Odontologia da Universidade do Brasil e da Faculdade Fluminense de Odontologia. Foi 
jornalista, poeta, contista, romancista e ensaísta 

Brasil 

1 Josephine L. Rathbone Fisiologista, escritora, professora universitária, diretora de Educação Física do Teachers College, Columbia 
Universit, e membro fundador do American College of Sports Medicine (ACSM) 

EUA 

1 Josué Apolônio de Castro Professor da Faculdade de Filosofia e Ciências Sociais e da Faculdade de Medicina do Recife, médico, 
nutrólogo, geógrafo, cientista social, político, escritor e ativista brasileiro do combate à fome 

Brasil 

1 Juan A. Gamaleiro Médico  

1 Julio Cesar Perello Médico  

1 Justo F. González Médico, sanitarista e professor, membro da Comissão Nacional de Educação Física do Chile, defensor do 
Pan-Americanismo e de qualquer medida progressiva em Medicina preventiva e bem-estar social. Entre 
seus muitos cargos de serviço público, presidente da Comissão Nacional de Nutrição Correta, da qual ele foi 
o fundador; membro e vice-presidente do Conselho Nacional de Higiene; conselheiro de Saúde do 
Ministério da Relações Estrangeiras; presidente do Comitê Pan-Americano de Nutrição; diretor da Cruz 
Vermelha Uruguaia e da Liga Uruguaia contra o Alcoolismo; delegado uruguaio ao V, VI, VII, VIII, IX e X Pan-
Americano Conferências Sanitárias; e delegado técnico da Comissão de Higiene Social da VII Conferência 
Pan-Americana 

Uruguai 

1 Karl Fahrenkamp Médico PhD internista, cardiologista e confidente de Reichsführer SS Heinrich Himmler  Alemanha 

4 Laurentino Lopes Bonorino Primeiro-tenente e, posteriormente, capitão Brasil 

8 Lauro Barroso Studart Primeiro-tenente e, posteriormente, capitão médico auxiliar do Departamento Médico da E.E.F.E. Brasil 

1 Leite de Castro Chefe de Clínica da Beneficência Portuguesa e da Federação Metropolitana de Futebol – Medicina aplicada 
à Educação Física 

Brasil 

1 Leonardo C. Perrusi Médico Argentina 

2 Lili Von Lange Ley Professora e pedagoga. Fundou em 1940, na Argentina, o Instituto Lange Ley, inicialmente como Jardim de 
Infância em uma grande casa com grupos de crianças de dois a três anos, incorporando sucessivamente o 
nível primário em 1942 e o secundário em 1960 

República 
Tcheca 

1 Lois Mattox Miller Redatora médica da revista Reader's Digest, ganhou o prêmio Albert and Mary Lasker em 1958 por sua 
história no Reader's Digest sobre filtros de cigarro. Entre outros trabalhos, estão: “Biodynes: um milagre de 

EUA 



221 

 

cicatrização de feridas e reparo de tecidos”, “O segredo das células vitais” (1943) e o “Manual de primeiros 
socorros do Reader's Digest” (1950) 

1 Louis Henri Vaquez Médico francês, nascido em Paris, conhecido por seu trabalho no campo da hematologia e por suas 
pesquisas sobre doenças cardíacas (Os autores VAQUEZ, H. e CHAISEMENTIN, foram traduzidos pelo 
primeiro-tenente Dr. Virgílio Alves Bastos) 

França 

1 Louis-Antoine Pirot Vice-almirante da marinha França 

2 Lucien Dehoux Doutor em Educação Física, professor encarregado de cursos na Universidade de Liége Bélgica 

1 Luís Carlos Cardoso de Castro Instrutor de natação do Fluminense F. C. Brasil 

5 Luiz da Silva Tavares Primeiro-tenente médico e, posteriormente, capitão médico Brasil 

2 Luiz de Azevedo Evora Capitão, médico e instrutor da E.E.F.E. Brasil 

1 Luiz Gomes Nogueira Ribeiro Primeiro-tenente e médico Brasil 

1 Marc Bellin de Coteau Doutor em Medicina e atleta de alto nível, várias vezes campeão francês nos 400m rasos, é autor de vários 
livros sobre Medicina do Esporte e um dos primeiros a ter chamado a atenção para a hipertrofia cardíaca 
em relação à atividade esportiva 

França 

1 Margareth H. Meyer Professora do Departamento de Educação Física da Universidade de Wisconsin EUA 

2 Maria de Lourdes do Rosário 
Oliveira 

Assistente de ensino de Biometria Aplicada Brasil 

1 Mario Alzua Médico  

1 Marita Thiré Professora Brasil 

1 Martins Rocha Primeiro-tenente – Escola Militar Brasil 

2 Mary Gertrude Halton Ginecologista, patologista, parteira, obstetra, ativista da saúde da mulher e presidente do Comitée de Iguais 
Direitos para as crianças dos EUA 

EUA 

1 Maurice Boigêy Médico  

1 Miceslau Kudilinski Diplomado pela Escola de Educação Física de São Paulo Brasil 

2 Milo Milton Hasting Nutricionista, inventor e autor. Escreveu sobre galinhas, ficção científica e saúde. Entre outros temas, 
inventou a incubadora de frango de tiragem forçada e o Weeniwinks, um lanche de comida saudável 

EUA 

1 Nicola Pende Professor universitário, médico endocrinologista e diretor do Instituto de Biotipologia de Gênova Itália 
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3 Nicolau Ciancio Médico e jornalista, fazia parte da equipe do jornal A Noite e assinava, desde 1914, a coluna Consultório 
Médico, na qual respondia às cartas de leitores do vespertino de Irineu Marinho 

Brasil 

2 Octavio Gonzaga  Brasil 

1 Octavio Lemgruber Médico da Divisão de Educação Física do Estado do Rio de Janeiro Brasil 

8 Octávio Salema Capitão, médico pediatra, chefe do serviço de Helioterapia do Instituto de Proteção e Assistência à Infância 
do Rio de Janeiro 

Brasil 

2 Oriot Benites de Carvalho Lima Capitão, médico e ex-instrutor da E.E.F.E. Brasil 

1 Orlando Eduardo Silva Capitão Brasil 

3 Otacílio Almeida Primeiro-tenente e, posteriormente, capitão farmacêutico, auxiliar do Departamento Médico da E.E.F.E. Brasil 

1 Otavio Lahma Médico do Instituto de Proteção à Infância do Rio de Janeiro Brasil 

2 Pacifico Castello Branco Primeiro-tenente médico Brasil 

1 Paul Reckzeh Médico e professor Alemanha 

1 Paul-Clement Jagot Escritor e ocultista, autor de livros dedicados ao desenvolvimento pessoal, higienismo, esoterismo, 
psicologia aplicada, hipnotismo e parapsicologia, bem como à exploração do potencial humano 
metapsíquico 

França 

8 Paulo Frederico de Figueiredo 
Araújo 

Médico, fundador e membro da S.E.P.E.F. (Sociedade de Estudos nos Problemas da Educação Física) Brasil 

5 Pedro Alberto Escudero Professor catedrático de Clínica Médica da Universidade de Bueno Aires, diretor do Instituto Municipal da 
Nutrição 

Argentina 

1 Peter V. Karpovich Professor de Fisiologia no Springfield College, Springfield, Massachusetts EUA 

3 Philippe Tissié Médico e presidente da Ligue Française de L’Education Physique França 

2 Pierre Chevillet Médico chefe da Escola Normal de Cultura Física do Doutor G. Rouhet França 

2 Plinio Olinto Médico e professor da E.E.F.E. Brasil 

1 Raul Enrique Jara Robles Médico Chile 

1 Ricardo Finochietto Médico argentino do século XX, um cirurgião preeminente, descrito como o "Mestre em Cirurgia da 
Argentina" 

Argentina 

1 Rodolfo Margaria Professor da Real Universidade de Pávia Itália 

1 Rosalvo Florentino Diplomado pela Escola Superior de Educação Física de São Paulo Brasil 
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1 Ruth Schwarz de Morgenroth Professora e escritora, com cerca de três livros publicados, quarenta artigos em revistas médicas argentinas, 
alguns especializados e outros voltados para o público em geral, várias brochuras e vários filmes educativo-
documentários sobre o assunto ginástica para mulheres grávidas. Foi a primeira mulher a organizar 
exercícios com gestantes em uma maternidade na América do Sul na década de 1930 

Argentina 

5 Salvio Mendonça97 Médico e diretor da Faculdade de Medicina da Universidade do Brasil Brasil 

1 Samuel Edwin Olmstead  EUA 

1 Savino Gasparini Técnico de Higiene do Ministério de Higiene e Saúde Brasil 

1 Sebastião La Franca Diretor do Instituto de Patologia Médica da Real Universidade de Palermo Itália 

1 Steffen-Ernest Klein Médico  

4 Talino Botelho Médico do Departamento Nacional de Saúde do Brasil e colaborador do Corpo Clínico do Hospital S. 
Francisco de Assis 

Brasil 

1 Vergílio de Uzêda Médico, no dia 10 de abril de 1938, tornou-se diretor da Saúde Pública do Estado do Ceará Brasil 

1 Vintre Médico França 

1 Virgilio de Uzeda Médico Brasil 

1 W. A. Richardson Médico  

5 Waldemar Berardinelli Médico e professor de Endocrinologia na Faculdade de Ciências Médicas, chefe de Clínica na Universidade 
e Conferencista da Faculdade de Educação Física do Exército 

Brasil 

1 W. Tapton Médico  

8 Waldemar Areno98 Chefe do Departamento Médico, professor catedrático de Higiene Aplicada da Escola Nacional de Educação 
Física e Desportos, atuou como médico da Liga Carioca de Natação. Foi cirurgião e traumatologista 

Brasil 

2 Washington Augusto de 
Almeida 

Primeiro-tenente médico e instrutor de Biometria e Bioestatística Brasil 

                                                           
97 O autor apresenta seu nome escrito de duas formas na EPHY, como Salvio e Silvio. 
98 O autor apresenta seu nome escrito de duas formas na revista, como Waldemar e Valdemar. 
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2 William Arbuthnot Lane Cirurgião e médico britânico, dominou a cirurgia ortopédica, abdominal e de orelha, nariz e garganta, 
enquanto projetava novos instrumentos cirúrgicos para a assepsia máxima. Introduziu também a "técnica 
sem toque". Alguns de seus instrumentos projetados permanecem em uso. Em 1920, foi um dos primeiros 
defensores da prevenção alimentar do câncer. Encontrando oposição médica, renunciou à “British Medical 
Association” e fundou a “New Health Society”, a primeira organização a praticar a Medicina Social. Por meio 
de jornais e palestras, atraindo grandes multidões, prescreveu alimentos integrais, frutas e vegetais, sol e 
exercícios: seu plano para promover a saúde e a longevidade 

Escócia 

1 Yogui Ramacharaka Pseudônimo de William Walker Atkinson, um advogado, comerciante, editor e autor, além de ocultista e 
pioneiro americano do movimento do Novo Pensamento. É o autor das obras pseudônimas atribuídas a 
Theron Q. Dumont e Yogi Ramacharaka, com cerca de cem livros escritos, todos nos seus últimos trinta anos 
de vida 

EUA 



225 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 



226 

 

ANEXO A – Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931
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ANEXO B – Portaria Ministerial nº 70, de 30 de junho de 1931
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ANEXO C – Portaria Ministerial nº 161, de 11 de maio de 1939 

 



237 

 

 

 



238 

 

 

 

 



239 

 

 

 

 



240 

 

 

 

 



241 

 

 

 

 



242 

 

 

 



243 

 

 

 

 



244 

 

 

 

 



245 

 

 

 

 



246 

 

 

 



247 

 

 

 

 

 


